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Moro libera recursos de fundo de
segurança para combate à covid-19
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Brasil tem 46 mortes e mais
de 2 mil casos confirmados

Bolsonaro atualiza
governadores sobre

medidas de prevenção
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,08
Venda:       5,08

Turismo
Compra:   5,06
Venda:       5,37

Compra:   5,46
Venda:       5,47

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Jogos Olímpicos e Paralímpicos
de Tóquio são adiados

O Comitê Olímpico Inter-
nacional (COI) anunciou, na ter-
ça-feira (24), o adiamento dos
Jogos Olímpicos e Paralímpi-
cos de Tóquio 2020 para 2021.
O entendimento sobre a impos-
sibilidade do início das compe-
tições no dia 24 de julho, por
conta da pandemia do novo co-
ronavírus, aconteceu após con-
versa por teleconferência entre
o primeiro-ministro japonês,
Shinzo Abe, e o presidente do
COI, Thomas Bach.

“Nas atuais circunstâncias,
e com base nas informações
fornecidas hoje pela OMS, o
presidente do COI e o primei-

ro-ministro do Japão concluíram
que os Jogos da XXXII Olimpía-
da de Tóquio devem ser remarca-
dos para uma data posterior a
2020, mas o mais tardar no verão
de 2021, para proteger a saúde dos
atletas, todos os envolvidos nos
Jogos Olímpicos e da comunida-
de internacional”, informa nota
publicada no site da instituição.

Tocha olímpica
A publicação ainda confirma

que a chama olímpica vai perma-
necer no país. A tocha chegou ao
Japão na última sexta-feira (20),
após cerimônia de acendimento,
no Estádio Panatenaico, em Ate-

nas, na Grécia.
A medida foi tomada após

pressão de atletas e comitês na-
cionais pelo mundo todo critica-

rem a manutenção do calendário
em meio a pandemia do novo co-
ronavírus. Canadá, por exemplo,
havia decidido que não mandaria

competidores, caso os Jogos
ocorressem na data prevista. O
Comitê Olímpico Brasileiro
também engrossou o coro para
a mudança do cronograma.

Guerra mundial
Em 1940, as Olimpíadas,

que também ocorreriam em
Tóquio, no Japão, foram can-
celadas. Mas há 80 anos o mo-
tivo foi diferente: a 2ª Guerra
Mundial. Este havia sido o se-
gundo cancelamento das Olim-
píadas. Os Jogos também fo-
ram cancelados em Berlim
(1916) e em Londres (1944).
(Agência Brasil)

Ainda na briga por vaga olímpica,
brasileira apoia adiamento dos Jogos

O adiamento da edição
deste ano das Olimpíadas e Pa-
ralimpíadas de Tóquio (Japão),
anunciado na manhã de terça-
feira (24), foi um alívio para
muitos atletas que ainda sonham
em conquistar uma vaga no
principal evento esportivo do
mundo. Entre eles, a brasileira
Kamila Barbosa, do Wrestling,
categoria até 50Kg, que revelou
estar mais tranquila desde que
o Comitê Olímpico Internacio-
nal (COI) e o Governo do Japão
comunicaram ao mundo a  de-
cisão de transferir a realização
dos Jogos para 2021.

“Há algumas semanas, eu
até acreditava que tudo acon-
teceria dentro do previsto.

Mas agora, com a situação se
complicando a cada dia, eu acho
que não tinha mais como manter
o cronograma inicial. Eles agiram
da forma correta. Até para nós,
atletas, tudo estava sendo muito di-
fícil. Tem gente em todo mundo
sofrendo demais para manter a pe-
riodização correta dos treinamen-
tos. Isso afeta o desempenho e di-
minui o nível das disputas. Agora
todo mundo poderá chegar no seu
melhor nível físico e técnico”.

Pré-Olímpico Mundial
Assim como as outras brasi-

leiras Giullia Penalber (57Kg) e
Dailane Reis (68Kg), Kamila
tem só mais uma chance garantir
presença em Tóquio: o Torneio

Pré-Olímpico Mundial, em So-
fia (Bulgária), já adiado para ju-
nho. “Serão duas lutadoras clas-
sificadas por categoria. É a últi-
ma oportunidade para todo mun-
do. Agora, não podemos negar
que a incerteza é grande. O tor-
neio estava previsto para o final
de abril e “jogaram” lá para ju-
nho. E não temos nada confirma-
do ainda. Tudo pode mudar.”

Últimas competições antes
da pandemia

Kamila Barbosa regressou ao
Brasil no último dia 17, depois
de participar de duas competi-
ções no Canadá, no início deste
mês. Uma delas foi o Pan-Ame-
ricano da modalidade em Ottawa

(Canadá). Contra a argentina Pa-
tricia Bermudez, nas quartas de
final, Kamila passou com dificul-
dades por 5 a 2. Na semifinal, ela
acabou caindo para a americana
Victoria Anthony. E na disputa do
bronze, a brasileira levou a me-
lhor sobre a venezuelana Gene-
sis Olivio: vitória por 7 a 4. “Foi
um torneio muito bom. Gostei
demais do meu desempenho”,
avaliou Kamila, campeã nacional
na categoria até 50 kg.

Logo na sequência, no dia 14
, ela voltou a lutar, desta vez
no Pré-Olimpico, também em
Ottawa (Canadá).. Kamila ven-
ceu a venezuelana Genesis
Milano, mas parou nas quar-
tas de final diante da canaden-

se Jessica MacDonald.

Medo de não conseguir
retornar ao Brasil

“O retorno já estava previs-
to. Mas tivemos um ‘medinho’
de não conseguir voltar pra
casa, porque o meu voo e o de
mais alguns amigos tinha esca-
la em Whasington. Alguns ti-
veram voos alterados para pas-
sar pelo Panamá. Eu tive notí-
cias de que o pessoal do Peru
não tinha conseguido voltar
para o seu país. Mas graças a
Deus deu tudo certo e nós já
estamos em casa. Claro que
seguindo todo o protocolo de
quem vem do exterior”. (Agên-
cia Brasil)
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O presidente Jair Bolsonaro
realizou na terça-feira, (24)
mais duas videoconferências
com governadores dos estados
do Sul e Centro-Oeste para atu-
alizá-los sobre as medidas de
socorro aos estados que o go-
verno federal está adotando para
enfrentamento dos efeitos da
pandemia de covid-19 no país.
Bolsonaro e a equipe do gover-
no federal também ouviram os

pedidos e alinharam as deman-
das dos estados.

“Ministro [da Infraestrutura]
Tarcísio [Freitas] expõe a preo-
cupação real de desabasteci-
mento devido a medidas desco-
ordenadas por alguns estados e
municípios. A logística de trans-
portes precisa ser compreendi-
da para distribuição dos mais de
10.000.000 de kits iniciais para
testes do covid-19”, escreveu

Bolsonaro no Twitter sobre um
dos assuntos tratados na video-
conferência.

O presidente também infor-
mou que nesta quarta-feira, (25)
haverá nova reunião dos secre-
tários de Saúde de todo Brasil
com o ministro da Saúde, Hen-
rique Mandetta, para direciona-
mentos conjuntos de enfrenta-
mento ao novo coronavírus.

Bolsonaro e ministros rea-
lizaram duas videoconferências,
uma com governadores do Nor-
deste e outra com governadores
da Região Norte. Após as reuni-
ões, o governo anunciou uma sé-
rie de medidas de cooperação
para estados e municípios para
o combate à pandemia de covid-
19. De acordo com o Ministé-
rio da Economia, o pacote de R$
88,2 bilhões é composto por
diversas medidas que contem-
plam transferência, linhas de fi-
nanciamento e ações legislati-
vas.                                  Página 4

O número de mortes decor-
rentes do novo coronavírus
(covid-19) chegou a 46, con-
forme atualização do Ministé-
rio da Saúde publicada na ter-
ça-feira, (24). Até segunda-fei-
ra, (23), o número de pessoas
que vieram a óbito estava em
34. No domingo (22), era de
25, um aumento de quase 20
casos em apenas dois dias.

O total de casos confirma-
dos saiu de 1.891 ontem para
2.201 hoje, um acréscimo pro-
porcional de 16% e de 310 em
números absolutos. O resultado
de hoje marcou um aumento de
42% nos casos em relação a do-

mingo, quando foram registradas
1.546 pessoas infectadas.

As mortes continuam res-
tritas a São Paulo, com 40 óbi-
tos, e Rio de Janeiro, com 6
falecimentos. A taxa de
letalidade saiu de 1,8% na se-
gunda-feira, (23) para 2,1% na
terça-feira.

Como local de maior circu-
lação do vírus no país, São Pau-
lo também lidera o número de
pessoas infectadas, com 810 ca-
sos confirmados. Em seguida
vêm Rio de Janeiro (305), Cea-
rá (182), Distrito Federal (160),
Minas Gerais (130) e Santa
Catarina (107).          Página 4Trump quer

reativar
economia até

a Páscoa
apesar de
pandemia

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, insis-
tiu na terça-feira em defender
a reativação da economia até
meados de abril, apesar de uma
disparada de casos de corona-
vírus, minimizando a pandemia
como fez nos primeiros mo-
mentos ao compará-la a uma
gripe sazonal.

No dia último dia 16,
Trump e sua equipe de comba-
te ao coronavírus divulgaram
recomendações para que toda
a população do país reduza as
interações sociais e profissi-
onais durante 15 dias na tenta-
tiva de diminuir a disseminação
do vírus.

Mas o presidente republi-
cano, que busca a reeleição em
novembro, começou a se irri-
tar com as repercussões eco-
nômicas.

Durante uma transmissão
ao vivo do canal Fox New, ele
disse que gostaria que os ne-
gócios reabrissem as portas
até a Páscoa, que será come-
morada em 12 de abril.

"Eu adoraria ter o país aber-
to e ansioso para passar a Pás-
coa", disse.

O presidente disse que os
EUA não adotaram medidas
drásticas para combater os aci-
dentes de carro e as mortes de
gripes semelhantes àquelas que
está tomando para o coronaví-
rus. Ele afirmou que os norte-
americanos podem continuar
a praticar medidas de distan-
ciamento social, que especi-
alistas em saúde dizem ser
cruciais para evitar infecções,
mas ao mesmo tempo voltar
ao trabalho.

Trump tem sido criticado
por colegas republicanos e ou-
tros por dizer que gostaria de
reativar a economia, enquanto
o Pentágono e outros preveem
que o surto pode durar meses.

"Nosso povo quer voltar ao
trabalho", disse, no Twitter, na
manhã desta terça-feira.
(Agência Brasil)

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) aprovou na
terça-feira (24) um pacote de
medidas especiais em resposta à
pandemia de coronavírus, inclu-
indo a suspensão por 90 dias de
cortes do serviço de eletricida-
de por inadimplência para con-
sumidores residenciais e servi-
ços essenciais.

As medidas, aprovadas em
reunião extraordinária de direto-
ria do regulador realizada por
meio de videoconferência, in-
cluem também a flexibilização
pelo mesmo prazo de algumas
obrigações das distribuidoras de
energia, como de atendimento

Aneel suspende corte de
energia por inadimplência

por 90 dias
presencial a clientes e entrega de
faturas a domicílio.

O diretor-geral da agência,
André Pepitone, disse que ain-
da haverá uma avaliação à par-
te, em discussão junto ao go-
verno, de medidas adicionais
em benefício de consumido-
res de baixa renda.

"Nos foi demandado que se
avaliasse a possibilidade de ha-
ver um suporte maior ao (consu-
midor de) baixa renda, e isso vai
ser tratado nos canais de gover-
no, com o Ministério de Minas
e Energia e da Economia, com
coordenação da Casa Civil", afir-
mou. (Agência Brasil)

Período de isolamento
 é suficiente,

mas requer cuidados
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Mês Mundial de
Conscientização da Epilepsia

Marca um ano de ausência de tratamento que deveria estar no SUS desde março de 2019
Várias atividades estão agen-

dadas em todo o país para cele-
brar o Purple Day. Enquanto isso,
pacientes aguardam há um ano
terapia VNS, já incluída no SUS,
mas não disponibilizada.

No mês de março dezenas de
países realizam atividades de
conscientização da epilepsia, já
que dia 26 marca o Purple Day
– institucionalizado como Dia
Mundial para a conscientização
sobre a doença. No Brasil, ativi-
dades terão lugar em diversos
estados, incluindo São Paulo,
Rio de Janeiro, Santa Catarina,
Minas Gerais e Espírito Santo,
Paraná e Rio Grande do Sul.

“É muito importante a cons-
cientização sobre a epilepsia,
pois apesar de ser uma das do-
enças neurológicas crônicas
com maior incidência em todo
o mundo, ainda existe um estig-
ma e preconceito muito grandes
em relação a ela”, afirma Maria
Alice Mello Susemihl, presiden-
te da ABE, Associação Brasilei-

ra de Epilepsia. “Pior ainda é o
descaso das autoridades. Até o
governo parece negligenciar a
doença: pacientes continuam
sofrendo com a falta de medi-
camentos e sem acesso a trata-
mentos que deveriam ter sido
disponibilizados há mais de um
ano no SUS, como o Levetira-
cetam que só foi disponibiliza-
da a suspensão e a terapia VNS,
(terapia de estimulação elétrica
do nervo vago) indicada para pa-
cientes com epilepsia resisten-
te a medicamentos e sem indi-
cação para cirurgia ressectiva,
que desde março do ano passa-
do já deveria estar sendo ofere-
cida a pacientes em todo o País.

O Purple Day foi instituído
em 2008 para que pessoas do
mundo todo, que convivem com
epilepsia ou não, pudessem ter
mais informações sobre a doen-
ça. Fazendo jus ao nome que em
português significa Dia Roxo,
alguns locais de destaque serão
iluminados com a cor roxa du-

rante todo o mês de março,
como a Assembleia Legislativa
de São Paulo (ALESP), o Tribu-
nal de Justiça do Espirito Santo
(TJES), e o Jardim Botânico de
Curitiba, entre outros. Em todo
o país estão planejadas várias ati-
vidades. Pela primeira vez, 75
estações de metrô da cidade de
São Paulo exibirão pôsteres in-
formativos sobre primeiros-so-
corros às pessoas com epilep-
sia. A União dos Escoteiro do
Brasil/SP fará várias atividades
de conscientização sobre a do-
ença e primeiros socorros em
caso de crise convulsiva. A Epi-
lepsia – O que é?  

A epilepsia é uma doença
neurológica com incidência em
torno de 1 a 2% da população.
De acordo com a OMS, aproxi-
madamente 50 milhões de pes-
soas em todo o mundo sofrem
de epilepsia, o que posiciona a
epilepsia como uma das doenças
neurológicas crônicas mais co-
muns no planeta. No Brasil, es-

timativas variam de 3 a 4 milhões
de pessoas. Ela ocorre quando o
cérebro não funciona correta-
mente e um grupamento de cé-
lulas cerebrais (neurônios) se
comporta de maneira hiperexci-
tável. 

Atualmente existem três op-
ções de tratamento para a doença: 

a química (medicamentosa e
dietética),

a cirúrgica ressectiva (neu-
rocirurgia)

a neuromodulação (terapia VNS). 
A maioria das pessoas com

epilepsia, cerca de 70%, recebe
tratamento medicamentoso e
tem suas crises controladas com
apenas um medicamento.

Os outros 30% são encami-
nhados para avaliação cirúrgica,
sendo que os casos com indica-
ção para cirúrgia ressectiva são
restritos, ocorrendo somente
quando a região cerebral respon-
sável pelas crises é bem defini-
da e sua remoção não trará con-
sequências ao paciente. 

A quarentena determinada
pelo Governo de São Paulo en-
trou em vigor na terça-feira (24)
em todos os 645 municípios do
Estado. Durante 15 dias, a me-
dida impõe o fechamento do
comércio, exceto os serviços
essenciais de alimentação, abas-
tecimento, saúde, bancos, lim-
peza e segurança.

A iniciativa foi anunciada no
último sábado (21), em entrevis-
ta coletiva no Palácio dos Ban-
deirantes, na capital. O fecha-
mento do comércio atinge todas

as lojas com atendimento pre-
sencial, inclusive bares, restau-
rantes, cafés e lanchonetes.

Estabelecimentos que ser-
vem alimentos e bebidas em me-
sas ou balcões só poderão aten-
der pedidos por telefone ou ser-
viços de entrega. Só ficarão aber-
tos estabelecimentos com aten-
dimento presencial que prestam
serviços considerados essenciais
– a quarentena não afeta o funci-
onamento de indústrias.

O decreto assinado pelo Go-
vernador João Doria lista as ex-

ceções em seis categorias. Nos
serviços de saúde, está liberado
o funcionamento de hospitais,
clínicas – inclusive as odonto-
lógicas – e farmácias. No setor
de alimentação, podem funcio-
nar supermercados, hipermerca-
dos, açougues e padarias – que
não poderão permitir o consu-
mo no estabelecimento durante
a quarentena.

No setor de abastecimento,
poderão atuar normalmente
transportadoras, armazéns, pos-
tos de gasolina, oficinas, trans-

porte público, táxis, aplicativos
de transporte, serviços de call
center, pet shops e bancas de jor-
nais.

Os demais setores que pode-
rão oferecer serviços durante a
quarentena são: empresas de se-
gurança privada; empresas de
limpeza, manutenção e zelado-
ria; bancos, lotéricas e corres-
pondentes bancários.

O aumento nas restrições de
circulação tem o respaldo do
Centro de Contingência contra
o Coronavírus do Estado.

Estado faz parceria com a Rappi
 para disseminar informações oficiais

sobre COVID-19
O Governo de São Paulo e a

Rappi anunciam que uniram for-
ças para disseminar conteúdo
verdadeiro e oficial de preven-
ção e combate ao novo corona-
vírus. Por meio do botão “Pre-
venção”, na tela inicial do apli-
cativo, usuários passam a ter
acesso simples e confiável a
medidas de segurança e orienta-
ções diversas.

As informações são advindas
do site www.saopaulo.sp.gov.br/
coronavirus. “A iniciativa está
em linha com a prioridade abso-
luta da Rappi, que é a segurança
de todos, e com as demais ações
que a companhia já vem adotan-

do”, afirma Sergio Saraiva, pre-
sidente da Rappi no Brasil.

Entre os protocolos de se-
gurança implementados pelo
superaplicativo estão a entre-
ga sem contato, incentivo ao
pagamento digital (e não em
dinheiro), disponibilização de
itens de higienização e desin-
fetantes aos entregadores par-
ceiros e PersonalShoppers e
constante envio de informações
e lembretes – seja via e-mail ou
push – a todo o ecossistema da
companhia.

O conteúdo disponível no
botão ‘Prevenção’ conta com
material completo com Guias,

Cartilhas, Perguntas e Respos-
tas, notícias e um link com to-
dos os vídeos de orientação pro-
duzidos até o momento.

“Neste momento de união, a
parceria com uma empresa que
presta serviços de excelência,
como a Rappi, é fundamental
para continuarmos no nosso tra-
balho diário e incansável de in-
formar a população de forma
correta e combater a fake news”,
destaca o Secretário de Comu-
nicação do Governo de São Pau-
lo, Cleber Mata.

Sobre a Rappi
A Rappi é um superaplicati-

vo que resolve a vida de seus usu-
ários ao oferecer a eles uma pla-
taforma única para as necessida-
des e os desejos diários. A star-
tup, criada em 2015, chegou ao
Brasil em julho de 2017 e já está
presente em mais de 60 cidades
brasileiras.

Por meio do aplicativo, é
possível conseguir produtos e
serviços de diferentes categori-
as, incluindo restaurantes, super-
mercados, farmácias, manicure
e dogwalker, entre outros. Além
do Brasil, a Rappi está presente
na Argentina, Chile, Colômbia,
Costa Rica, Equador, México,
Peru e Uruguai.

Governo de SP amplia possibilidade de
registros na Delegacia Eletrônica

O Governador João Doria
anunciou na terça-feira (24) que
a Delegacia Eletrônica
( w w w . d e l e g a c i a
eletronica.policiacivil.sp.gov.br)
passará a registrar, a partir desta
quarta-feira (25), uma série de
crimes que antes só podiam ser
registrados presencialmente. Será
possível notificar pela internet
roubo ou furto a residência; rou-
bo ou furto a estabelecimento co-
mercial; crimes contra o consu-
midor; roubo ou furto de carga;
ameaça; estelionato; entre outros.

 “O sistema da Polícia Civil
do Estado de São Paulo registra-
rá pela internet a quase totalida-
de das ocorrências policiais. A
única exceção são ocorrências
que dependem de coleta imedi-
ata de provas, como homicídios,
latrocínios, estupros e violência
doméstica”, disse Doria.

As delegacias territoriais
seguem funcionando normal-
mente, mas, em razão da disse-
minação da COVID-19, a Polí-
cia Civil recomenda a utilização
do modelo eletrônico para evi-

tar aglomerações nos DPs e, as-
sim, reduzir os riscos de contá-
gio. A ampliação da Delegacia
Eletrônica estava prevista para o
segundo semestre, mas foi an-
tecipada por causa da doença.

A partir do registro feito pelo
cidadão no portal, as ocorrênci-
as serão avaliadas pela Central
Eletrônica de Polícia Judiciária
da área do fato.

O delegado responsável, as-
sim que receber a notificação,
fará o enquadramento da nature-
za do crime e adotará as medi-

das cabíveis, como entrar em
contato com a vítima e providen-
ciar as diligências e perícias ne-
cessárias. A vítima também vai
receber mensagem por e-mail
com as devidas requisições de
perícia médico-legal, juntamen-
te com uma cópia do Boletim de
Ocorrência finalizado.

A Delegacia Eletrônica pode
ser acessada a partir de compu-
tadores, smartphones ou tablets,
por meio do endereço eletrôni-
co www.delegacia
eletronica.policiacivil.sp.gov.br.

CICs suspendem o atendimento
até o dia 30 de abril

Em função da pandemia do
coronavírus, como forma de
preservar a saúde da população,
o atendimento das 17 unidades
do Centro de Integração da Ci-
dadania (CIC) estará suspenso a
partir do dia 23 de março (se-
gunda-feira) até 30 de abril. A
medida é necessária para redu-
zir o risco de contágio dos usu-
ários e funcionários.

Em todo o Estado, vigora
uma quarentena de 15 dias. Nes-
se período, devem funcionar
apenas serviços essenciais de
alimentação, abastecimento,
saúde, bancos, limpeza e segu-
rança.

O Centro de Integração da
Cidadania é um programa da Se-
cretaria da Justiça e Cidadania do
Estado de São Paulo. Nas 17

unidades do CIC, localizadas
preferencialmente em regi-
ões de grande vulnerabilida-
de social, a população tem
acesso a serviços de emissão
de documentos, cursos pro-
fissionalizantes, casamentos
comunitários, núcleo de me-
diação de conflitos, orienta-
ção ao consumidor pelo Pro-
con-SP, além de acesso à jus-

tiça gratuita por meio da De-
fensoria Pública.

Atualmente há unidades em
Cajamar, Campinas, Casa da Ci-
dadania, Feitiço da Vila, do Imi-
grante, Ferraz de Vasconce-
los, Francisco Morato, Gra-
jaú, Guarulhos, Jundiaí, Les-
te, Norte, Oeste, Sul, Pirapo-
ra do Bom Jesus, Laranjal
Paulista e São Vicente.

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do jornalista CESAR NETO

é publicada na imprensa de São Paulo (Brasil) desde 1993.
Tornou-se referência na INTERNET (desde 1996)
www.cesarneto.com e no TWITTER (desde 2018) @Cesar-
NetoReal ... EMAIL cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Vereador-presidente Eduardo Tuma (PSDB) usará a novidade

da política brasileira : votações por vídeo conferência pra que
fundos (transportes, habitação etc.) de + ou - 5 bilhões passem
pro custeio do combate ao Corona vírus, pagando por exemplo
os leitos no estádio do Pacaembu e Anhembi

.
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas testou negativo pro Corona vírus (Covid 19) e

segue trabalhando muito pra que a quarentena paulistana poupe o
máximo de gente - especialmente homens e mulheres com mais
de 60 anos - durante o tempo que seguirá até o dia 7 abril 2020,
quando ele vai completar 40 de idade

.
ASSEMBLEIA (SP)
Deputado-presidente Cauê Macris (PSDB) recebendo decre-

tos de Calamidade Pública (Estado e municípios). O maior Par-
lamento estadual brasileiro tá preparado pra novidade mundial
(brasileira), como rolou no Congresso: as votações por vídeo
conferência. Aí será com os 645 prefeitos do Estado

.
GOVERNO (SP)
João Doria (PSDB liberal de centro) testou negativo  conta-

giado pro Covid 19, mas tá contagiado de alegria por poder fazer
uso de parte da dívida do Estado com a União (suspensa pelo mi-
nistro - Supremo - Alexandre Moraes) no combate do vírus mor-
tal. Segue dando show nas coletivas de imprensa

.
CONGRESSO (BR)
Mesmo entre os deputados federais e senadores que se con-

fundem com seus personagens virtuais nas redes sociais, ainda
não há um consenso sobre a validade de passar a usar cotidiana-
mente o ‘VAR’ político de um plenário virtualizado, sem ter que
mudar o que diz a Constituição da República (1988)

.
PRESIDÊNCIA (BR)
A novidade da política brasileira (vídeo conferência) pode ser

o 1º dos remédios contra os vírus regionais que jogam contra o
Estado da União. Acima de comitês de crises, Bolsonaro falou
com governadores do Nordeste e amanhã ouvirá e falará especi-
almente com Doria (SP) e Witzel (RJ) do Sudeste

.
PARTIDOS
Tanto nas grandes, como nas médias e principalmente nas pe-

quenas legendas brasileiras, o chamado novíssimo normal (leia-
se votações virtuais por vídeo conferências pra evitar contágios
de um vírus mutante e mortal - Corona Covid 19) tá longe de ser
consenso, no sentido de que ...

.
POLÍTICOS
... seus vereadores, prefeitos e vices, governadores e vices,

senadores, deputados federais, o Presidente (ainda sem ter o re-
gistro do seu Aliança PELO Brasil) e o vice perderiam as lógicas
das negociações interpessoais, fator que baliza as lógicas dos sis-
temas políticos por todo o mundo

.
HISTÓRIAS (BR)
A Olimpíada de Tóquio ficou pra 2021. Venceu a Pandemia

do Corona vírus (Covid 19). No Brasil, tanto a Copa do Mundo
em 2014 como a Olimpíadas em 2016 foram ótimas só pros la-
drões do Estado. Tornaram-se recordistas mundiais das corrup-
ções que matam mais que as doenças
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Lembre sempre de lavar as mãos

Covid-19: presidente do
México promete concentrar

ajuda a mais pobres
O presidente do México, Andrés Manuel López Obrador, disse

que vai concentrar a resposta ao novo coronavírus em ajuda aos
mais pobres, em detrimento de grandes empresas à medida que o
vírus se propagar no país. Ele afirmou que vai revelar mais deta-
lhes ao longo de terça-feira (24).

Autoridades registraram ontem 367 casos confirmados, 316
a mais que no dia anterior, além de um total de quatro mortes,
incluindo duas pessoas com diabetes.

Embora o governo mexicano ainda não tenha anunciado me-
didas drásticas para reduzir o contágio, como restrições de via-
gem ou pedido de isolamento social, já proibiu grandes eventos,
suspendeu aulas em escolas de ensino fundamental e recomen-
dou o distanciamento entre as pessoas. Pequenos negócios já
sentem os impactos pelo país, onde milhões de cidadãos vivem
na pobreza.

“Se temos de resgatar alguém, quem temos de resgatar? Os
pobres”, disse López Obrador, em sua coletiva de imprensa diária.

“Não faremos mais resgates no estilo do período neoliberal,
que visava bancos e grandes empresas. Eles nem deveriam estar
pensando que haveria perdão fiscal ou outros mecanismos que
foram usados antes”, acrescentou.

Mais tarde, López Obrador tuitou que falaria, em sua coletiva
desta terça-feira, sobre planos para proteger a população mais
“vulnerável” do México, acrescentando que o país tinha fundos
públicos suficientes.

O presidente chegou ao cargo prometendo priorizar os mais
necessitados e culpa frequentemente as administrações anterio-
res por muitos problemas do México, incluindo políticas neoli-
berais, que alega terem beneficiado apenas uma pequena parcela
seletiva. (Agência Brasil)

Parte da Índia é interditada
após propagação de coronavírus

A polícia impôs interdições em grandes partes da Índia nesta
terça-feira e toques de recolher em alguns locais. As autorida-
des de saúde alertam que o coronavírus está se propagando das
grandes metrópoles onde surgiu para cidades pequenas.

O país já cortou as ligações aéreas internacionais, e os voos
domésticos serão interrompidos à meia-noite na tentativa de deter
a disseminação.

O primeiro-ministro, Narendra Modi, deve fazer um pronun-
ciamento à nação de 1,3 bilhão de habitantes pela segunda vez
em uma semana para falar dos riscos do vírus, que surgiu na Chi-
na no final do ano passado e se espalhou em 194 países.

A Índia detectou 485 casos de coronavírus, e nove pessoas
morreram de covid-19. A região está cada vez mais alarmada com
a perspectiva de proliferação da doença em comunidades empo-
brecidas e com a capacidade dos setores de saúde pública escas-
sos de recursos para lidar com o vírus.

Uma autoridade de saúde de Maharashtra, Estado do oeste
indiano, disse que casos novos começam a aparecer em cidades
pequenas depois de uma primeira onda emergir em grandes me-
trópoles como Mumbai.

“Esta tendência é preocupante, já que áreas rurais têm uma
infraestrutura limitada para lidar com o surto”, disse a autorida-
de estadual de saúde, que não quis se identificar dizendo não es-
tar autorizada a falar com jornalistas.

Estados têm imposto suas próprias interdições, cancelando
serviços de trens e ônibus e ordenando a suspensão da circula-
ção nas ruas.

Cerca de três quartos do país estava interditado nesta terça-
feira, e a maior parte restante deve seguir o exemplo até o final
do dia.

Uma nova preocupação no Punjab, estado do norte, é o risco
de infecção de 90 mil indianos no exterior que voltaram para
suas terras natais, disse a principal autoridade de saúde do gover-
no estadual, Balbir Singh Sidhu.

Muitas pessoas do Punjab moram no Reino Unido, nos Esta-
dos Unidos e no Canadá, e muitas viajam durante o inverno frio
para fazerem visitas.

Uma equipe de cientistas radicados principalmente nos EUA
disse nesta semana que o número de infecções da Índia pode
saltar para 1,3 milhão até meados de maio se o vírus mantiver
seu ritmo de propagação.

“Mesmo nas melhores previsões, provavelmente se terá uma
crise muito dolorosa”, opinou Bhramar Mukherjee, professor
de bioestatística e epidemiologia da Universidade do Michigan
que participou do estudo. (Agência Brasil)

Em 2019, o Brasil perdeu
R$ 291,4 bilhões para o merca-
do ilegal, de acordo com o Fó-
rum Nacional Contra a Pirataria
e a Ilegalidade (FNCP). O valor
resulta da soma dos prejuízos de
15 setores industriais com a es-
timativa dos impostos que dei-
xaram de ser arrecadados.

Os segmentos que aparecem
no topo da lista do FNCP são
vestuário (R$ 58,4 bilhões); hi-
giene pessoal, perfumaria e cos-
méticos (R$ 25 bilhões); e com-
bustíveis (R$ 23 bilhões). Os
dados são fornecidos ao fórum
por cada uma das categorias da
indústria, anualmente, desde
2014. Porém, algumas delas dei-
xam de informar, em determina-
dos anos, conforme explicou o
presidente do fórum, Edson Vis-
mona. Foi o caso da indústria de
confecção de roupas, cujas in-
formações consideradas para o
levantamento são as referentes
aos registros de 2017 e que fo-
ram apresentadas em 2018.

Pela primeira vez, consta no
ranking o valor perdido com a
comercialização de bebidas al-
coólicas ilegais, um total de R$
17,6 bilhões. A mensuração foi
feita pela Euromonitor Interna-
tional e posicionou o setor no
quarto lugar da lista do FNCP,
evidenciando a grande procura

por esse tipo de produto no Bra-
sil. Em quinto lugar, está a co-
mercialização de cigarros, com
uma quantia de R$ 15,9 bilhões.

A curva ascendente do índi-
ce geral mostra uma variação de
191%. Em 2014, o prejuízo era
da ordem de R$ 100 bilhões. Em
nota, o FNCP destaca que a Alian-
ça Latino Americana de Contra-
bando (Alac) aponta que, em mé-
dia, o mercado ilegal correspon-
de a 2% do Produto Interno Bruto
(PIB) dos países latino-america-
nos e que no Brasil esse percen-
tual fica em torno de 7,85%.

Edson Vismona alerta para o
risco que os produtos falsifica-
dos, roubados ou contrabandea-
dos podem trazer à saúde dos
consumidores. Ele argumenta
ainda que, além de estar utilizan-
do algo que, muito provavel-
mente, não foi submetido a ne-
nhum teste ou pode ter sofrido
alterações, a pessoa que opta por
comprá-los financia o crime. Na
sua avaliação, os esforços do
poder público, como o combate
ostensivo da polícia e a fiscali-
zação da Receita Federal, não
serão suficientes se a população
não tiver consciência e seguir
com os mesmos comportamen-
tos que dão brecha para que a
prática continue acontecendo.

Questionado pela reporta-

gem, Vismona reconhece que é
possível relacionar o aumento na
busca por produtos de origem
ilícita a quedas na renda famili-
ar. “Todos os fatores econômi-
cos são sensíveis a essa questão.
Nós sofremos uma brutal reces-
são nos anos de 2015 e 2016,
que diminuiu muito o poder de
compra do brasileiro. Uma re-
cessão histórica. Então, isso tem
impacto, sim. As pessoas querem
comprar um produto, não têm
dinheiro e acabam aceitando ou
acabam fazendo a opção mais
óbvia pelo produto mais barato,
que é falsificado. Agora, tem pro-
dutos que as pessoas não sabem
que são falsos”, comenta o pre-
sidente do FNCP.

Uma das categorias de pro-
dutos produzidos e vendidos ile-
galmente que mais preocupam o
presidente do FNCP é a de me-
dicamentos. De acordo com a
Organização Mundial da Saúde
(OMS), estima-se que um em
cada dez fármacos que circulam
em países de baixa e média ren-
da seja de baixa qualidade ou fal-
sificado, incluindo medicações
genéricas e de alto valor.

Aspecto lembrado por Vis-
mona, o roubo de cargas é uma
das estratégias centrais do mer-
cado ilegal de produto e que atin-
ge a indústria farmacêutica. Con-

forme observa a Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária (An-
visa), além dos remédios falsi-
ficados, os medicamentos rou-
bados também representam pe-
rigo à saúde. Isso se explica por-
que os medicamentos vendidos
fora de farmácias, como é o caso
de feiras e vendedores ambulan-
tes, podem não ter a eficácia es-
perada, por não terem sido trans-
portados e armazenados nas con-
dições corretas.

“No fim, é o consumidor que
está sendo prejudicado, porque,
muitas vezes, está jogando o di-
nheiro dele fora”, afirma Vismo-
na, complementando que, com a
pandemia do novo coronavírus,
todos devem redobrar a atenção
com as compras on-line. “Mui-
to cuidado. Desconfie dessas
ofertas milagrosas e avalie me-
lhor o fornecedor, quem está fa-
zendo a oferta, se todos os re-
quisitos são obedecidos.”

Outro ramo de produção que
se destaca no relatório do FNCP
é o de agrotóxicos. Ao todo, o
mercado ilegal da área desviou R$
11,2 bilhões do empresariado, da
população e do governo brasilei-
ros, no ano passado. Já de 2016
para 2018 - em 2017, não houve
registro -, constata-se que o total
saltou de R$ 3,1 bilhões para R$
8,9 bilhões. (Agencia Brasil)

Covid-19: 70% dos moradores de
favelas tiveram redução da renda

Em cada dez famílias brasi-
leiras que vivem em favelas, sete
já tiveram a renda reduzida devi-
do a crise causada pela pandemia
do novo coronavírus, segundo
pesquisa divulgada na terça-fei-
ra, (24) pelo Instituto Locomo-
tiva/ Data Favela. O estudo ou-
viu 1,14 mil pessoas em 262
comunidades em todos os esta-
dos do país.

O instituto estima que 13,6
milhões de pessoas vivam em
favelas no Brasil. No estado do
Rio de Janeiro, de acordo com a
pesquisa, 13% da população vive
nesse tipo de comunidade. Em
São Paulo, são 7%, em Pernam-
buco, 10%, e no Pará 17%.

Os riscos à saúde trazidos
pelo novo coronavírus são uma
grande preocupação para 66%
dessa população. Ao mesmo
tempo, a apreensão em relação
a perda de renda desse período
é uma grande preocupação para
75% dos moradores de favelas.

Quase a metade, 47% das
pessoas que vive nessas áreas,
trabalha por conta própria, seja
como autônomo ou profissional
liberal. O índice de quem tem
carteira assinada é consideravel-
mente menor, 19%, e ainda há
10% que estão desempregados.

Para se preparar para os re-
flexos que a crise tem trazido
para a economia doméstica,

79% disse que já cortou gas-
tos dentro de casa. Porém, para
84% das famílias que têm fi-
lhos, os gastos aumentaram
agora que as crianças deixaram
de ir à escola.

Sem renda, as pessoas dizem
que o próprio cuidado com a saú-
de pode ficar prejudicado. A
grande maioria, 72%, disse que
não tem economias às quais pos-
sa recorrer, enquanto 15% têm
poupança para um mês. Por isso,
86% das famílias teriam dificul-
dades para comprar comida den-
tro de um prazo de até um mês
se tiverem que ficar em casa.
Sendo que 32% já preveem que
será complicado comprar ali-

mentos em uma semana.
“Por mais que isso soe alar-

mista, esse quadro pode indicar
uma situação de convulsão so-
cial num futuro próximo”, aler-
ta o presidente do Instituto
Locomotiva, Renato Meirel-
les. Para ele, são necessárias
políticas que mantenham o
padrão de vida dessa popula-
ção. “Cesta básica ajuda, mas
é, de novo, um morador da
cidade, dizendo para o mora-
dor da favela o que ele tem
direito. Mais efetivo seria
transferir renda diretamente
para que eles pudessem com-
prar o que precisam”, enfati-
za. (Agência Brasil)

Certidões negativas
 de débito com a União

são prorrogadas
 por 90 dias

A Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) e a Pro-
curadoria Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) prorrogaram por
90 dias o prazo de validade das
Certidões Negativas de Débitos
(CND) e das Certidões Positi-
vas com Efeitos de Negativas
(CNEND), ambas relativas a cré-
ditos tributários federais e Di-
vida Ativa da União.

A CND é emitida quando não
há pendências em nome do su-
jeito passivo relativas a débitos,
dados cadastrais e apresentação
de declarações administrados
pela Receita Federal, ou inscri-
ção na Dívida Ativa da União.

Já a CPEND é emitida quan-
do existe uma pendência, porém

ela está com seus efeitos sus-
pensos (por exemplo, em virtu-
de de decisão judicial). As duas
certidões são necessárias para
que as pessoas jurídicas exerçam
uma série de atividades, como,
por exemplo, participar de lici-
tações ou obter financiamentos.

A Receita informa que as
medidas valem apenas para as
certidões conjuntas que já foram
expedidas e ainda estão no perí-
odo de validade e visam a mini-
mizar os efeitos decorrentes da
crise para a atividade econômi-
ca em âmbito nacional.

A portaria conjunta RFB/
PGFN nº 555 está publicada no
Diário Oficial da União desta
terça-feira.  (Agência Brasil)

Resgates superam compras do
Tesouro Direto em fevereiro

As vendas do Tesouro Dire-
to - programa que permite a
venda e compra de títulos pú-
blicos a pessoas físicas pela
internet - atingiram R$ 1,393
bilhão, enquanto os resgates
totalizaram R$ 2,354 bilhões,
em fevereiro. Com isso, hou-
ve um resgate líquido de R$
960 milhões, segundo dados di-
vulgados hoje (24) pelo Tesou-
ro Nacional.

No mês passado, o título
mais demandado pelos investi-
dores foi o indexado à Selic (Te-
souro Selic), cuja participação
nas vendas atingiu 54,8%. Os tí-
tulos indexados à inflação (Te-
souro IPCA+ e Tesouro IPCA+

com Juros Semestrais) corres-
ponderam a 32,5% do total e os
prefixados,12,7%.

Foram realizadas, no mês,
292.479 operações de venda de
títulos a investidores. Segundo
o Tesouro, a utilização do pro-
grama por pequenos investido-
res pode ser observada pelo con-
siderável número de vendas até
R$ 5.000,00, que correspondeu
a 86,8% das vendas ocorridas no
mês. O valor médio por opera-
ção ficou em R$ 4.765,18.

Estoque
Em fevereiro, o estoque do

Tesouro Direto alcançou R$
58,8 bilhões, o que significa re-

dução de 0,84% em relação ao
mês anterior (R$ 59,3 bilhões)
e aumento de 4,89% sobre fe-
vereiro de 2019 (R$ 56,06 bi-
lhões). Os títulos remunerados
por índices de preços respon-
dem pelo maior volume no es-
toque, alcançando 49,2%. Na
sequência, aparecem os títulos
indexados à taxa Selic, com par-
ticipação de 33,4% e, por fim,
os títulos prefixados, com
17,4%.

A maior parte dos títulos –
50,7% - é composta por títulos
com vencimento entre 1 e 5
anos. Os títulos com prazo en-
tre 5 e 10 anos, por sua vez, cor-
respondem a 23,1% e aqueles

com vencimento acima de 10
anos, a 21,5%. Já os que vencem
em até 1 ano correspondem a
4,7% do estoque.

Investidores
Em fevereiro, 217.056 no-

vos participantes se cadastraram
no Tesouro Direto. O número
total de investidores cadastrados
ao fim do mês atingiu
6.162.853, o que representa au-
mento de 71,6% nos últimos 12
meses. O número de investido-
res ativos chegou a 1.213.399,
uma variação de 35,4% nos últi-
mos 12 meses. No mês, o acrés-
cimo foi 2.276 em novos inves-
tidores ativos. (Agência Brasil)

Lojistas não pagarão aluguel enquanto
shoppings estiverem fechados

Os lojistas de shopping cen-
ters ficarão isentos do pagamen-
to de aluguel durante o período
em que os estabelecimentos es-
tiverem fechados em razão da
pandemia de coronavírus. Essa
foi uma das decisões tomadas
após negociações entre a Asso-
ciação Brasileira de Lojistas de
Shopping (Alshop) e a Associa-
ção Brasileira de Shopping Cen-
ters (Abrasce). A medida favo-
recerá especialmente os peque-
nos empresários.

O representante dos lojistas
afirmou entender o lado dos sho-

ppings, porque todos vão ter pre-
juízo com essa situação do mer-
cado. Por outro lado, disse que
se trata de uma situação igual
para todo mundo. “Uns com mais
prejuízo, outros com menos,
mas vamos tentar superar esse
momento com muita tranquili-
dade e todos se ajudando”.

Na conversa que teve com a
Abrasce, foi decidido que o pa-
gamento do aluguel do mês de
março seria discutido posterior-
mente e efetuado de maneira ne-
gociada. Segundo Nabil
Sahyoun, em relação aos alugu-

éis futuros, enquanto o shopping
estiver fechado, o entendimento
de alguns grupos de proprietári-
os de shopping é no sentido de
discutir o caso depois. “Alguns
grupos estão abrindo mão e não
cobrando aluguel”, completou.

A Alshop criou um canal de
atendimento por e-mail
(contato@alshop.com.br) para
esclarecer dúvidas dos lojistas,
com o suporte de profissionais
de diversas áreas.

A Abrasce registra, atualmen-
te, 577 shoppings em operação
no país, dos quais 182 e 66 es-

tão, respectivamente, nos esta-
dos de São Paulo e Rio de Ja-
neiro. Cerca de 21 novos shop-
pings tinham previsão de ser
inaugurados no território bra-
sileiro este ano. Os 577 em-
preendimentos em funciona-
mento contabilizam 502 mi-
lhões de visitantes a cada mês,
com um total de 105.592 lo-
jas e faturamento da ordem de
R$ 192,8 bilhões.

As duas entidades respon-
dem juntas por mais de 3 mi-
lhões de empregos.  (Agência
Brasil)
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O presidente Jair Bolsonaro
realizou na terça-feira, (24) mais
duas videoconferências com
governadores dos estados do Sul
e Centro-Oeste para atualizá-los
sobre as medidas de socorro aos
estados que o governo federal
está adotando para enfrentamen-
to dos efeitos da pandemia de
covid-19 no país. Bolsonaro e a
equipe do governo federal tam-
bém ouviram os pedidos e ali-
nharam as demandas dos estados.

“Ministro [da Infraestrutura]
Tarcísio [Freitas] expõe a preo-
cupação real de desabasteci-
mento devido a medidas desco-
ordenadas por alguns estados e
municípios. A logística de trans-
portes precisa ser compreendi-
da para distribuição dos mais de
10.000.000 de kits iniciais para
testes do covid-19”, escreveu
Bolsonaro no Twitter sobre um
dos assuntos tratados na video-
conferência.

O presidente também infor-
mou que nesta quarta-feira, (25)
haverá nova reunião dos secre-
tários de Saúde de todo Brasil
com o ministro da Saúde, Hen-
rique Mandetta, para direciona-
mentos conjuntos de enfrenta-
mento ao novo coronavírus.

Bolsonaro e ministros reali-
zaram duas videoconferências,
uma com governadores do Nor-
deste e outra com governadores
da Região Norte. Após as reuni-
ões, o governo anunciou uma
série de medidas de cooperação
para estados e municípios para
o combate à pandemia de covid-
19. De acordo com o Ministé-
rio da Economia, o pacote de R$
88,2 bilhões é composto por di-
versas medidas que contemplam
transferência, linhas de financi-
amento e ações legislativas.

Entre as principais ações,
estão a suspensão do pagamen-
to de parcelas de R$ 12,6 bi-

lhões de dívidas dos estados com
a União e a recomposição, por
parte do governo federal, de R$
16 bilhões nos fundos de Parti-
cipação dos Estados (FPE) e de
Participação dos Municípios
(FPM) para compensar a perda
de arrecadação do Imposto de
Renda e do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) so-
bre os cofres estaduais.

Entretanto, em vídeo publi-
cado nas redes sociais, o gover-
nador de Goiás, Ronaldo Caia-
do, destacou que a recomposi-
ção de recursos dos fundos não
resolve as demandas do Centro-
Oeste, já que o FPE correspon-
de a apenas entre 10% e 15% da
arrecadação nessa região. “Ex-
plicamos a necessidade de repor
as perdas que vamos ter com
ICMS [Imposto sobre Opera-
ções relativas à Circulação de
Mercadorias e Serviços]”, expli-
cou o Caiado sobre os pedidos

feitos a Bolsonaro na reunião.
Já o governador do Rio

Grande do Sul, Eduardo Leite,
pediu que a União também arque
com as parcelas de dívidas dos
estados com os organismos in-
ternacionais, como o Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento. “Que os contratos de fi-
nanciamento que o governo do
estado fez possam ser suporta-
dos pela União e este saldo de-
vedor seja incorporado no saldo
da dívida do estado com a
União”, disse.

Ele explicou que os estados
em dificuldade financeira – Rio
Grande do Sul, Minas Gerais,
Rio de Janeiro e Goiás – já não
pagam as parcelas de dívida com
a União, seja porque já aderiram
ao regime de recuperação fiscal
ou por força de liminar judicial
e precisam da ampliação das
medidas anunciada na terça-fei-
ra. (Agência Brasil)

Portaria publicada na terça-
feira, (24) no Diário Oficial da
União, assinada pelo ministro
da Justiça e Segurança Públi-
ca, Sergio Moro, autoriza es-
tados a utilizarem R$ 202 mi-
lhões do Fundo Nacional de
Segurança Pública e mais R$
18 milhões do Fundo de Defe-
sa dos Direitos Difusos em
ações de controle ao novo co-
ronavírus.

“Fica autorizada a utilização
dos recursos do Fundo Nacional
de Segurança Pública, repassados
no exercício de 2019 aos Fundos
Estaduais e Distrital em ações de
segurança pública e defesa soci-

Brasil tem 46 mortes e mais de
2 mil casos confirmados

Moro libera recursos de
fundo de segurança para

combate à covid-19
al necessárias ao combate dos
efeitos da pandemia do corona-
vírus”, diz o texto.

Apesar da possibilidade de
realocação dos recursos, a por-
taria ressalta que devem ser res-
peitados os percentuais desti-
nados ao custeio e ao investi-
mento.

O texto acrescenta que "os
recursos repassados serão blo-
queados caso seja identificada
a ocorrência de desvio ou de
irregularidade que possam re-
sultar em dano ao Erário ou em
comprometimento da aplica-
ção regular dos recursos.”
(Agência Brasil)

O número de mortes decor-
rentes do novo coronavírus (co-
vid-19) chegou a 46, conforme
atualização do Ministério da Saú-
de publicada na terça-feira, (24).
Até segunda-feira, (23), o núme-
ro de pessoas que vieram a óbi-
to estava em 34. No domingo
(22), era de 25, um aumento de
quase 20 casos em apenas dois
dias.

O total de casos confirma-
dos saiu de 1.891 ontem para
2.201 hoje, um acréscimo pro-
porcional de 16% e de 310 em
números absolutos. O resultado
de hoje marcou um aumento de
42% nos casos em relação a do-
mingo, quando foram registradas
1.546 pessoas infectadas.

As mortes continuam restri-
tas a São Paulo, com 40 óbitos,
e Rio de Janeiro, com 6 faleci-
mentos. A taxa de letalidade saiu
de 1,8% na segunda-feira, (23)
para 2,1% na terça-feira.

Como local de maior circu-
lação do vírus no país, São Pau-
lo também lidera o número de
pessoas infectadas, com 810

casos confirmados. Em seguida
vêm Rio de Janeiro (305), Cea-
rá (182), Distrito Federal (160),
Minas Gerais (130) e Santa Ca-
tarina (107).

Também registram casos
confirmados Rio Grande do Sul
(98), Bahia (76), Paraná (65),
Amazonas (47), Pernambuco
(42), Espírito Santo (33), Goiás
(27), Mato Grosso do Sul (23),
Acre (17), Sergipe (15), Rio
Grande do Norte (13), Maranhão
(oito), Alagoas, Tocantins e
Mato Grosso (sete), Piauí (seis),
Pará (cinco), Rondônia e Paraí-
ba (três), Roraima (dois) e Ama-
pá (um).

Ministério da Saúde divulga
novo balanço do coronavírus no
país neste momento.

Medidas de socorro
O presidente Jair Bolsonaro

realizou na terça-feira, (24) mais
duas videoconferências com
governadores dos estados do Sul
e Centro-Oeste para atualizá-los
sobre as medidas de socorro aos
estados que o governo federal

está adotando para enfrentamen-
to dos efeitos da pandemia de
covid-19 no país. Bolsonaro e a
equipe do governo federal tam-
bém ouviram os pedidos e ali-
nharam as demandas dos estados.

Fundo Nacional de Segu-
rança Pública

Portaria publicada na terça-
feira, (24) no Diário Oficial da
União, assinada pelo ministro da
Justiça e Segurança Pública, Ser-
gio Moro, autoriza estados a uti-
lizarem R$ 202 milhões do Fun-
do Nacional de Segurança Públi-
ca e mais R$ 18 milhões do Fun-
do de Defesa dos Direitos Di-
fusos em ações de controle ao
novo coronavírus.

Apesar da possibilidade de
realocação dos recursos, a
portaria ressalta que devem
ser respeitados os percentuais
destinados ao custeio e ao in-
vestimento.

Jogos Olímpicos
O Comitê Olímpico Inter-

nacional (COI) anunciou, na

terça-feira (24), o adiamento
dos Jogos Olímpicos e Para-
límpicos de Tóquio 2020 para
2021. O entendimento sobre
a impossibilidade do início
das competições no dia 24 de
julho, por conta da pandemia
do novo coronavírus, aconte-
ceu após conversa por tele-
conferência entre o primei-
ro-ministro japonês, Shinzo
Abe, e o presidente do COI,
Thomas Bach.

Vacinação contra a gripe
O Ministério da Saúde re-

comendou na terça-feira, (24)
às secretarias estaduais e mu-
nicipais de Saúde que adiem
a vacinação de crianças nesta
primeira etapa da campanha
de imunização contra a gripe,
como forma de prevenção à
contaminação pelo novo co-
ronavírus (covid-19). A cam-
panha teve início nesse fim
de semana em alguns estados
e ontem em outros, para ido-
sos acima de 60 anos. (Agên-
cia Brasil)

Empresários do Conselho
Diálogo pelo Brasil, entidade
que reúne as maiores empresas
sediadas no país, pediram na ter-
ça-feira, (24) ao presidente do
Supremo Tribuna Federal (STF),
ministro Dias Toffoli, a garantia
de segurança jurídica durante o
enfrentamento da pandemia do
novo coronavírus. Toffoli parti-
cipou de uma videoconferência
com os empresários para expli-
car as medidas que estão sendo
tomadas pelo Judiciário.

Durante a reunião, o presi-
dente da Federação das Indústri-
as de São Paulo (Fiesp), Paulo
Skaf, representante do conselho,
afirmou que é preciso ter segu-
rança jurídica para evitar que
decisões judiciais, decretos es-
taduais e municipais em todo o
país impeçam o abastecimento
dos serviços essenciais, que não
podem sofrer interrupções.

Segundo Skaf, em muitos
casos, as medidas impedem o
funcionamento do país. “O prin-
cipal dessa conversa é para ter-
mos tranquilidade, que nós tere-
mos a segurança jurídica sufici-
ente para que as pessoas sejam
atendidas. Todos aqueles que
estão com as atividades essen-

Empresários pedem a
Toffoli segurança jurídica

durante pandemia
ciais, que possam a eles chegar
alimentos, produtos de higiene
pessoal, produtos de limpeza,
remédios, combustível”, disse.

Segundo Dias Toffoli, após
a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) declarar a pandemia
do novo coronavírus, houve mui-
tas ações judiciais que extrapo-
laram a área da saúde e provoca-
ram uma corrida para tomada de
“decisões desconexas”.

Na avaliação do presidente,
“decisões desarrazoadas” sus-
penderam parte dos setores que
precisam funcionar. “As pesso-
as estão em casa, mas precisam
de alimento, precisam de ener-
gia, precisam de ter toda sua
manutenção”, disse.

Toffoli também lembrou du-
rante a reunião que, na semana
passada, ele e o presidente Jair
Bolsonaro anunciaram a criação
do Comitê Nacional de Órgãos
de Justiça e de Controle para
resolver conflitos judiciais en-
volvendo o combate ao novo
coronavírus.

Na ocasião, o ministro pre-
viu que a decretação de situação
de calamidade pública levaria à
"alta litigiosidade" no Judiciário.
(Agência Brasil)

Em meio ao anúncio de me-
didas emergenciais no Brasil e
no exterior, o mercado financei-
ro teve um dia de trégua. A bolsa
de valores, que segunda-feira,
(23) caiu 5,22%, subiu quase
10% na terça-feira, (24). O dó-
lar, que ontem tinha encostado
em R$ 5,14, fechou abaixo de
R$ 5,10.

O índice Ibovespa, da B3, a
Bolsa de Valores brasileira, fe-
chou esta terça-feira aos 69.729
pontos, com alta de 9,66%. O
índice, que alcançou o maior ní-
vel em uma semana, operou com
alta acima de 10% durante qua-
se toda a sessão, acompanhando
as bolsas no exterior.

O dólar comercial encerrou
o dia vendido a R$ 5,081, com
recuo de R$ 0,058 (-1,12%). A
cotação registrou queda durante
toda a sessão. Na mínima do dia,
por volta das 12h30, a moeda
chegou a ser vendida a R$ 5,05.

A divisa acumula alta de
26,6% em 2020. Diferentemen-
te dos últimos dias, o Banco
Central (BC) não interveio no
mercado. A autoridade monetá-
ria não vendeu dólares das reser-
vas internacionais nem fez lei-
lões de swap cambial, que equi-
valem à venda de divisas no mer-
cado futuro.

Estados Unidos
Hoje, o Federal Reserve,

Banco Central norte-americano,
anunciou que comprará indefini-
damente dívidas de empresas e
emprestar recursos diretamente
a empresas pelo tempo necessá-
rio. As perspectivas de fecha-
mento de um acordo para o Con-

Bolsa sobe quase
10%, e dólar cai para

R$ 5,08 em dia de
recuperação

gresso norte-americano aprovar
o pacote de estímulos proposto
pelo governo de Donald Trump
também ajudaram o mercado. O
índice Dow Jones, da Bolsa de
Nova York, fechou o dia com alta
de 11,37%, com o melhor de-
sempenho diário desde 1933.

Pacote de medidas
No Brasil, o mercado conti-

nua a reagir à ajuda emergencial
de R$ 88,2 bilhões para estados
e municípios e à injeção de R$
1,2 trilhão na economia anunci-
ada ontem pelo Banco Central.
A edição de medidas provisóri-
as para flexibilizar a legislação
trabalhista durante a crise alivi-
am a perda do valor de ações de
diversas empresas.

Petróleo
A intensificação da guerra de

preços do petróleo entre Arábia
Saudita e Rússia deu uma trégua
hoje. Os dois países estão au-
mentando a produção de barris,
o que tem provocado uma redu-
ção na cotação do produto.

O barril do tipo Brent, que na
semana passada atingiu o menor
nível em 18 anos, voltou a subir
hoje. Por volta das 18h, a cota-
ção estava em US$ 27,71, com
alta de 2,52%. As ações da Pe-
trobras, as mais negociadas na
bolsa, que ontem tinham caído
cerca de 4%, dispararam. Os pa-
péis ordinários (com direito a
voto em assembleia de acionis-
tas) valorizaram-se 15,92% nes-
ta quinta. Os papéis preferenci-
ais (com preferência na distri-
buição de dividendos) subiram
15,22%.  (Agência Brasil)

Pacote social de R$ 400 milhões
vai ajudar famílias paranaenses

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior anunciou na ter-
ça-feira (24) um pacote social de
R$ 400 milhões para ajudar famí-
lias paranaenses mais vulneráveis
a enfrentarem a pandemia do novo
coronavírus. Entre as medidas es-
tão auxílio financeiro para 300 mil
famílias por cinco meses, novos
limites de consumo nos progra-
mas sociais da Copel e da Sane-
par, adiamento das parcelas dos
programas de habitação da Coha-
par e reforço na compra de insu-
mos da agricultura familiar.

O governador afirmou que o
pacote social é um conjunto de
medidas que atende a necessida-
de daqueles que mais podem so-
frer no curto prazo. Algumas ini-

ciativas já estão sendo efetuadas,
como a distribuição da merenda
escolar para beneficiários do
Bolsa Família. “É a área mais
importante nesse momento.
Muitas pessoas vão perder parte
da renda ou a totalidade dela.
Contabilizamos R$ 400 milhões
para enfrentar o novo coronaví-
rus nessa primeira etapa”, afir-
mou Ratinho Junior.

Ele também citou a impor-
tância de manter as medidas res-
tritivas de circulação. “Estamos
tomando medidas em cima de so-
luções adotadas em outros países.
Estamos analisando diariamente
os cenários e combatendo de for-
ma organizada e planejada o novo
coronavírus”, afirmou Ratinho

Junior. “Precisamos ter paciência,
calma. É um período difícil para
todo o mundo. Ter tranquilidade
para atravessar esse momento.
Todas as nossas equipes estão de-
dicadas 24 horas por dia para bus-
car as melhores soluções”.

Segundo o secretário de Pla-
nejamento e Projetos Estrutu-
rantes, Valdemar Bernardo Jor-
ge, esse primeiro pacote mos-
tra que o Governo do Estado tem
um olhar clínico sobre aqueles
que mais necessitam de apoio.
“Nossa missão é não deixar nin-
guém para trás e ajudar aqueles
que mais precisam. Cuidar da
saúde e da renda daquelas pes-
soas que vão passar por dificul-
dades. Podem confiar no Gover-

no do Estado. Temos 399 muni-
cípios e estamos dialogando a
todo instante”, acrescentou.
“Não corremos risco de desa-
bastecimento e de falta de insu-
mos para a Saúde”.

O Governo do Estado fará
um novo anúncio nesta semana
com medidas de estímulo à ati-
vidade econômica. Ele ainda
está sendo construído em parce-
ria com o setor produtivo, o go-
verno federal e as equipes téc-
nicas da administração estadual.
“Teremos um abalo econômico
mundial. Nesse segundo estágio,
vamos atender comerciantes, in-
dustriais, autônomos e micro-
empreendedores”, complemen-
tou Ratinho Junior. (aenpr)

Dow Jones registra ganho histórico
com possível pacote de estímulo

O índice Dow Jones - que
mede a flutuação de valor das 30
maiores empresas dos Estados
Unidos e que serve de referên-
cia para o mercado internacio-
nal de ações - registrou seu mai-

or ganho percentual em um dia
desde 1933 nesta terça-feira,
depois que os legisladores dos
Estados Unidos afirmaram esta-
rem próximos de um acordo para
um pacote de resgate econômi-

co. A medida injetou uma dose
de otimismo nos mercados, que
se recuperam do maior movi-
mento de vendas desde a crise
financeira de 2008.

O Dow Jones subiu

11,37%, para 20.704,91 pon-
tos, o S&P 500 avançou
9,38%, para 2.447,33 pontos e
o Nasdaq Composite ganhou
8,12%, para 7.417,86 pontos.
(Agência Brasil)

Laboratórios da Embrapa vão ser
usados para testes da covid-19

O Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
(Mapa) vai disponibilizar 84 la-
boratórios da rede da Empresa
Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa), dos laborató-
rios federais de Defesa Agrope-
cuária (LFDAs) e da Comissão
Executiva de Planejamento da
Lavoura Cacaueira (Ceplac) para
ajudar na análise de testes do
novo coronavírus.

Os laboratórios estão em 19
estados e 27 cidades e há um
total de 108 profissionais aptos
a operar equipamentos e

ensaios.“Essa estratégia propõe
uma aliança do agronegócio con-
tra o Covid-19 sob a curadoria
do Mapa, em parceria com o
Ministério da Saúde, que dispo-
nibiliza de forma rápida e orde-
nada alta quantidade e qualidade
de recursos materiais, humanos
e estruturais para reduzir a evo-
lução da prevalência do Corona-
vírus no Brasil”, diz a ministra
da Agricultura, Tereza Cristina.

Segurança
Segundo informações do

ministério, do total de labo-

ratórios, 62 têm nível de bi-
ossegurança NB1, que não
podem fazer a manipulação de
material biológico. Outros 18
laboratórios possuem nível
de biossegurança NB2, que
podem ser  cedidos para a
rede de saúde para operar os
ensaios. Quatro laboratórios
têm nível máximo de biosse-
gurança NB3, sendo que três
têm condições de operar em
nível 4 de segurança biológi-
ca, com o uso de escafandro,
e dois deles (Campinas-SP e
Pedro Leopoldo-MG) têm

estrutura robotizada para o
preparo das amostras e a rea-
lização dos ensaios.

“Eles podem ser disponi-
bilizados para apoiar a rede de
saúde a manusear o vírus ou
para atividades que requerem
a máxima proteção do opera-
dor, e para criação de centrais
de preparo de amostras em
grande escala”, completa a
nota.

*Com informações  do
Ministério da Agricultura,
Pecuária  e  Abastecimento
(Agência Brasil)
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Kosmos Comércio de Vestuário S/A
Em Recuperação Judicial - C.N.P.J. nº 00.354.053/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - (Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)
Kosmos Comércio de Vestuário S/A – em recuperação judicial (Companhia), atual denominação de 
Lojas Arapuã S/A, apresenta as demonstrações financeiras exercício findo em 31 de dezembro de 
2.019. Desempenho Operacional - A atividade operacional preponderante da Kosmos Comércio de 
Vestuário S/A – em recuperação judicial (“Companhia”), na atualidade, é a locação de imóveis.

2019 2018
Receita bruta 3.048 2.976
Lucro bruto 2.765 2.699
Despesas administrativas gerais (4.542) (4.274)
Resultado financeiro (2.593) (2.766)
Outras receitas (despesas) - 32
Resultado operacional (4.370) (4.309)
Provisão para perdas em controladas (75.213) (47.301)
Provisões Contingências Fiscais (5.420) (20.992)
Prejuízo do exercício (85.003) (72.602)
Controlada - Novelty Modas S/A - A Novelty Modas S/A foi constituída em 17 de dezembro de 1998, 
por Kosmos Comércio de Vestuário S/A, através da transferência dos seus pontos comerciais, cen-

tros de distribuição e demais ativos operacionais, como parte do plano de reestruturação elabo-
rado pelos Administradores com o apoio dos credores e autorizado judicialmente. Em março de 
2008 a Novelty Modas S/A passou a explorar o mercado de vestuário / modas voltado ao público 
feminino, masculino e infanto-juvenil, com 11 lojas localizadas no estado de São Paulo (região da 
Grande São Paulo) e Minas Gerais (região da grande Belo Horizonte) e conhecidas pelo nome 
fantasia de Sette Bello Modas.
Desempenho operacional 2019 2018
Receita bruta 55.930 61.691
Lucro bruto 24.747 26.240
Despesas administrativas gerais (7.256) (9.483)
Despesas comerciais (15.389) (15.036)
Outras receitas (despesas) 779 (3.557)
Resultado Financeiro (4.391) (19.573)
Resultado operacional (1.510) (21.409)
Provisões (73.542) (25.468)
Prejuízo do exercício (75.052) (46.877)

Recursos Humanos - No encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 a Novelty 
Modas S/A apresentou um total de 246 colaboradores dos quais 28 estão na Administração e 218 
nas Lojas. Relacionamento com Auditores Externos - A política da Companhia junto aos seus Audi-
tores Independentes, no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados a auditoria das 
demonstrações contábeis, está fundamentado nos princípios que preservam a independência do 
Auditor. Esses princípios se baseiam no fato de que o Auditor não deve auditar seu próprio trabalho, 
nem exercer funções gerenciais. Durante o exercício findo em 31/12/2019, a Conatus Auditores Inde-
pendentes S.S. não realizou outros serviços que não fosse a auditoria das demonstrações contábeis 
intermediárias. Declaração dos Diretores - Em observância à Instrução CVM nº 480/09 art. 25 – inc. 
V e VI os diretores declaram que reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no 
Relatório dos Auditores Independentes e com as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019.

São Paulo, 06 de março de 2020.

A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Em milhares de reais, exceto quando 
expressamente mencionado em contrário)

Demonstração dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em 
milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Demonstração dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Demonstração dos valores adicionados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

1. Contexto operacional - A Kosmos Comércio de Vestuário S/A – em recuperação judicial (“Kosmos” ou 
“Companhia”), fundada em 05/12/1994, é uma empresa brasileira, com sede na Rua Sergipe, nº475, 9º 
andar, Sala 905, Consolação, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia tem como 
objeto social o comércio por atacado e varejo, desenvolvido em lojas e magazines, compreendendo bens 
duráveis e de consumo, bem como de importação, exportação e aluguel de bens. 1.1. Processo de Recu-
peração Judicial - Processo de Recuperação Judicial - Em 06 de abril de 2009, a Companhia impetrou seu 
pedido de recuperação judicial perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo. Em 
30/08/2010 foi nomeado o administrador judicial da recuperação, Dr. Afonso Alves Braga (OAB/SP 
122.093), com endereço na Av. Nove de Julho nº 3.229, 10º andar, conjunto 1001, SP. Em 16/12/2011, foi 
aprovado, em Assembleia Geral de Credores, por maioria, o plano de recuperação judicial. Em 05/03/2012 
foi publicada a decisão que homologou o plano de recuperação judicial, concedendo, assim, a recupera-
ção judicial da Companhia. Contra essa decisão, a credora Primafer interpôs agravo de instrumento, o qual 
foi respondido e julgado em 02/10/2012, sendo que foi negado provimento ao recurso. O acórdão foi publi-
cado em 31/10/2012. O Ministério Público opôs embargos de declaração, os quais foram acolhidos sem 
efeito modificativo. Em seguida o Ministério Publico apresentou recurso especial, o qual foi respondido. Em 
23/01/2014 foi disponibilizada a decisão que negou prosseguimento ao recurso especial do Ministério 
Público, originando, assim, agravo de despacho denegatório, devidamente respondido e já remetido ao 
STJ, tendo sido autuado sob nº 563084/SP e foi à conclusão da relatora, Ministra Maria Isabel Gallotti em 
09/09/2014. No STJ, o Recurso Especial 1267282/SP, interposto pelo Ministério Público e pela credora 
Primafer INC S.A. contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que permitiu o processamento da 
recuperação judicial da Companhia, foi incluído na pauta de julgamento de 07/12/17. A Companhia reque-
reu o adiamento do julgamento, o que foi acolhido. Ato contínuo, o Ministério Público Federal manifestou-
se pelo desprovimento do recurso especial. Foi designada nova pauta de julgamento para o dia 04.06.19, 
sendo que, após o voto da Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti para dar provimento ao recurso, o Minis-
tro Luis Felipe Salomão requereu vista dos autos. Retomado o julgamento, o Ministro Luis Felipe Salomão 
votou pelo desprovimento do recurso, a fim de reconhecer o direito da companhia ao processamento da 
recuperação judicial. Na sequência, o Ministro Antônio Carlos Ferreira requereu vista dos autos. Atualmen-
te os autos encontram-se conclusos com o Min. Antônio Carlos Ferreira. Em 19/03/2012 foi autorizado 
judicialmente a realização dos leilões para venda de alguns imóveis previstos no plano. Posteriormente foi 
requerida nova autorização para continuidade dos leilões e assim as hastas públicas ocorreram em 
04/07/2012, 27/01, 28/01, 17/04, 09/06, 03/07, 12/08 e 12/11 do ano de 2014, 31/03, 29/10 e 17/12 do ano 
de 2015. Foi peticionado para requerer o levantamento de parte do numerário depositado judicialmente. 
Em dezembro de 2014 foram iniciados os pagamentos aos credores trabalhistas; e, com exceção de 
eventuais processos pendentes de decisão judicial, os demais foram pagos, ocorrendo a última prestação 
de contas em junho de 2019. Após a realização de todos os leilões para venda dos imóveis destinados ao 
pagamento dos credores quirografários, a Companhia requereu o levantamento dos valores e, assim, foi 
arrecadado R$ 14.556. Antes mesmo do último levantamento de valor destinado aos credores quirografá-
rios, e para evitar maior demora no pagamento aos credores quirografários, a Companhia decidiu efetuar 
imediatamente a distribuição do valor levantado, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial. 
Para tanto foram envidados todos os esforços para localização desses credores, inclusive por meio de 
publicações de avisos via imprensa, convocando-os para efetuar a atualização cadastral e envio de seus 
dados bancários, conforme estabelecido na clausula 5.8 do referido plano de recuperação judicial. Até a 
data de autorização para emissão destas demonstrações contábeis, foram realizados pagamentos no 
valor de R$ 12.622 equivalentes ao percentual de 86,71% aos credores quirografários, correspondente à 
totalidade dos credores dessa classe que informaram seus dados bancários para pagamento até a pre-
sente data. Ressaltamos que os pagamentos não ocorreram em sua totalidade, em função de credores 
que não se apresentaram para receber sua quota, apesar dos diversos editais publicados. Cumpre infor-
mar, por fim, que a Companhia apresentou sua última prestação de contas e requereu o encerramento da 
recuperação judicial no dia 07/12/17. Antes da decisão acerca do cumprimento dos termos do plano de 
recuperação judicial, a Ministra Maria Isabel Gallotti, nos autos do Recurso Especial 1267282/SP, conce-
deu liminar, impedindo que se determine o encerramento da recuperação judicial. Contra essa decisão, foi 
interposto agravo interno, cujo julgamento foi iniciado em 04.06.19, conforme explicado acima. No momen-
to, em razão da referida liminar, o processo em 1º grau encontra-se paralisado no tocante à discussão 
quanto ao cumprimento do plano de recuperação. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
em 31 de dezembro de 2019 apresentaram o capital circulante líquido negativo no montante de 
R$7.982.849 e R$7.027.763, respectivamente (R$7.907.459 e R$7.020.841, em 31 de dezembro de 2018, 
respectivamente), decorrente do processo de recuperação judicial. A Administração da Companhia acre-
dita que as medidas em curso de cumprimento ao plano de recuperação judicial trarão os resultados es-
perados e proporcionarão a equalização do fluxo financeiro da Companhia. 2. Apresentação das de-
monstrações contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards board (IASB). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Administração da Companhia afirma que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. A Administração da 
Companhia avaliou os eventos subsequentes até 06 de março de 2020, que é a data da aprovação do 
Conselho de Administração, das demonstrações contábeis. 2.1.2 Base de mensuração - As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indi-
cado de outra forma. 2.1.3 Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional da Companhia 
e suas controladas é o real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. O arredon-
damento é realizado somente após a totalização dos valores. Desta forma, os valores em milhares apre-
sentados quando somados podem não coincidir com os respectivos totais já arredondados. 2.1.4 Uso de 
estimativa e julgamentos contábeis - A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das exige que a Administração da Companhia faça julgamentos e adote estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas incluem, portanto, estimativas referentes à sele-
ção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para 
passivos contingentes, instrumentos financeiros, entre outras, as quais, apesar de refletirem a melhor es-
timativa possível, determinada pela Administração da Companhia, podem apresentar variações com rela-
ção aos dados e valores reais demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos respectivos encargos. 2.2 Base de consolidação das demonstrações contábeis - As de-
monstrações contábeis consolidadas consideram as demonstrações contábeis da Companhia e de suas 
controladas. Na preparação das demonstrações contábeis consolidadas, os saldos entre as empresas 
consideradas na consolidação foram eliminados, bem como o saldo do investimento da Companhia nas 
empresas controladas. Em 31 de dezembro de 2019 e em 31 de dezembro de 2018, as empresas conso-
lidadas são as seguintes:

% de participação
Investidas 2019 2018
Bantan Serviços de Administração de Crédito e Cobrança Ltda 100% 100%
Novelty Modas S/A 100% 100%
Feniciapar S/A 100% 100%
Samaro Administração de Crédito e Cobrança Ltda 100% 100%
Bantan Serviços de Administração de Crédito e Cobrança Ltda., constituída em 15/12/1995. Em 
17/04/2007, foi alterada sua natureza jurídica para sociedade empresarial limitada, tendo como objeto 

-
ty Modas S/A, constituída em 17/12/1998, tendo como principal atividade, o comércio varejista de roupas. 

creditórios decorrentes de bens vendidos ou de prestação de serviços realizados pela Kosmos Comércio 
de Vestuário S/A. Samaro Administração de Crédito e Cobrança Ltda., constituída em 27/03/2006, tendo 
como objeto social a atividade de prestação de serviços de crédito e cobrança e administração de contas 
a pagar e receber. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas consideran-
do o custo histórico como base de valor e incluem as demonstrações contábeis da Companhia e de suas 
controladas, encerradas na mesma data base e consistentes com as práticas contábeis descritas na nota 
explicativa nº 3. O controle é obtido quando a Companhia e suas controladas têm o poder de controlar as 
políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. As contro-
ladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia 
e suas controladas e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o contro-
le cessa. As controladas foram consolidadas integralmente, incluindo as contas de ativo, passivo, receitas 

-

-
alizados, quando aplicável decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. 3. Resumo das 

principais políticas contábeis - A Administração da Companhia e suas Controladas aplicaram as políti-
cas contábeis abaixo de maneira consistente a todos os períodos apresentados, com exceção dos 
novos pronunciamentos e interpretações contábeis adotadas pela Companhia em 1º de janeiro de 
2018 descritas nas notas explicativas nº 3. As políticas contábeis mais relevantes adotadas pela 
Companhia são: a) Resultado - O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. O custo das mercadorias vendi-
das compreende o custo das aquisições líquido dos descontos e bonificações recebidos de fornece-
dores, variações nos estoques e custos de logística. b) Reconhecimento de receita - Política aplicável 
a partir de 1º de janeiro de 2018. A receita operacional advinda do curso normal das atividades da 
Companhia de suas controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A 
receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) serviços a clien-
tes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles serviços. O IFRS 15 
/ CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) 
identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no 
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações 
de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obri-
gações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de 
desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada 
operação é efetivamente transferido ao cliente. c) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de liquidez imedia-
ta em montante conhecido de caixa e sujeito a um insignificante risco de mudança de valor, com ven-
cimento original de até 90 dias, apresentados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incor-
ridos até as datas dos balanços e ajustadas, quando aplicável, ao seu equivalente valor de mercado, 
se inferior ao saldo contábil. d) Instrumentos financeiros - Política aplicável a partir de 1º de janeiro 
de 2018. i) Ativos financeiros - Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados ou na data da negociação em que a Companhia e suas controladas se tornam uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre 
quando os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. As classificações dos ativos financeiros 
no momento inicial são (i) Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado; (ii) 
Ativos financeiros a custo amortizado; (iii) Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes e (iv) Instrumentos patrimoniais ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA), são classificados como ao Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR). No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamen-
to contábil que de outra forma surgiria. ii) Passivos financeiros - Os passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente na data em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia e 
suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. As classificações dos 
passivos financeiros são: (i) mensurado pelo valor justo por meio do resultado: e (ii) Mensurados sub-
sequentemente ao custo amortizado. Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e 
apresentados pelo valor líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a in-
tenção de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. e) Contas a receber de clientes e per-
das estimadas para créditos de liquidação duvidosa - São apresentadas pelo valor provável de realiza-
ção, já deduzido de provisão para créditos de liquidação duvidosa, em montante considerado 
suficiente para cobrir prováveis perdas. f) Estoques - São avaliados ao último custo de aquisição, ao 
qual não excede o valor de mercado. A provisão para perdas com estoques de giro lento e fora de linha 
é constituída com base em política definida pela Administração que leva em consideração a previsão 
de vendas futuras e o saldo de estoques existentes nas datas de encerramento dos exercícios. g) In-
vestimentos - Os investimentos permanentes em empresas controladas foram avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial. h) Imobilizado - O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou cons-
trução, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o período de construção, para os 
casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos para os bens paralisados e sem expectativa de reutilização ou realização. A de-
preciação é computada pelo método linear, com base na vida útil estimada de cada bem, conforme 
taxas demonstradas na nota explicativa nº 10. A vida útil estimada e o método de depreciação são re-
visados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. O saldo do imobilizado inclui todos os gastos alocáveis aos bens durante a sua fase 
de construção e/ou a fase de testes pré-operacionais dos bens. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os 
ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor re-
sidual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. i) Ajuste ao valor recuperável de 
ativos (impairment) - A Administração da Companhia e suas controladas avalia anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos, com o objetivo de identificar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída uma provisão para “Redução ao valor recuperável”, ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. j) Provisão para contingências - As provisões foram constituídas frente às obrigações 
legais existentes ou como resultado de um evento passado, quando é provável que recursos econômi-
cos sejam requeridos para saldar as obrigações. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas dos riscos envolvidos. k) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro - Os 
valores de imposto de renda e contribuição social estão sendo apurados na forma prevista na legisla-
ção vigente. Não foram constituídos créditos tributários diferidos em função de a Companhia não aten-
der plenamente às premissas estabelecidas nas práticas contábeis adotadas no Brasil. l) Ajuste a valor 
presente (AVP) de ativos e passivos - A Administração da Companhia e suas controladas não praticam 
transações significativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e 
das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos 
respectivos valores presentes. m) Demonstrações dos fluxos de caixa - A Administração da Companhia 
e suas controladas apresentam os fluxos de caixa às atividades operacionais usando o método indire-
to, segundo o qual o resultado líquido é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, 
pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa 
ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos efeitos de itens de receita ou des-
pesas associadas com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de financiamento. n) Demons-
trações do valor adicionado - A Companhia elaborou Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) nos 
termos do pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apre-
sentadas como parte integrante das demonstrações contábeis conforme BR GAAP aplicável às Com-
panhias de capital aberto. o) Novas normas, alterações e interpretações de normas vigentes adotadas 
- Diversas novas normas e emendas às normas e interpretações IFRS foram emitidas pelo IASB cuja 
aplicabilidade entrou em vigência a partir do inicio de 2019, conforme descrito a seguir:

Pronunciamento Aplicação obrigatória  
para exercícios  

iniciados a partir de:No Brasil
Correspondente  

Internacional Assunto
CPC 06 (R2) IFRS 16 Arrendamento Mercantil 1o. de janeiro 2019

ICPC 22 IFRIC 23
Incerteza sobre tratamento de tributos 

sobre o lucro 1o. de janeiro 2019
(a) IFRS 16 Leases (Arrendamentos) - O IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de ar-
rendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direi-
to de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que 
representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão dispo-
níveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador perma-
nece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em 
financeiros ou operacionais. O IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o 
CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) As-
pectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019. A adoção antecipada é permitida somente para 
demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 
Receita de Contratos com Clientes em ou antes da data de aplicação inicial da IFRS 16. Transição - 

na avaliação de 100% de seus contratos a fim de identificar a existência de arrendamentos que deves-
sem ter o reconhecimento amparados da norma e concluiu que não há impactos ou necessidade de 
divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras decorrentes da aplicação da norma, devido 
em 01 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019 todos os arrendamentos da Companhia possuí-
rem valor anual não relevante e/ou possuírem valores mensais variáveis de acordo com o faturamento 
das lojas, não havendo por parte da Administração uma estimativa real para contabilização dos arren-

damentos. (b) ICPC 22 - “Incertezas relativas ao tratamento dos tributos sobre o lucro”, equivalente ao 
IFRIC 23 - Em junho de 2017, o IASB emitiu o IFRIC 23 que trata da aplicação dos requerimentos do 
IAS 12 “Impostos sobre rendimento” quando houver incerteza quanto a aceitação do tratamento pela auto-
ridade fiscal. A interpretação esclarece que caso não seja provável a aceitação, os valores dos ativos e 
passivos fiscais devem ser ajustados para refletir a melhor resolução da incerteza. O IFRIC 23 está em vigor 
desde 1º de janeiro de 2019, e com base na avaliação efetuada pela Administração conclui que não há 
impactos ou necessidade de divulgações adicionais nestas demonstrações financeiras decorrentes da apli-
cação da norma, uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tribu-
tos sobre o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Disponibilidade em moeda nacional 14 14 1.341 2.485
Títulos e valores mobiliários - - 4 1.012
Total 14 14 1.345 3.497
5. Contas a receber de clientes - Os ativos financeiros incluídos nas contas a receber de clientes são de-
monstrados ao custo amortizado. Seu valor contábil líquido é semelhante ao seu valor justo. A Companhia 
avaliou os impactos decorrentes do ajuste a valor presente e não houve necessidade de se registrar ajuste.

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Contas a receber de crediaristas 71.554 71.554 173.949 172.545
Provisão estimada de crédito de liquidação duvidosa (71.554) (71.554) (167.996) (167.996)
Total - - 5.953 4.549
Em 31 de dezembro de 2019 há provisão para perdas com recebíveis na controladora no montante de 
R$ 71.554 e no consolidado de R$ 167.996, devido à difícil realização. O valor em aberto apresentado nas 
contas a receber em 31 de dezembro de 2019 no montante de R$ 5.953 (R$ 4.549 em 31/12/18) refere-se 
à controlada Novelty Modas S/A com operadoras de cartões de crédito. A Administração da Companhia 
considera suficiente a provisão para crédito de liquidação duvidosa para cobrir eventuais prejuízos na 
carteira de clientes. Controladora Consolidado

Descrição 2019 2018 2019 2018
Saldo inicial (71.554) (71.554) (167.996) (167.996)
Reversão parcial provisão perdas recebíveis - - - -
Saldo final (71.554) (71.554) (167.996) (167.996)
A Administração da Companhia considera suficiente a provisão para crédito de liquidação duvidosa 
para cobrir eventuais prejuízos na carteira de clientes. 
6. Estoques Consolidado
Descrição 2019 2018
Mercadoria para revenda 6.631 5.231
Adiantamento a fornecedores 94 5
Total 6.725 5.236
Os Estoques para revenda são avaliados ao último custo de aquisição, ao qual não excede o valor de 
mercado. O custo dos estoques reconhecido no resultado durante o período findo em 31 de dezembro de 
2019 em relação às operações continuadas foi de R$ 21.401 (R$ 24.958 em 31 de dezembro 2018). A 
Administração da Companhia espera que os estoques sejam recuperados em um período inferior a 12 
(doze) meses. 7. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
ICMS - acréscimos financeiros - - 13.417 13.417
Provisão Perdas ICMS - - (13.417) (13.417)
INSS - - 160 160
Provisão Perdas INSS - - (160) (160)
Impostos Federais - - 1.965 1.947
Provisão impostos federais - - (2.724) (2.708)
Pis 8.728 8.758 9.233 9.262
Cofins 6.468 6.607 7.085 7.225
Outros 1 2 - 12
Total 15.197 15.367 15.559 15.738
A rubrica contábil de Impostos Federais refere-se ao saldo de antecipação IRPJ/CSLL até o exercício de 
1998 não utilizados em função de a Companhia Controladora e algumas investidas estarem sem movi-
mentação operacional, tributos estes já requeridos junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) 
a restituição. As rubricas contábeis de Pis e Cofins referem-se a créditos substancialmente originários de 
exercícios anteriores, não utilizados pela Companhia Controladora e suas investidas, no entanto a admi-
nistração já solicitou a restituição junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB). 8. Depósitos 
judiciais

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Arrematação de Imóveis 27.715 27.715 27.715 27.715
Depósitos Restituíveis 4.990 4.990 5.389 5.389
Depósito Judicial - Hasta Pública 6.351 6.351 6.351 6.351
Depósitos para Garantia de Embargos 1.913 1.913 2.091 2.091
Provisão para Perdas Garantia Embargos (1.913) (1.913) (1.913) (1.913)
Produtos dados em Penhora - - 101 101
Provisão para Perdas Produtos dados Penhora - - (101) (101)
Bloqueios Judiciais 340 336 3.253 3.101
Total 39.396 39.392 42.886 42.734
Em cumprimento ao Plano de Recuperação Judicial foram efetuadas vendas de parte substancial dos 
imóveis da Companhia em Leilões realizados em 04/07/2012, 27/01, 28/01, 17/04, 09/06, 03/07, 12/08, 
12/11 do ano de 2014 e 31/03, 29/10 e 17/12 do ano de 2015, totalizando R$ 67.649, dos quais R$ 39.934 
foram liberados para pagamentos dos processos. A movimentação dos depósitos judiciais está demons-
trada da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 39.392 39.287 42.734 41.684
(+) Adições 4 105 152 1.050
Saldo final 39.396 39.392 42.886 42.734
9. Investimentos - Considerando que as investidas apresentam passivo a descoberto, a movimentação da 
participação da controladora nesses passivos a descoberto está apresentada no passivo circulante, con-
forme demonstrado na nota explicativa nº 15.

Novelty  
Modas S.A

Bantan Serviços 
de Administração 

de Crédito e 
Cobrança Ltda

Samaro 
Administração 
de Crédito e 

Cobrança Ltda Feniciapar S.A Totais
Capital Social 121.738 1 1 35.430 157.170
Quantidade Ações e 
  quotas (mil) 250.939.042 998 999 88.451 -
Participação % 100 100 100 100 -
Passivo a descoberto 
  em 31/12/2019 (1.124.664) (2.215) (2.351) (418.521) (1.547.751)
Prejuízo em 31/12/2019 (75.052) (41) (46) (74) (75.213)

31/12/2019

Novelty 
Modas S/A.

Bantan 
Administração 

Crédito 
Cobrança

Samaro 
Administração 

Crédito Cobrança Feniciapar S.A.
Ativo
. Circulante 12.864 128 3 -
. Não Circulante 9.126 204.466 4.798 32
Total 21.990 204.594 4.801 32

Passivo
. Circulante 148.078 649 798 418.554
. Não Circulante 998.576 206.160 6.354 -
Patrimônio líquido (1.124.664) (2.215) (2.351) (418.522)
Total 21.990 204.594 4.801 32
Resultado (75.052) (41) (46) (74)

31/12/2018

Novelty 
Modas S/A.

Bantan 
Administração 

Crédito 
Cobrança

Samaro 
Administração 

Crédito Cobrança Feniciapar S.A.
Ativo
. Circulante 10.037 17 3 15
. Não Circulante 6.657 204.419 4.788 93
Total 16.694 204.436 4.791 108
Passivo
. Circulante 140.365 616 758 418.555
. Não Circulante 925.942 205.994 6.338 -
. Patrimônio líquido (1.049.613) (2.174) (2.305) (418.447)
Total 16.694 204.436 4.791 108
Resultado (46.877) (61) (31) (88)

ATIVO
Controladora Consolidado

Notas 2019 2018 2019 2018
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14 14 1.345 3.497
Contas a receber de clientes 5 - - 5.953 4.549
Estoques 6 - - 6.725 5.236
Impostos a recuperar 7 15.197 15.367 15.559 15.738
Outros créditos - 166 153 458 209
Total do ativo circulante 15.377 15.534 30.040 29.229

Ativo não circulante
Partes relacionadas 16 44.446 45.631 26.499 24.154
Depósitos judiciais 8 39.396 39.392 42.886 42.734

83.842 85.023 69.385 66.888
Investimentos 9 1 1 1 1
Imobilizado 10 6.400 6.558 8.275 8.069

6.401 6.559 8.276 8.070
Total do ativo não circulante 90.243 91.582 77.661 74.958 
Total do ativo 105.620 107.116 107.701 104.187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PASSIVO A DESCOBERTO
Controladora Consolidado

Notas 2019 2018 2019 2018
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - - 42.355 42.355
Debêntures 12 - - 369.770 369.770
Obrigações com credores quirografários 13 6.463.044 6.463.044 6.463.044 6.463.044
Fornecedores - 22 26 10.180 7.439
Obrigações fiscais e tributárias 14 26.404 26.399 100.269 98.389
Salários e obrigações sociais - - - 68.056 64.959
Provisão para passivo a descoberto 
em investidas 15 1.507.066 1.431.853 - -

Outras contas a pagar - 1.690 1.671 4.129 4.114
Total do passivo circulante 7.998.226 7.922.993 7.057.803 7.050.070
Passivo não circulante
Partes relacionadas 16 2.713 2.353 15.466 15.486
Provisões para riscos fiscais, cíveis e 
trabalhistas 17 200.003 194.582 1.129.620 1.050.657

Obrigações fiscais e tributárias 14 110.237 107.744 110.371 108.530
Total do passivo não circulante 312.953 304.679 1.255.457 1.174.673
Passivo a descoberto 18
Capital social integralizado 268.100 268.100 268.100 268.100
Reserva de capital 2.368 2.368 2.368 2.368
Ações em tesouraria (4.790) (4.790) (4.790) (4.790)
Ajuste de avaliação patrimonial 5.155 5.236 5.155 5.236
Prejuízos acumulados (8.476.392) (8.391.470) (8.476.392) (8.391.470)

Total do passivo a descoberto (8.205.559) (8.120.556) (8.205.559) (8.120.556)
Total do passivo e passivo a descoberto 105.620 107.116 107.701 104.187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo do exercício (85.003) (72.602) (85.003) (72.602)
Outros resultados abrangentes
Ajuste da avaliação patrimonial 81 81 81 81
Resultado abrangente (84.922) (72.521) (84.922) (72.521)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida 19 2.765 2.699 46.600 51.783
Custo dos produtos vendidos 6 - - (21.401) (24.958)
Lucro bruto 2.765 2.699 25.199 26.825
Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais 20 (4.542) (4.274) (11.928) (13.915)
Provisão para contingências fiscais 20 (5.420) (20.992) (78.978) (46.704)
(Provisão) reversão passivo a descoberto 
  das investidas 15 (75.213) (47.301) - -
Despesas comerciais 21 - - (13.101) (12.964)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - - 32 779 (3.522)

(85.175) (72.535) (103.228) (77.105)
Resultado antes do Resultado Financeiro (82.410) (69.836) (78.029) (50.280)
Despesas financeiras 22 (2.597) (2.813) (7.006) (22.436)
Receitas financeiras 22 4 47 32 114
Resultado financeiro líquido 22 (2.593) (2.766) (6.974) (22.322)
Prejuízo do exercício (85.003) (72.602) (85.003) (72.602)
Prejuízo por ação 18 (2,75) (2,35) (2,75) (2,35)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas
Vendas de produtos - - 52.689 57.988
Aluguel e serviços 3.048 2.976 757 866

3.048 2.976 53.446 58.854
Outras receitas (despesas)
Eventuais - 32 779 32
Reversão de Provisão - - - -

- 32 779 32
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos vendidos - - (21.401) (24.958)
Materiais, energia, serviços 
profissionais e outras despesas (1.924) (2.115) (8.309) (12.588)

(1.924) (2.115) (29.710) (37.546)
Valor adicionado líquido produzido 1.124 893 24.515 21.340
Depreciação, amortização e exaustão líquidas (157) (157) (829) (871)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 967 736 23.686 20.469
Valor adicionado recebido em transferência (75.209) (47.010) 32 114

Valor adicionado recebido em transferência (75.209) (47.010) 32 114
Valor adicionado total a distribuir (74.242) (46.274) 23.718 20.583
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e administradores 261 9 9.355 9.903
Impostos, taxas e contribuições
Federais 5.592 21.412 83.575 51.652
Estaduais - - 3.440 3.531
Municipais 1 1 3 2

Remuneração de capitais de terceiros 4.907 4.906 12.348 28.097
(Prejuízo) / Lucro do exercício (85.003) (72.602) (85.003) (72.602)
Valor adicionado distribuído (74.242) (46.274) 23.718 20.583

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (85.003) (72.602) (85.003) (72.602)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidadas pelas 
  atividades operacionais
Provisão para perdas em investimentos 75.213 47.301 - -
Provisão para contingencias 5.421 20.992 78.962 46.704
Depreciação e amortização 157 157 829 871

80.791 68.450 79.791 47.575
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos e aumento/ (diminuição)
  em passivos operacionais
(Aumento)/ redução do contas a receber - - (1.404) 1.723
(Aumento)/ redução nos estoques - - (1.489) 1.069
(Aumento)/ redução nos impostos a recuperar 170 181 179 168
(Aumento)/ redução em depósitos judiciais (4) (105) (152) (1.050)
(Aumento)/ redução em outros ativos (13) 10 (249) 98
Aumento/ (redução) em fornecedores (4) (11) 2.741 74
Aumento/ (redução) em obrigações fiscais e sociais 2.498 2.695 6.818 24.931
Aumento/ (redução) em reservas previdenciárias - - - -
Aumento/ (redução) de contas a pagar 19 2 15 (109)

2.666 2.772 6.459 26.904

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa e equivalentes de caixa provenientes das/ 
  (aplicado nas) atividades operacionais (1.546) (1.380) 1.247 1.877

Das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado e intangível - - (1.036) (285)

Baixa do ativo imobilizado e intangível - - 1 -

Caixa e equivalentes de caixa gerado pelas atividades de 
investimento - - (1.035) (285)

Das atividades de financiamento

Variação no mútuo com partes relacionadas 1.546 1.380 (2.364) (1.879)

Caixa e equivalentes de caixa gerado pelas/ (aplicado nas)
  atividades de financiamentos 1.546 1.380 (2.364) (1.879)

Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa - - (2.152) (287)

Caixa e Equivalentes de Caixa

No início do exercício 14 14 3.497 3.784

No final do exercício 14 14 1.345 3.497

Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa - - (2.152)  (287)

Capital social Reserva de capital Ações em tesouraria
Ajuste de  

avaliação patrimonial Prejuízos acumulados
Total do passivo 

a descoberto
Saldos em 31 de dezembro de 2017 268.100 2.368 (4.790) 5.317 (8.318.949) (8.047.954)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - depreciação - - - (81) 81 -
Lucro do exercício - - - - (72.602) (72.602)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 268.100 2.368 (4.790) 5.236 (8.391.470) (8.120.556)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - depreciação - - - (81) 81 -
Prejuízo do exercício - - - - (85.003) (85.003)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 268.100 2.368 (4.790) 5.155 (8.476.392) (8.205.559)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do passivo a descoberto para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018.  
(Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

continua
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continuação
10. Imobilizado - O ativo imobilizado da Companhia está integralmente localizado no Brasil e é empregado 
exclusivamente nas suas operações. Movimentação do ativo imobilizado, conforme demonstramos a se-
guir, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019:

Controladora
Taxa de 

depreciação 
(%)

2019 2018

Descrição Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Terrenos - 3.847 - 3.847 3.847 - 3.847
Edifícios 4 5.227 (2.674) 2.553 5.227 (2.516) 2.711
Total 9.074 (2.674) 6.400 9.074 (2.516) 6.558

Consolidado
Taxa de de-
preciação 

(%)

2019 2018

Descrição Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Depreciação 
acumulada

Valor lí-
quido

Terrenos - 3.847 - 3.847 3.847 - 3.847
Edifícios 4 5.227 (2.674) 2.553 5.227 (2.516) 2.711
Benfeitorias em 
  imóveis de terceiros (*) 4.815 (3.756) 1.059 4.163 (3.265) 898
Móveis e utensílios 10 1.670 (1.129) 541 1.447 (1.051) 396
Equipamentos de
  informática 20 1.485 (1.255) 230 1.382 (1.165) 217
Instalações (*) 20 (7) 13 28 (28) -
Licença uso Software 20 36 (4) 32 - - -
Total 17.100 (8.825) 8.275 16.094 (8.025) 8.069
(*) Depreciação de acordo com o prazo de vigência dos contratos de locação. Movimentação das baixas 
do ativo imobilizado, conforme demonstramos a seguir, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019:

Controladora

Descrição
Valor líquido 
em 31/12/18 Adições Baixas Depreciação

Valor líquido 
em 31/12/19

Terrenos 3.847 - - - 3.847
Edifícios 2.711 - - (158) 2.553
Total 6.558 - - (158) 6.400

Consolidado

Descrição
Valor líquido 
em 31/12/18 Adições Baixas Depreciação

Valor líquido 
em 31/12/19

Terrenos 3.847 - - - 3.847
Edifícios 2.711 - - (158) 2.553
Benfeitorias em imóveis de terceiros 898 652 - (491) 1.059
Móveis e utensílios 398 234 (4) (85) 543
Equipamentos de informática 215 94 3 (84) 228
Instalações - 20 - (7) 13
Licença uso software - 36 - (4) 32
Total 8.069 1.036 (1) (829) 8.275
11. Empréstimos e financiamentos

Consolidado
Descrição 2019 2018
Eurobonds 42.355 42.355
Total 42.355 42.355
Representam obrigação da controlada Feniciapar S.A. com West Merchant Bank Limids referente à capta-
ção no exterior por meio de emissão de EUROBONDS, com vencimento inicial previsto para o ano de 
2005, com taxa de juros de 9,50% a.a., antes da concordata de Kosmos Comércio de Vestuário S/A., os 
referidos empréstimos tiveram seus vencimentos antecipados por ocasião da concordata requerida pela 
Kosmos Comércio de Vestuário S/A – em recuperação judicial (controladora e garantidora dos direitos 
creditórios). Em conjunto com os debenturistas, foi definido que os juros do empréstimo passariam a ser 
de 8,825% ao ano, além da variação cambial do dólar norte-americano, calculados até 31 de dezembro de 
2014. Os valores provisionados incluem imposto de renda retido na fonte de 27,5% sobre os juros a serem 
remetidos ao exterior. Considerando que esta operação está garantida com direitos creditórios de Kosmos 
Comércio de Vestuário S/A, créditos estes que foram devidamente habilitados nos autos do processo de 
recuperação judicial, motivo pelo qual deixou de ser atualizado. Os valores registrados estão refletindo 
adequadamente a obrigação da Companhia. 
12. Debêntures (Consolidado)

2019 2018
1ª emissão 3ª emissão

Descrição 1ª série 2ª série Série única Total Total
Debêntures 85.896 122.512 161.272 369.770 369.770
Total 85.896 122.512 161.272 369.770 369.770
As debêntures correspondem a duas emissões, com as seguintes características em 31 de dezembro de 
2019 e 2018:

1ª emissão 3ª emissão
Dezembro de 2019 1ª série 2ª série Série única
Data de emissão 01.08.1995 01.08.1995 01.03.1997
Data de vencimento 01.08.1998 01.08.1998 01.03.2000
Valor unitário R$2.894,08 R$2.797,26 R$17.495,33
Quantidade 29.711 43.797 9.218
Valor 85.986 122.512 161.272
Total 369.770

Conversibilidade
Não conversíveis  

em ações
Não conversíveis  

em ações
Conversíveis  

em ações
Remuneração Corresponde  

à variação  
acumulada  

da taxa ANBID

Corresponde à  
variação 

 acumulada  
da taxa ANBID

Corresponde à  
variação  

acumulada 
 da taxa ANBID

As debêntures estão atualizadas até 31/12/2014 pelos critérios de remuneração estabelecidos nas escri-
turas públicas. Considerando que as debêntures são garantidas por direitos creditórios de Kosmos Comér-
cio de Vestuário S/A, créditos esses que estão devidamente habilitados nos autos do processo de recupe-
ração judicial, motivo pelo qual deixou de ser atualizado a partir de janeiro de 2015. Os valores registrados 
estão refletindo adequadamente as obrigações da Companhia. 13. Obrigações com credores quirografá-
rios

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Fornecedores mercadorias 5.406.157 5.406.157 5.406.157 5.406.157
Fornecedores no exterior 15.753 15.753 15.753 15.753
Debêntures 748.607 748.607 748.607 748.607
Financiamento no País - capital de giro 288.474 288.474 288.474 288.474
Outras contas à pagar 4.053 4.053 4.053 4.053
Total 6.463.044 6.463.044 6.463.044 6.463.044
Após a realização de todos os leilões para venda dos imóveis destinados ao pagamento dos credores 
quirografários a empresa requereu o levantamento dos valores e, assim, foi arrecadado R$ 14.556. 
Antes mesmo do último levantamento do valor destinado aos credores quirografários, e para evitar 
maior demora no pagamento aos credores quirografários, a Companhia decidiu efetuar imediatamen-
te a distribuição do valor levantado, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial. Para tanto 
foram envidados todos os esforços para localização desses credores, inclusive por meio de publica-
ções de avisos pela imprensa, convocando-os para efetuar a atualização cadastral e envio de seus 
dados bancários, conforme estabelecido na clausula 5.8 do referido Plano. Até a data em que a 
Companhia aprovou estas demonstrações contábeis, foram pagos o montante de R$ 12.622 equiva-
lentes ao percentual de 86,71% do total dos valores devidos. Desde 22 de junho de 1998 e até 31 de 
dezembro de 2013, os créditos quirografários estiveram sujeitos à atualização monetária conforme a 
variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescidos de juros de 12% ao ano. A 
partir do exercício de 2014, considerando os termos do plano de recuperação judicial, aprovados na 
Assembleia de credores em 16 de dezembro de 2011, o qual foi homologado na Justiça, a Adminis-
tração da Companhia deixou de fazer a referida atualização monetária. Contudo, considerando que a 
Companhia ainda não realizou todos os pagamentos previstos no Plano de Recuperação Judicial, 
conforme descrito acima, a Administração optou por não efetuar os ajustes contábeis dos passivos 
quirografários previsto no Plano. A Administração da Companhia efetuará o referido ajuste contábil 
somente quando considerar cumpridas suas obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial. 
14. Obrigações fiscais e tributárias

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
REFIS (a) 110.237 107.744 110.371 108.530
ICMS (b) 26.186 26.119 93.180 91.177
ICMS - parcelado 181 242 458 571
IRRF 32 31 188 189
IR Euronotes - - 6.429 6.429
ISS - - 1 -
Outras obrigações 5 7 13 23
Total 136.641 134.143 210.640 206.919
Circulante 26.404 26.399 100.269 98.389
Não circulante 110.237 107.744 110.371 108.530
Total 136.641 134.143 210.640 206.919
(a) REFIS: A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, instituído pelo Governo 
Federal através da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, de modo a regularizar seus débitos tributários e 
previdenciários, inclusive os parcelados, consolidando estes débitos em 13 de abril de 2000, através da 
entrega da declaração. Conforme Portaria 106, de 12 de abril de 2002, o referido débito foi homologado 
pelo comitê gestor do REFIS, o qual está sendo recolhido regularmente desde 08 de maio de 2000 e 
atualizado pela TJLP. Em 04 de novembro de 2005, através da Portaria CG/REFIS nº 1.140 a Companhia 
foi excluída do Programa de Recuperação Fiscal. Visando restabelecer o parcelamento foi proposta, em 
agosto de 2007, Ação Anulatória que tramita junto à 12ª Vara da Justiça Federal de São Paulo, procedi-
mento nº 2.007.61.00.023183-2. Sentença proferida em 24 de novembro de 2010 julgando improcedente 
a ação. Em 07 de janeiro de 2011 foi interposto recurso de apelação. A Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal – 3ª região negou provimento a apelação, por maioria de votos. Em 25 de novembro de 2013 foi 
interposto recurso especial e extraordinário com pedido de efeito suspensivo ativo. Está sendo aguardado 
o exame de admissibilidade e processamento dos recursos especial e extraordinário: - Base de cálculo 
das parcelas: 1,2% do faturamento bruto; - Estimativa da quantidade de anos para liquidação do REFIS: 
aproximadamente 3.014; - Total do valor a pagar do REFIS em 31 de dezembro de 2019: R$ 110.237; - 
Valor presente da dívida em 31 de dezembro de 2019: R$ 831; e - Taxa de desconto utilizado para o cál-
culo do valor presente: 4,40% ao ano (CDI). Os efeitos da exclusão da Companhia no Programa de Recu-
peração Fiscal – Refis estão devidamente registrados nas demonstrações contábeis na rubrica Provisão 
para Riscos Fiscais Refis, no montante de R$ 94.317 e na rubrica Obrigações Fiscais Refis, no montante 
de R$ 66.514, descrita na nota explicativa nº 17. (b) Refere-se a valores em aberto de ICMS que a Com-
panhia está discutindo na esfera administrativa e judicial. 15. Provisão para passivo a descoberto em in-
vestidas

31/12/2019

Novelty 
Modas S/A.

Bantan 
Administração 

Crédito e 
Cobrança

Samaro 
Administração 

Crédito e 
Cobrança Feniciapar S.A.

Mútuo c/ 
Novelty 
Modas Total

Patrimônio
  líquido (1.124.664) (2.215) (2.351) (418.522) 40.686 (1.507.066)

31/12/2018

Novelty 
Modas S/A.

Bantan 
Administração 

Crédito e 
Cobrança

Samaro 
Administração 

Crédito e 
Cobrança Feniciapar S.A.

Participação 
de 

minoritários 
(Mútuo) Total

Patrimônio
  líquido (1.049.613) (2.174) (2.305) (418.447) 40.686 (1.431.853)
16. Partes relacionadas - Em concordância com o Pronunciamento Técnico CPC 05(R1), a Companhia 
efetua operações com empresas ligadas a taxas e valores médios usuais de mercado.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo Não Circulante
Bantan Serviços de Administração de Créditos 
  e Cobranças Ltda 205.994 205.994 - -
Samaro Administração de Crédito e Cobranças Ltda 4.146 4.146 - -
Novelty Modas S/A - mútuo 40.685 40.685 - -
Novelty Modas S/A - recuperação judicial 4.818 4.809 - -
Novelty Modas S/A - uso de imóveis 1.839 1.817 - -
Novelty Modas S/A - outros 11.689 11.689 - -
Fenícia Serviços e Participações Ltda - - 100 100
Fenícia Administração de Negócios e Cobrança Ltda - - 1.018 425
Angélica Administração de Créditos e Cobranças Ltda 9.332 10.610 - -
Simeira Comércio e Indústria Ltda 12.622 12.560 216.823 216.763
Commerce Desenvolvimento Mercantil Ltda - - 12.159 11.855
Monções Comércio Vestuário e Administração de Bens Ltda - - 632 472
Monções Comércio Vestuário e Administração de 
  Bens Ltda - Depósito em trânsito - - 1.761 533
Provisão para perdas com créditos em controladas (246.679) (246.679) (205.994) (205.994)
Total 44.446 45.631 26.499 24.154
Passivo Não Circulante
Fenícia Administração de Negócios e Cobrança Ltda - - 11.912 12.087
Commerce Desenvolvimento Mercantil Ltda 2.713 2.353 2.713 2.353
FL Fomento Mercantil S/A - - 46 46
Simeira Comércio e Indústria Ltda - - 788 993
Fenícia Participações e Comércio Ltda - - 7 7
Total 2.713 2.353 15.466 15.486
Resultado
Receitas de Serviços
Novelty Modas S/A 24 38 - -
Total 24 38 - -
Receitas de Aluguel
Novelty Modas S/A 2.288 2.072 - -
Total 2.288 2.072 - -
Despesas com Serviços
Angélica Administração de Créditos e Cobranças Ltda (4) (6) - -
Total (4) (6) - -
Bantan Serviços de Administração Crédito e Cobrança Ltda - Em 31/12/2019 a Companhia possuía valo-
res a receber da controlada Bantan Serviços de Administração de Crédito e Cobrança Ltda. no mon-
tante de R$ 205.994 (R$ 205.994 em 31/12/2018), referentes a saldo de contrato de mútuo celebrado em 
30 de abril de 1998, com vencimento em até 24 meses da data de sua emissão, com previsão de atualiza-
ção pela variação do IGPM acrescido de juros de 1% ao mês. Considerando que a Bantan Serviços de 

Administração de Crédito e Cobrança Ltda não apresenta situação financeira e patrimonial suficiente 
para liquidação da obrigação, por questão de prudência, deixou de atualizar o saldo e uma provisão 
para perdas foi constituída no mesmo valor. Simeira Comércio e Indústria Ltda. - Essa dívida poderá ser 
quitada futuramente via recebimento de dividendos e/ou outra solução legítima de mercado. Samaro 
Administração de Crédito e Cobrança Ltda - Valores a receber em 31/12/2019 de R$ 4.146 e (R$ 4.146 
em 31/12/2018), decorrentes do contrato de mútuo firmado em 31/05/2012 com vencimento indetermi-
nado, com juros de 0,80% ao mês. Angélica Administração de Crédito e Cobrança Ltda - Valor a rece-
ber em 31/12/2019 de R$ 9.332 e (R$ 10.610 em 31/12/2018) decorrente do contrato de mútuo firma-
do em 26/01/2016 com vencimento indeterminado, com juros de 0,80% ao mês. Novelty Modas S/A 
– Aluguel - Valor a pagar em 31/12/2019 R$ 1.839 (R$ 1.817 em 31/12/2018) decorrente do Acordo 
de Operação de Pontos Comerciais e Uso de Imóveis, conforme contrato firmado em 30 de abril de 
1999. As despesas de alugueres têm como origem o referido Acordo de Operação de Pontos Comer-
ciais para uso de Imóveis firmado entre Novelty Modas S/A e Kosmos Comércio de Vestuário S/A tota-
lizando em 31/12/2019 o montante de R$ 3.288 (R$ 2.072 em 31 de dezembro de 2018). Mútuo - Em 
31/12/2019 a companhia possuía valores a receber da controlada Novelty Modas S/A no montante de 
R$ 40.685 (R$ 40.685 em 31/12/2018) referente a saldo do contrato de mútuo celebrado em 
20/09/2002, aditivos em 02/01/2008, 01/12/2012 e 01/12/2016, com vencimento em 31/12/2020, com 
previsão de atualização de juros 1% ao mês. Considerando que a controlada Novelty Modas S/A não 
está gerando recursos, em suas operações, suficientes para amortizar a referida obrigação, a Contro-
ladora decidiu constituir uma provisão para perdas no mesmo valor do crédito. Provisão para perdas 
com créditos em controladas

Controladora Consolidado
Controladas 2019 2018 2019 2018
Bantan Serviços Administração de Crédito e Cobrança Ltda 205.994 205.994 205.994 205.994
Novelty Modas S/A 40.685 40.685 - -
Total 246.679 246.679 205.994 205.994
Os demais valores referem-se a contratos de mútuo com vencimentos diversos entre 31/12/2014 a 
31/12/2016, com previsão de atualização de juros 1% ao mês. Remuneração da administração - Os 
administradores da Controlada Novelty Modas S/A receberam, até 31/12/2019, o montante de R$ 202 
(R$ 609 em 31/12/2018). Até 31 de dezembro de 2019 não houve pagamento de benefícios a Diretores 
e Administradores da Controladora e demais controladas. A Companhia não concede benefícios pós
-emprego, benefícios de longo prazo e de rescisão de contrato para o pessoal-chave da Administração. 
17. Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas - Controladora - Há provisões constituídas com 
base em parecer jurídico, de perda provável, na controladora, no montante de R$ 200.003 (R$ 194.582 
em 31 de dezembro de 2018) e ainda, com base em pareceres das assessorias jurídicas, há riscos 
no montante de R$ 62.512 como possível perda (R$ 63.613 em 31 de dezembro de 2018). Conso-
lidado - Há provisões constituídas com base em parecer jurídico, de perda provável, no montante de 
R$ 1.129.620 (R$ 1.050.657 em 31 de dezembro de 2018) e ainda com base em pareceres das as-
sessorias jurídicas, há riscos no montante de R$ 111.489, como possível perda (R$ 164.212 em 
31 de dezembro de 2018). 17.1. Provisões

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Tributárias 191.658 187.065 1.118.510 1.040.491
Trabalhistas 5.185 5.304 7.701 7.737
Civil 3.160 2.213 3.409 2.429
17.2.Classificação para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
Dezembro de 2019

Controladora Consolidado
Tributárias Provável Possível Total Provável Possível Total
ICMS 86.412 8.156 94.568 718.264 10.137 728.401
COFINS 32.342 6.984 39.326 261.307 11.289 272.596
PIS 20.441 3.486 23.927 68.228 4.435 72.663
INSS 15.451 - 15.451 15.508 - 15.508
CSLL 5.789 - 5.789 5.789 - 5.789
FGTS 228 - 228 10.430 - 10.430
Outros 30.995 38.849 69.844 38.984 78.539 117.523
Total 191.658 57.475 249.133 1.118.510 104.400 1.222.910
Cíveis 3.160 5.037 8.197 3.409 7.089 10.498
Trabalhistas 5.185 - 5.185 7.701 - 7.701

200.003 62.512 262.515 1.129.620 111.489 1.241.109
Dezembro de 2018

Controladora Consolidado
Tributárias Provável Possível Total Provável Possível Total
ICMS 84.500 9.051 93.551 640.289 33.607 673.896
COFINS 32.068 6.908 38.976 271.130 18.684 289.814
PIS 19.648 3.857 23.505 66.733 7.500 74.233
INSS 15.278 - 15.278 10.101 24.674 34.775
CSLL 5.781 - 5.781 5.781 626 6.407
FGTS 223 - 223 9.862 - 9.862
OUTROS 29.567 39.000 68.567 36.595 70.030 106.625
Total 187.065 58.816 245.881 1.040.491 155.121 1.195.612
Cíveis 2.213 4.747 6.960 2.429 8.774 11.203
Trabalhistas 5.304 50 5.354 7.737 317 8.054
Total 194.582 63.613 258.195 1.050.657 164.212 1.214.869
17.3.Movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - Como sucessora da Com-
merce Desenvolvimento Mercantil Ltda., a Kosmos Comércio de Vestuário S/A tem a responsabilidade 
sobre suas contingências trabalhistas, previdenciárias, tributárias e cíveis. Existe termo formal de assun-
ção de responsabilidades, sem limite de tempo e valor entre a Companhia e sua antecessora, no sentido 
de que todas as contingências que venham a se materializar por fatos ocorridos até 31 de dezembro de 
1994 serão de exclusiva responsabilidade da sucessora. A controlada Novelty Modas S/A. possui pro-
cessos em andamento em diversos Estados da Federação, que visam à restituição do ICMS recolhido 
sobre os acréscimos financeiros decorrentes de vendas financiadas. O montante total dos correspon-
dentes créditos, levantados pelos assessores jurídicos da Companhia, líquido dos valores já compensa-
dos até 31 de dezembro de 2019, é de R$ 229.567 (R$ 221.426 em 31 de dezembro de 2018). Esses 
créditos não foram reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais ou consolidados da Compa-
nhia.

Controladora
Descrição Saldo em 31/12/18 Adições Encargos Reversões Baixas Saldo em 31/12/19
Tributárias 187.065 913 3.769 - (89) 191.658
Trabalhistas 5.304 - (119) - - 5.185
Cíveis 2.213 - 947 - - 3.160
Total 194.582 913 4.597 - (89) 200.003

Consolidado
Descrição Saldo em 31/12/18 Adições Encargos Reversões Baixas Saldo em 31/12/19
Tributárias 1.040.491 47.851 53.563 - (23.395) 1.118.510
Trabalhistas 7.736 - (35) - - 7.701
Cíveis 2.430 - 979 - - 3.409
Total 1.050.657 47.851 54.507 - (23.395) 1.129.620
18. Passivo a Descoberto - Capital social - O Capital Social autorizado é de até R$ 600.000. O Capi-
tal Subscrito, integralizado e atualizado é de R$ 268.100 representado por ações sem valor nomi-
nal, assim distribuídas:

Controladora Consolidado
2019 2018

QUANTIDADE % QUANTIDADE %
Ações Ordinárias 16.083.215.114 52,01 16.083.215.114 52,01
Ações Preferenciais 14.842.441.564 47,99 14.842.441.564 47,99
Total 30.925.656.678 100,00 30.925.656.678 100,00
Atualmente as ações ordinárias e as ações preferenciais possuem direitos iguais de voto nas delibera-
ções das assembleias gerais. A Companhia tem aprovado programa de Depositary Receipts tipo “DR”, 
abrangendo ações preferenciais, havendo distribuição no exterior de acordo com a regra 144-A e regu-
lamentação “S” da SEC. O banco emissor dos “GDRS” é o Citibank N.A e o banco custodiante é o 
Banco Itaú S.A. A proporção de 1 “GDR” corresponde a 1.000 ações preferenciais escriturais. Em 13 de 
Dezembro de 1996, a “Securities and Exchange Commission” (SEC) aprovou a inclusão da Kosmos 
Comércio de Vestuário S/A na lista dos emissores privados estrangeiros a operarem segundo a regra 
12g3-2(b) do “Securities Exchange Actof 1934”, Nível I. Entretanto, tendo em vista o evento da Concor-
data/ Recuperação Judicial da Companhia, as negociações de suas ações e dos GDRS nas bolsas de 
valores locais e estrangeiras foram suspensas. Prejuízo por ação - O resultado por ação básico e dilu-
ído é calculado mediante a divisão do prejuízo do exercício pela quantidade de ações em circulação, 
uma vez que as ações ordinárias e preferenciais possuem atualmente direitos iguais. A Companhia 
possui apenas uma categoria de ação ordinária.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ações em circulação 30.925.657 30.925.657 30.925.657 30.925.657
Prejuízo do exercício (85.003) (72.602) (85.003) (72.602)
Prejuízo diluído por ação R$ (0,0027) (0,0023) (0,0027) (0,0023)
A Companhia não possui contratos ou operações de opção envolvendo suas ações que pudessem 
impactar a mensuração do resultado por ação. Reserva de capital - A Reserva de Capital é represen-

tada principalmente pelos incentivos fiscais adquiridos do Fundo de Investimento da Amazônia – FINAM 
sobre o IRPJ e CSLL. Ações em tesouraria - Existem 509.487.630 ações preferenciais, sendo 259.487.630 
ações recebidas em doação do acionista Commerce Desenvolvimento Mercantil Ltda. e 250.000.000 
ações adquiridas no exercício de 1997, conforme deliberação do Conselho de Administração realizada em 
06 de maio de 1997. As ações em tesouraria mantêm-se registradas pelo valor de mercado na data em 
que ocorreu a transação, no montante de R$ 4.790. Ajuste de avaliação patrimonial - A Administração de 
Kosmos e suas controladas optaram pela adoção da prática de revisão dos custos históricos dos bens do 
ativo imobilizado e utilização da prática do custo atribuído (“deemedcost”), conforme opção prevista nos 
parágrafos 20 a 29 do ICPC 10, somente para os edifícios e terrenos. Com base na análise realizada pela 
administração para os demais itens registrados no imobilizado, representados substancialmente por equi-
pamentos de informática, móveis e utensílios e benfeitorias em imóveis de terceiros, concluiu-se que o 
custo histórico registrado aproxima se do valor justo desses bens e, portanto, não se aplica a prática de 
custo atribuído. Os valores atribuídos aos terrenos e edifícios foram contabilizados em 01/01/2010 pelos 
seus valores justos estimados em laudos de avaliação.

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018
Terrenos 15.319 15.319
Edifícios 10.060 10.060
Total 25.379 25.379
Realização do Ajuste Acumulado (20.224) (20.143)
Saldos 5.155 5.236
Dividendos obrigatórios - Em função do passivo a descoberto apresentado pela Companhia e suas Con-
troladas, não foram distribuídos dividendos aos acionistas, conforme previsto no Estatuto Social.
19. Receita operacional líquida Controladora Consolidado
Receita operacional 2019 2018 2019 2018
Mercadorias - - 55.914 61.691
Serviços 24 38 5 -
Aluguel 3.024 2.938 752 866
Devoluções - - (3.197) (3.525)
Descontos incondicionais - - (28) (178)
Total 3.048 2.976 53.446 58.854
Impostos incidentes sobre vendas e serviços (283) (277) (6.846) (7.071)
Receita Líquida de impostos 2.765 2.699 46.600 51.783
20. Despesas administrativas e gerais Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Pessoal (261) (9) (4.235) (4.874)
Aluguel (2.310) (2.093) (2.876) (2.803)
Serviços profissionais (1.436) (1.618) (3.134) (4.085)
Tributos (43) (128) (187) (316)
Depreciação/amortização (157) (157) (235) (193)
Outras (335) (269) (1.262) (1.644)
Total (4.542) (4.274) (11.929) (13.915)
Provisões / Reversões Contingências
Fiscais (4.592) (21.683) (78.033) (48.027)
Trabalhistas 119 453 35 397
Cíveis (947) 238 (980) 926
Total (5.420) (20.992) (78.978) (46.704)
21. Despesas comerciais Consolidado
Descrição 2019 2018
Pessoal (6.804) (6.968)
Aluguel (2.407) (2.858)
Depreciação / amortização (593) (678)
Marketing (935) (474)
Serviços profissionais (700) (614)
Utilidades e serviços (799) (693)
Tributos (274) (252)
Despesas Gerais (590) (427)
Total (13.102) (12.964)
22. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Encargos Refis - Lei 11.941/2009 (2.529) (2.741) (2.529) (2.741)
Juros (67) (70) (2.900) (13.169)
Multas - (1) (485) (5.117)
Outras (1) (1) (1.092) (1.409)
Total (2.597) (2.813) (7.006) (22.436)

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Juros 4 47 28 108
Aplicações Financeiras - - 4 5
Outras - - - 1
Total 4 47 32 114
23. Debêntures públicas - Conforme escritura de 08 de maio de 1997, a Kosmos emitiu com data base de 01 
de abril de 1997, 100.000 debêntures nominais escriturais ao valor nominal unitário de R$ 1.000,00, conver-
síveis em ações preferenciais, com vencimento para 01 de abril de 2000, sendo vedado o resgate antecipa-
do. Os respectivos títulos foram considerados créditos quirografários, conforme nota explicativa nº 12. 24. 
Instrumentos financeiros - Gestão do risco de capital - A Administração da Companhia administra seu capi-
tal, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A Companhia mantém operações 
com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de contro-
le consiste em acompanhamento permanente das taxas vigentes no mercado. Os critérios de avaliação 
contábil dos instrumentos financeiros apresentados nestas demonstrações não divergem, significativamen-
te, dos seus valores de mercado. A Companhia não possui instrumentos financeiros (ativos ou passivos) 
mensurados ao valor justo contra o resultado ou disponíveis para venda e não operou com instrumentos fi-
nanceiros derivativos durante o período findo em 31 de dezembro 2019 e 31 de dezembro de 2018. 24.1. 
Classificação dos instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros, são mensurados conforme descri-
to abaixo: (i) Valor justo por meio do resultado - Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do 
resultado se for mantido para negociação, ou seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial, e 
se a Companhia e suas controladas gerenciam os investimentos e tomam as decisões de compra e venda 
com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documen-
tado. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando 

de caixa (nota explicativa nº 4). (ii) Ativos e passivos financeiros ao custo amortizado - São designados para 
essa categoria somente os ativos e passivos financeiros cujo registro é o montante pelo qual os mesmos são 
mensurados em seu reconhecimento inicial, menos as amortizações de principal, mais os juros acumulados 
calculados com base no método da taxa de juros efetiva menos qualquer redução por ajuste ao valor recu-
perável ou impossibilidade de pagamento. Os principais instrumentos financeiros classificados nesta catego-

-

explicativa nº 13) - Valorização dos instrumentos financeiros - Os valores justos dos instrumentos financeiros 
mencionados acima em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 não se diferenciam de forma 
relevante dos respectivos valores contábeis. 24.2. Gerenciamento de riscos - As operações da Companhia 
que estão sujeitas aos fatores de riscos encontram-se abaixo descritas: Risco de crédito - A Companhia e 
suas controladas realizam seus direitos por vendas, em sua maioria, por recebimentos “à vista” ou por meio 
de operadoras de cartões de crédito e débito, o que reduz significativamente seu risco de crédito. Risco de 
juros ou de variação cambial - A Companhia e suas controladas não possuem aplicações financeiras com 
saldos relevantes e a grande parte de seus passivos financeiros atualmente não estão atrelados às flutua-
ções dos juros de mercado, uma vez que foram incluídos no plano de recuperação judicial, conforme divul-
gados nas notas explicativas nº 11 e nº 12. A Administração da Companhia entende que ela não está sujeita 
a riscos relevantes relacionados à taxa de juros ou variação cambial, razão pela qual não divulga a análise 
de sensibilidade relacionada a tais fatores. Risco de liquidez - A Companhia gerencia o risco de liquidez 
mantendo reservas que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos 
e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros, considerando a em-
presa controladora e suas controladas. 25. Seguros (Não auditado) - A Companhia contratou seguros para 
proteção de seu patrimônio, de acordo com as características dos bens, a relevância e o valor de reposição 
dos ativos e os riscos a que estejam expostos, observando-se os fundamentos de ordem legal, contratual e 
técnica. As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demons-
trações contábeis e, consequentemente, não foram revisados pelos nossos auditores independentes.

Aos Administradores e Acionistas Kosmos Comércio de Vestuário S.A – em recuperação judicial - São 
Paulo – SP. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Kosmos 
Comércio de Vestuário S.A – em recuperação judicial (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Kosmos Comércio de Vestuário S.A – em recupe-
ração judicial em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Conforme descrito na Nota Explicativa n° 1, a Companhia 
obteve, em 1998, o benefício legal da concordata preventiva. Diversos desdobramentos judiciais ocorre-
ram desde então em virtude das contestações ao plano da concordada por parte de alguns credores, 
bem como do pedido de falência impetrado por esses credores. Em 2009, Companhia obteve o direito 
ao processamento de seu pedido de recuperação judicial e, em 16 de dezembro de 2011, foi aprovado, 
em Assembleia de credores, por maioria, o plano de recuperação judicial da Kosmos Comércio de 
Vestuário S.A. (acordo), o qual foi homologado na Justiça em 13 de fevereiro de 2012. Um dos credores 
ingressou na Justiça com recurso contestando os termos deste acordo e teve seu recurso negado. 
Atualmente tramita no Superior Tribunal de Justiça agravo de despacho denegatório de recurso especial 
movido pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que contesta o não processamento do recurso 
movido pelo referido credor. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresentava uma situação fi-
nanceira e patrimonial deficitária, inclusive com passivo a descoberto, gerando dúvidas quanto à sua 
possibilidade de continuar em operação. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 
de dezembro de 2019 foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Com-
panhia e não incluem quaisquer ajustes às contas de ativo e passivo que poderiam ser requeridos no 
caso de eventual paralisação das suas operações. Conforme descrito na nota explicativa nº 13, as de-
monstrações contábeis não contemplam os ajustes contábeis que decorrem dos termos do plano de 
recuperação judicial aprovado na Assembleia de 16 de dezembro de 2011, uma vez que ainda não fo-
ram cumpridos todos os compromissos assumidos no acordo. A nossa opinião não está ressalvada em 
decorrência desse assunto. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aque-
les que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Provisão para contingências - Conforme divulgado na nota explicativa nº 17, a Companhia e 
suas controladas possuem diversos processos judiciais e administrativos em andamento, principalmen-
te de natureza tributária. Há provisões constituídas no balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, 
estimadas com base em opiniões dos advogados patrocinadores das respectivas causas, para as per-
das consideradas prováveis, nos montantes de R$ 200.003 mil (Controladora) e R$ 1.129.620 mil (con-
solidado). Há incertezas significativas em relação a essas estimativas. Em nossos procedimentos de 
auditoria, recebemos respostas às cartas de circularização enviadas aos advogados patrocinadores das 
causas em aberto, as quais informam os valores envolvidos e respectivas estimativas de probabilidade 
de perda, as quais estão em consonância com as provisões contabilizadas e divulgações efetuadas. 
Provisão para perdas em controladas - Conforme divulgado na nota explicativa nº 15, a Companhia 
possui controladas com saldos significativos de passivo a descoberto. Foram constituídas provisões, na 
controladora, para fazer face aos saldos de passivo a descoberto em suas investidas. Realizamos os 
procedimentos de auditoria que julgamos necessários e suficientes para nos certificar que as demons-
trações contábeis das investidas estão adequadamente refletidas nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas da Companhia. Plano de recuperação judicial - Companhia obteve o direito ao 
processamento de seu pedido de recuperação judicial, conforme aprovação em Assembleia de Credo-
res em 16 de dezembro de 2011 e homologação na Justiça em 13 de fevereiro de 2012. Contudo, trami-
ta no Superior Tribunal de Justiça agravo de despacho denegatório de recurso especial movido pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, que contesta o não processamento do recurso movido por 
um dos credores da Companhia. A Companhia está em processo de cumprimento dos termos pactua-
dos no plano de recuperação judicial, conforme divulgado nas notas explicativas nº 1 e nº 13 e, com 
base nos termos acordados, ela deixou de reconhecer contabilmente a atualização monetária e os juros 
anteriormente incidentes sobre os passivos quirografários. Quando houver a finalização do cumprimen-
to dos termos pactuados no plano de recuperação judicial, bem como do recurso especial movido pelo 
Ministério Público, a Companhia processará os ajustes contábeis cabíveis em seus passivos quirografá-
rios. Nós estamos acompanhando a evolução do processo judicial em andamento, mediante recebimen-
to por escrito de posição do advogado da Companhia, bem como os pagamentos realizados relativos ao 
cumprimento dos termos do plano de recuperação judicial. Saldos com partes relacionadas - Conforme 
divulgado na nota explicativa nº 16, a Companhia, sua controladora e suas controladas possuem saldos 
relevantes a receber e a pagar entre si. Foram constituídas provisões para perdas quando houve o en-
tendimento por parte da Administração de que a realização dos créditos passou a ser improvável. Veri-
ficamos que as divulgações efetuadas nas notas explicativas estão condizentes com as diretrizes esta-
belecidas no pronunciamento CPC 05 (R1). Outros Assuntos - Demonstrações do valor adicionado - As 
demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresen-
tadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação 
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de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor - A administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
-

mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 

a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 

auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacio-
namentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências ad-
versas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público.

São Paulo, 06 de março de 2020.

Luiz Carlos Soares da Silva Conatus Auditores Independentes S.S.
Contador CRC 1SP-228.054/O-4 CRC 2SP-037.537/O-1
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TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A. (Antiga Bematech S.A.)
CNPJ/ME nº 82.373.077/0001-71

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2019 e de 2018

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 181.072 55.470 190.137 205.214
Caixa e equivalentes de caixa 
  (Nota 7) 113.051 34.050 119.082 74.647
Garantias de investimentos - 7.256 - 7.256
Contas a receber de clientes 
  (Nota 8) 49.310 13.241 53.683 85.072
(-) Provisão para perda
   esperada (Nota 8) (8.136) (3.349) (9.681) (15.228)
Estoques (Nota 9) - - - 41.531
Tributos a recuperar (Nota 10) 4.903 2.809 5.050 9.660
Outros ativos 21.944 1.463 22.003 2.276

Não Circulante 303.035 421.830 297.242 320.571
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos (Nota 11.2) 22.695 9.478 22.764 34.165
Depósito judicial (Nota 18) 13.654 11.965 13.654 11.975
Outros ativos 59 - 64 153
Investimentos (Nota 12) 140.455 271.333 8.359 6.217
Imobilizado (Nota 13) 624 1.162 1.380 10.821
Intangível (Nota 14) 125.548 127.892 251.021 257.240

Total do ativo 484.107 477.300 487.379 525.785

Balanço Patrimonial em 31/12/2019 e de 2018 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante 31.239 25.388 34.077 73.615
Obrigações sociais e 
  trabalhistas (Nota 15) 15.530 4.763 17.017 12.033
Fornecedores 5.210 1.964 5.659 33.530
Obrigações fiscais 2.907 548 3.728 3.031
Comissões a pagar 648 17 667 1.360
Empréstimos e Financiamentos 
  (Nota 16) 6.357 10.836 6.396 10.836
Obrigações por aquisição de
  investimentos (Nota 17) - 7.256 - 7.256
Outros passivos 587 4 610 5.569
Não Circulante 21.402 31.700 21.836 31.958
Empréstimos e financiamentos 
  (Nota 16) - 6.340 431 6.345
Provisão para contingências 
  vinculadas a processos 
  judiciais (Nota 18) 12.534 7.802 12.534 8.071
Obrigações por aquisição de
   investimentos (Nota 17) 8.772 17.542 8.772 17.542
Outros passivos 96 16 99 -
Patrimônio Líquido (Nota 19) 431.466 420.212 431.466 420.212
Capital social 330.000 368.101 330.000 368.101
Reserva de capital 38.128 (18.453) 38.128 (18.453)
Outros resultados abrangentes 27.963 28.131 27.963 28.131
Reserva de retenção de lucros 35.375 42.433 35.375 42.433
Total do passivo e 
  patrimônio líquido 484.107 477.300 487.379 525.785

Demonstração dos Resultados - Exercícios findos em 31/12/2019
e de 2018 - (Em milhares de reais, exceto pelo lucro por ação)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida de Software 
  (Nota 20) 126.114 53.763 152.312 111.366
Custo de software (41.421) (20.173) (52.221) (46.377)
Lucro Bruto 84.693 33.590 100.091 64.989
Receitas (Despesas) Operacionais
  Pesquisa e desenvolvimento (20.727) (22.715) (20.842) (26.020)
  Despesas comerciais e 
    marketing (15.609) (4.341) (19.803) (6.585)
  Despesas gerais e 
    administrativas (10.070) (6.222) (13.517) (11.052)
  Depreciação e amortização 
    (Notas 13 e 14) (3.129) (4.313) (5.204) (7.222)
  Provisão para perda esperada 
    (Nota 8) (3.104) (2.672) (3.929) (4.059)
  Outras (despesas)/receitas 
    operacionais líquidas 5.286 521 4.724 1.039
Lucro antes dos efeitos 
financeiros e
  da equivalência patrimonial 37.340 (6.152) 41.520 11.090
Receitas financeiras (Nota 22) 3.832 1.963 4.142 2.666
Despesas financeiras (Nota 22) (2.966) (3.955) (3.549) (4.364)
Resultado da equivalência 
  patrimonial (Nota 12) 3.827 12.230 2.037 (18)
Lucro antes do imposto de 
  renda e contribuição social 42.033 4.086 44.150 9.374
  Imposto de renda e 
    contribuição social corrente (992) - (2.966) (3.353)
  Imposto de renda e 
    contribuição social diferido (6.941) 3.381 (7.084) 1.446
Total do imposto de renda e 
  contribuição social (Nota 11) (7.933) 3.381 (10.050) (1.907)
  Lucro líquido da operação 
    continuada 34.100 7.467 34.100 7.467
  Prejuízo líquido da operação 
    descontinuada (39.677) (77.092) (39.677) (77.092)
Prejuízo líquido do exercício (5.577) (69.625) (5.577) (69.625)
Prejuízo líquido por ação (0,1129) (1,2639) (0,1129) (1,2639)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Resultados Abrangentes
Controladora e Consolidado

2019 2018
Prejuízo líquido do exercício (5.577) (69.625)
Ajustes cumulativos de conversão para
   moeda estrangeira (168) 9.423
Resultado abrangente do exercício (5.745) (60.202)
Prejuízo líquido do exercício (5.577) (69.625)
Ajustes cumulativos de conversão para
   moeda estrangeira (168) 9.423
Resultado abrangente do exercício (5.745) (60.202)
Prejuízo líquido do exercício (5.577) (69.625)
Ajustes cumulativos de conversão para
   moeda estrangeira (168) 9.423
Resultado abrangente do exercício (5.745) (60.202)

As notas explicativas da administração são parte  
integrantedas demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades 
  operacionais
Lucro antes da tributação do 
  imposto de renda e 
  contribuição social 42.033 4.086 44.150 9.374
  Ajustes por:
  Depreciação e amortização 
    (Notas 13 e 14) 3.129 4.313 5.204 7.222
  Pagamento baseado em ações 360 - 360 -
  Perda (Ganho) na baixa de 
    ativos 14.007 (36) (5.382) (460)
  Provisão para perda esperada 
    (Nota 8) 3.104 2.672 3.929 4.059
  Equivalência patrimonial 
    (Nota 12) (3.827) (12.230) (2.037) 18
  Provisão para contingências 
    (Nota 18) 5.732 804 5.732 778
  Provisão (reversão) de outras 
    obrigações e outros (3.732) (311) (3.732) 525
  Juros e variações cambiais e 
    monetárias, líquidos 973 2.801 825 3.721
Variação em ativos e passivos 
  operacionais:
  Contas a receber de clientes (1.133) (3.680) (653) (11.005)
  Impostos a recuperar (802) 398 (775) (790)
  Outros ativos 1.667 998 1.667 9.883
  Fornecedores 1.773 (676) 1.800 1.046
  Demais passivos (1.381) (1.151) (954) 6.852
  Variação de ativo e passivo 
    de operação descontinuada - - - 12.864
Caixa gerado nas operações 61.903 (2.012) 50.134 44.087
  Juros pagos (745) (1.407) (770) (1.407)
  Imposto de renda e 
    contribuição social pagos (3.010) - (4.888) (2.698)
Caixa líquido proveniente das 
  atividades operacionais 58.148 (3.419) 44.476 39.982
Fluxos de caixa proveniente 
  das atividades de 
  investimentos
  Redução de capital em contro-
    ladas/coligadas (Nota 12) 16.048 - - -
  Dividendos recebidos 4.134 10.807 - -
  Aquisição de participação 
    societária (5.433) (4.350) (5.433) (4.350)
  Caixa e equivalente de caixa 
    de empresas incorporadas 27.625 - 27.625 -
  Pagamento pela aquisição de 
    ativo imobilizado e intangível 
    (Notas 13 e 14) (162) (647) (301) (55)
  Valor recebido na venda de 
    ativo permanente 20.748 43 20.748 326
  Baixa de investimento, líquido 
    de caixa - - - (2.437)
Caixa líquido usado nas 
  atividades de investimento 62.960 5.853 42.639 (6.516)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
  Pagamento de principal de 
    empréstimos e financiamentos (11.274) (11.235) (11.400) (11.235)
  Crédito com empresas ligadas (5) 17.562 (452) -
  Dividendos e juros sobre 
    capital próprio pagos (1.200) (3.404) (1.200) (3.758)
  Aumento (redução) de capital (29.628) 23.500 (29.628) 23.500
Caixa líquido utilizado nas 
  atividades de financiamento (42.107) 26.423 (42.680) 8.507
Aumento (redução) de caixa 
  e equivalentes de caixa 79.001 28.857 44.435 41.973
Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 34.050 5.193 74.647 32.674
Caixa e equivalentes de caixa 
  no fim do exercício 113.051 34.050 119.082 74.647

As notas explicativas da administração são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais)
Reserva de Lucros

Capital  
Social

Reserva de 
Capital Legal

Retenção de 
Lucros

Subvenção  
de incentivos 

 fiscais

Outros 
resultados 

abrangentes

Lucros 
(prejuízos) 

Acumulados
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 344.601 (13.473) 10.161 8.228 95.852 18.708 - 464.077
Transações de capital com sócios
  Aumento de capital 23.500 - - - - - - 23.500
  Outras reservas na incorporação - (4.980) - - - - - (4.980)
Resultado abrangente total - - - - - 9.423 (71.808) (62.385)
  Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - - (69.625) (69.625)
  Adoção inicial do CPC 47 e CPC 48 - - - - - - (2.183) (2.183)
  Ajuste cumulativo de conversão para 
    moeda estrangeira - - - - - 9.423 - 9.423
Saldos em 31 de dezembro de 2018 368.101 (18.453) 10.161 8.228 95.852 28.131 (71.808) 420.212
Transações de capital com sócios
  Aumento (redução) de capital (43.101) 13.473 - - - - - (29.628)
  Absorção de prejuízos acumulados - - - - (71.808) - 71.808 -
  Plano de outorga de ações - 1.202 - (842) - - - 360
  Outras reservas na incorporação (Nota 4.1) 5.000 41.906 - - - - (742) 46.164
Resultado abrangente total - - - - - (168) (5.474) (5.642)
  Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (5.577) (5.577)
  Adoção inicial do CPC 06(R2) - - - - - - 103 103
  Ajuste cumulativo de conversão para 
    moeda estrangeira - - - - - (168) - (168)
Constituição de reservas - - - - (6.216) - 6.216 -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 330.000 38.128 10.161 7.386 17.828 27.963 - 431.466

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercício findo em 31/12/2019 e de 2018
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. A Companhia e suas operações: A Totvs Large Enterprise Tecnologia S.A. (Antiga Bematech S.A.), (“Totvs Large” ou “Companhia”), sediada na Avenida Braz leme, 1000 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”), têm como atividades principais licenciamento e cessão de direito de uso de 
programas de softwares, prestação de serviços de assistência técnica, assessoria, treinamento e projetos de informatização. A Companhia por meio de suas controladas 
também possuía até 2019, atividades de industrialização e comercialização de hardware, combinando soluções especializadas de sistemas de gestão, ponto de venda (POS), 
automação comercial e soluções fiscais. Com objetivo de manter seu foco estratégico na operação de software, a Companhia decidiu pela venda destas controladas que foram 
concluídas no quarto trimestre de 2019. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), bem como as normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. 2.2. Base de 
preparação e apresentação: A divulgação das demonstrações financeiras que são apresentadas neste documento foram aprovadas na Reunião da Diretoria realizada em 18 
de março de 2020. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 
aqueles advindos de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
apresentam informações comparativas em relação ao período anterior. Todos os valores apresentados nestas Informações Financeiras estão expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outro modo. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC07 na preparação de suas demonstrações 
financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas e coligadas, 
cuja participação percentual na data do balanço é resumida da seguinte forma:
Participação direta: % de Participação
Razão Social Sede Denominação Utilizada Obs. 2019 2018
Bematech Hardware Ltda. BRA Bematech Hardware (i) - 100,00
CMNet Participações S.A. BRA CMNet Participações 100,00 100,00
RJ Participações S.A. BRA RJ Participações 100,00 100,00
TOTVS Hospitality Ltda. (antiga TQTVD) BRA TQTVD 25,80 25,80
Bematech Ásia Co. Ltd. TWN Bematech Ásia 100,00 100,00
Bematech Internacional Corp. EUA BIC (i) - 100,00
Bematech Argentina S.A. ARG Bematech Argentina 100,00 100,00

Participação indireta: % de Participação
Razão Social Sede Denominação Utilizada Investidora Obs. 2019 2018
Logic Controls, Inc EUA Logic Controls BIC (i) - 100,00
FICE - Bematech Foshan Shunde Ltd. CHN FICE Logic Controls, Inc (i) - 100,00
CM Soluciones - Argentina ARG CMNet Argentina CMNet Participações S.A. 100,00 100,00
CMDIR - Soluções Informática, Lda. - Portugal PRT CMNet Portugal CMNet Participações S.A. 100,00 100,00
CM Soluciones - Chile CHL CMNet Chile CMNet Participações S.A. 100,00 100,00
CMNet España ESP CMNet Espanha CMDIR - Soluções 100,00 100,00
R.J. Consultores en Sistemas de Información S.C. MEX RJ México RJ Participações 100,00 100,00
R.J. Consultores e Informática Ltda. BRA RJ Consultores RJ Participações 100,00 100,00
(i) Subsidiárias relacionadas a operação de hardware que foram alienadas durante o exercício de 2019 conforme mencionado na nota 5.
Os resultados das subsidiárias incorporadas durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 estão incluídos nas demonstrações dos resultados desde 
a data da sua incorporação. O resultado das operações alienadas durante o exercício de 2019 estão apresentados na linha de “Prejuizo das operações descontinuadas” 
para melhor comparabilidade. Todos os saldos e transações entre as empresas foram eliminados na consolidação. 2.4. Resumo das principais práticas contábeis: A seguir, 
apresentaremos um resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Companhia, deixando em evidência somente as informações consideradas relevantes pela 
Administração. a) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - A moeda funcional da Companhia e de suas controladas domiciliadas no Brasil é o Real, 
mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas. Para as controladas localizadas no exterior que a Administração 
concluiu que por possuírem independência administrativa, financeira e operacional, os seus ativos e passivos são convertidos para Reais pela taxa de câmbio das datas 
de fechamento dos balanços e os resultados convertidos para Reais pelas taxas médias mensais dos períodos. As atualizações da conta de investimentos decorrente de 
variação cambial são reconhecidas em ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira no patrimônio líquido. b) Mensuração do valor justo - A Companhia e suas 
controladas mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é 
baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) Na ausência de um 
mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações 
financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor 

  Nível 2 - Técnicas de avaliação para 

quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. c) Instrumentos financeiros - A Companhia e suas controladas 
reconhecem seus ativos e passivos financeiros pelo valor justo no reconhecimento inicial, com exceção do contas a receber que mensura ao preço de transação, e 
subsequentemente mensura ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado com base no modelo de negócio para gestão de seus ativos e nas características 
de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Classificação: A Companhia e suas controladas classificam seus ativos financeiros de acordo com modelo de negócio para 
gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, sendo mensurados ao custo amortizado, representados por ativos e passivos 
financeiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes e demais contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”, 
além de “fornecedores e outras contas a pagar”. d) Contas a receber de clientes - Estão apresentadas a valores de realização, sendo que as contas a receber de clientes 
no mercado externo estão atualizadas com base nas taxas de câmbio, vigentes na data das demonstrações financeiras. Os valores de contas a receber com vencimento 
posterior a um ano são descontados a valor presente. As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor nominal e deduzidas da provisão para perda esperada, 
a qual é constituída utilizando o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo considerada suficiente pela Companhia para cobrir eventuais perdas. e) Provisão para 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização 
do valor contábil. f) Arrendamentos - A Companhia e suas controladas, aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento e são depreciados linearmente, pelo prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos. g) Receitas e despesas - A Companhia e suas controladas auferem receitas de software. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, das 
devoluções, abatimentos e dos descontos, quando aplicável. As receitas são reconhecidas em valor que reflete a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito 
em troca da transferência de bens ou serviços a um cliente. As receitas de software são reconhecidas ao longo do tempo ou em determinado momento, dependendo de 
quando os riscos e benefícios inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, 
bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Companhia. As receitas de software são reconhecidas conforme os seguintes critérios: 
(i) Taxa de licenciamento, é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a 
disponibilização do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Companhia. 
(ii) Serviço mensal de software, a receita é reconhecida ao longo do tempo pela disponibilidade do serviço, durante a vigência dos contratos com os clientes. (iii) As receitas 
de serviços representam obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à medida que os custos 
são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados conforme cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. Receitas 
faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. Os custos de softwares são 
compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no 
caso de softwares revendidos. A Companhia e suas controladas ativam o custo de remuneração variável pago pela venda de subscrição de software e amortiza este custo 
com base no tempo médio de permanência dos clientes. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software, relacionadas 
a novos produtos ou a inovações tecnológicas dos softwares existentes, são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente 
dos custos de vendas, em despesas operacionais. h) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 

  Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
   Imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS) 

de 4% a 12%. Esses encargos são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social - correntes e 
diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável 
reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os tributos diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. i) Novas normas, alterações e interpretações de normas vigentes a partir de 01 de janeiro de 2019 - A seguir apresentamos as novas 
normas e alterações emitidas pelo IASB e CPC com vigência a partir de 01 de janeiro de 2019 que tiveram impacto na Companhia: IFRS16/CPC 06(R2) - Arrendamentos, 
se sobrepõe à versão anterior (R1) da norma de arrendamento, além do ICPC 03 - Aspectos complementares das operações de arrendamento. A norma estabelece os 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os 
arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, com exceção para arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor. A Companhia optou por 
adotar o IFRS16/CPC 06(R2) pelo método retrospectivo modificado simplificado com efeito cumulativo de aplicar inicialmente este pronunciamento na data da aplicação 
inicial. Os fluxos de pagamentos foram projetados sem inflação e descontados a uma taxa real, baseada no custo da dívida, uma vez que a Companhia entende ser esse 
o método que melhor reflete a posição financeira e patrimonial destes contratos. Esta política contábil adotada se baseou nas instruções do CPC 06 (R2), que veda a 
aplicação de índices ou taxas na determinação dos pagamentos dos arrendamentos. A Companhia entende que não haveria impacto relevante no resultado do período 
findo em 31 de dezembro de 2019, caso sua política contábil para descontar os pagamentos futuros de arrendamento corrigidos pela inflação por uma taxa nominal de 
desconto. O impacto no Imobilizado por Direito de uso dos imóveis foi de R$6.742, e consequemente, na constituição do passivo de arrendamento, sendo R$1.028 no curto 
prazo e R$5.364 no longo prazo. Na demonstração do resultado do exercício, o impacto foi um lucro líquido de R$464, sendo R$112 de operação continuada e R$352 de 
operação descontinuada. As principais linhas impactadas foram depreciação e amortização com um ganho de R$553, custo de software e P&D, com prejuízos de R$234 e 
R$128, respectivamente. IFRIC 23 / ICPC 22 - Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro, esta interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento 
e mensuração do CPC 32 quando houver incerteza sobre os tratamentos de imposto de renda. Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar o seu ativo 
ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 / IAS 12 com base no lucro tributável (perda fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não 
utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nesta interpretação. Esta interpretação entrou em vigor a partir de 01 de janeiro 
de 2019 e mesmo considerando que a Companhia opera em um ambiente tributário complexo, a Administração concluiu que é provável a aceitação pelas autoridades 
fiscais, e portanto, sem impacto na aplicação desta Interpretação nas demonstrações financeiras. Outras melhorias, alterações e interpretações de normas vigentes a partir 
de 01 de janeiro de 2019 não tiveram impacto significativos no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 3. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Totvs Large Enterprise Tecnologia S.A. e suas controladas. 3.1. Julgamentos: No 
processo de aplicação das políticas contábeis consolidadas, a Administração fez julgamentos relacionados a identificação das obrigações de performance das vendas de 
software que podem ter efeitos significativos no reconhecimento de receita de contrato com clientes. 3.2. Estimativas e premissas: As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia são: (i) Provisão 
para crédito de perdas esperadas para contas a receber - Divulgadas na nota 8. (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio - Detalhadas na nota 
14.2. (iii) Impostos diferidos - Maiores detalhes ver nota 11.2. (iv) Provisão para contingências vinculadas a processos judiciais - nota 18. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens 
comentados acima estão apresentadas nas respectivas notas explicativas. 4. Restruturações societárias: 4.1. Empresas incorporadas: Durante os exercícios de 2019 
e de 2018, a Companhia e controladas incorporaram o acervo líquido, a valor contábil, da seguinte controlada: (i) Em 31 de julho de 2019 a subsidiária TOTVS Serviços foi 
incorporada pela Companhia pelo acervo líquido de R$46.906, o qual foi avaliado por peritos que emitiram o laudo de avaliação do patrimônio líquido na data-base de 30 
de junho de 2019. As variações patrimoniais ocorridas após a data-base até a data da efetiva incorporação foram absorvidas pela TOTVS Large. (ii) Em 30 de abril de 2018 
a subsidiária CMNet Soluções foi incorporada na TQTVD por meio do aumento de capital da Totvs Large Enterprise Tecnologia S.A. em TQTVD. Desta forma, a TOTVS S.A. 
(Controladora da TOTVS Large) reduziu seu investimento na controlada, passando a ter diretamente 25,80% do capital social de TQTVD e 74,20% indiretamente através 
da sua controladora TOTVS S.A.. O acervo líquido incorporado da CMNet no montante de R$10.434 foi avaliado por peritos que emitiram o laudo de avaliação do patrimônio 
líquido na data-base de 31 de março de 2018. As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da efetiva incorporação foram absorvidas pela TQTVD. Com 
a incorporação da CMNet pela TQTVD, a Totvs Large Enterprise Tecnologia S.A. deixou de consolidar os resultados da TQTVD, visto que passou a ter 25,8% de participação 
direta. 4.2. Aquisição de participação: Em 09 de maio de 2018, a subsidiária TOTVS Large exerceu opção de compra de 20% do capital social da RJ Participações. O valor 
atribuído por esta aquisição foi de R$9.880 dos quais R$4.350 foram pagos na data do exercício da opção e o restante foi pago em 2019. Neste mesmo ato foi prorrogada 
a opção de compra e venda dos 20% de participação remanescentes para 2021 a ser mensurada com base na métrica de performance de 2020. Como o contrato inicial 
da aquisição da RJ Participações já previa as opções de compra e venda da participação remanescente, a Companhia consolida 100% de seus resultados e mantém uma 
estimativa do pagamento no passivo de “Obrigações por aquisição de investimento”. 5. Empresas alienadas e operação descontinuada: Durante o exercício de 2019, a 
Companhia alienou sua operação de hardware, demonstrada a seguir: Operação de Hardware - Visando ampliar o foco estratégico da Companhia para a operação de 
software, a Administração decidiu pela venda das operações de hardware que ocorreram da seguinte forma: Em 24 de outubro de 2019, a Companhia divulgou a conclusão 
da alienação da operação brasileira de hardware, por meio da subsidiária Bematech Hardware Ltda. para a ELGIN S.A. pelo montante de R$25.000, o qual está sujeito à 

eventual ajuste de preço a ser apurado pelas partes nos termos estabelecidos em 
contrato. Em 06 de novembro de 2019, foi concluída a alienação da Bematech 
International Corporation (BIC) para a Reason Capital Group LLC., conforme contrato 
celebrado em 02 de julho de 2019, pelo montante de US$4,4 milhões equivalente a 
R$17.528, após ajustes determinados em contrato, dos quais US$1,5 milhões 
equivalente a R$5.988 foram retidos a título de garantia e será liberado até 5 de novembro 
de 2022. O resultado da venda da operação de hardware gerou um prejuízo líquido de 
R$41.355 registrado na rubrica “Prejuízo das operações descontinuadas”. Mediante 
esse cenário, o resultado da operação de hardware foi classificado como operação 
descontinuada, conforme IFRS 05/ CPC 31, divulgado em uma linha separada na 
demonstração de resultado da Companhia em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 de 
forma comparativa. A seguir apresentamos o resultado para os períodos findos em 31 
de dezembro de 2019 e 2018 das operações de hardware:

Consolidado
2019 2018

Receita Líquida 146.361 209.112
  (-) Custos (101.201) (145.359)
Lucro Bruto 45.160 63.753
Pesquisa e Desenvolvimento (9.863) (14.517)
Despesas comerciais e marketing (27.800) (38.633)
Despesas gerais e administrativas (8.722) (15.539)
Depreciação e amortização (2.754) (7.099)
Provisão para perda esperada (392) (6.372)
Subvenção governamental 2.650 7.801
Outras receitas (despesas) operacionais 287 (88.306)
Prejuízo antes dos efeitos financeiros
  e impostos (1.434) (98.912)
Resultado financeiro (108) 960
Imposto de renda e contribuição Social 3.220 20.860
Lucro (prejuízo) líquido do período 1.678 (77.092)
Resultado líquido na venda da operação 
  de hardware (41.355) -
Prejuízo das operações descontinuadas (39.677) (77.092)

Consolidado
Resultado Abrangente das operações 
  descontinuadas 2019 2018
Prejuízo líquido do período (39.677) (77.092)
Ajustes cumulativos de conversão para moeda 
  estrangeira 1.006 10.795
Resultado Abrangente do Período (38.671) (66.297)

Os fluxos de caixa líquidos incorridos pela Bematech Hardware são:
Consolidado

2019 2018
Atividades operacionais 1.561 27.747
Atividades de investimento (1.615) (8.168)
Atividades de financiamento (16.923) -
Caixa líquido gerado (consumido) das
  operações descontinuadas (16.977) 19.579
Os valores acima referem-se ao fluxo de caixa até a data da venda da operação de 
hardware e não conciliam com o fluxo de caixa consolidado da Companhia uma vez 
que foram baixados. 

6. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: 6.1. Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas, apresentados nas demonstrações financeiras:

Valor Justo  
por meio do resultado

Ativo mensurado 
ao custo amortizado

Passivos Financeiros 
mensurados ao custo amortizado

2019 2018 2019 2018 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa - - 119.082 74.647 - -
Garantias de investimentos - - - 7.256 - -
Contas a Receber, líquidas - - 44.002 69.844 - -
Instrumentos Financeiros Ativos - - 163.084 151.747 - -
Empréstimos e Financiamentos - - - - 6.827 17.181
Contas a pagar e fornecedores - - - - 10.054 37.921
Obrigação por aquisição de investimentos 8.772 24.798 - - - -
Passivos Financeiros 8.772 24.798 - - 16.881 55.102
6.2. Mudanças no passivo de atividades de financiamento: Os passivos decorrentes de atividades de financiamento são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou 
serão classificados na demonstração dos fluxos de caixa como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir apresentamos as movimentações de passivos 
decorrentes de atividade de financiamento:

Fluxo de caixa de financiamento Itens que não afetam caixa

2018 Principal
Juros 
pagos

Adoção 
inicial IFRS 16

Baixa / Adição 
Novos arrendamentos

Juros 
incorridos 2019

Empréstimos e Financiamentos 17.181 (11.400) (770) 6.742 (5.758) 832 6.827
Total 17.181 (11.400) (770) 6.742 (5.758) 832 6.827

6.3. Gestão de Risco Financeiro: Os principais riscos financeiros da Companhia e suas 
controladas estão expostas na condução das suas atividades são: a. Risco de liquidez: 
O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia e suas controladas são 
monitorados diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir 
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia e suas controladas. b. Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista 
em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a um prejuízo 
financeiro.  O risco de crédito relativo à prestação de serviços e venda de licenças é 
minimizado por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da 
inadimplência por meio de políticas claras referentes à venda de serviços e venda de 
licenças de software. c. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado à 
exposição dos riscos das taxas de juros e câmbio decorrentes da dívida referenciada 
pela TJLP, aplicações financeiras referenciadas em CDI e da flutuação nas taxas de 
câmbio dos passivos e ativos em moeda estrangeira das controladas do mercado 
internacional. A Companhia atua para que sua exposição líquida seja mantida em nível 
aceitável de acordo com as políticas e limites definidos pela Administração. 6.4. Gestão 
de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha 
um rating de crédito forte perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim 
de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia 
controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamentos de 
dividendos, captação de novos empréstimos, emissões de debêntures e emissão de 
notas promissórias. 7. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto 
prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia, podendo ainda serem utilizados 
para outros fins. Os valores mantidos em caixa e equivalentes de caixa são resgatáveis 
em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Disponibilidades 8 456 6.039 21.375
Equivalentes de caixa 113.043 33.594 113.043 53.272
  Fundo de investimento 96.742 - 96.742 -
  CDB 16.301 25.748 16.301 32.984
  Operações compromissadas - 7.846 - 20.288

113.051 34.050 119.082 74.647

A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
instituições financeiras de primeira linha. Em 2019, a Companhia através de sua 
controladora passou a concentrar seus investimentos em fundo de investimento. O fundo 
é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos de 
renda fixa e liquidez imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira 
são principalmente títulos da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e 
volatilidade. Os investimentos da Companhia são substancialmente remunerados com 
base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que 
tiveram uma remuneração média mensal e efetiva de 96,70% do CDI em 31 de dezembro 
de 2019 (99,22% em 31 de dezembro de 2018). 8. Contas a receber de clientes: A 
seguir apresentamos os montantes a receber no mercado interno e externo:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Mercado interno (i) 49.309 13.241 51.640 73.008
Mercado externo 1 - 2.043 12.064
Contas a receber bruto 49.310 13.241 53.683 85.072
(-) Provisão para perda esperada (8.136) (3.349) (9.681) (15.228)
Contas a receber líquido 41.174 9.892 44.002 69.844

(i) Aumento relevante devido a incorporação da TOTVS Serviços, conforme mencionado 
na nota 4.1. A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento 
(aging list) em 31 de dezembro de 2019 e de 2018:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

A vencer 27.685 8.574 29.113 63.301
A faturar 9.640 11 9.640 11
Títulos vencidos
  de 1 a 90 dias 4.492 1.519 5.372 13.230
  de 91 a 180 dias 1.796 888 2.259 3.339
  mais de 180 dias 5.697 2.249 7.299 5.191
  Contas a receber bruto 49.310 13.241 53.683 85.072
    (-) Provisão para perda esperada (8.136) (3.349) (9.681) (15.228)
Contas a receber líquido 41.174 9.892 44.002 69.844

A provisão para perda esperada é constituída com base nas taxas de perda históricas 
obervadas da Companhia e suas controladas bem como a análise de crédito dos clientes. 
A movimentação da provisão para perda esperada é como segue:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Saldo no início do ano 3.349 206 15.228 8.369
Saldo inicial do IFRS9/CPC48 - 650 - 3.311
Operação descontinuada - - (10.601) 6.372
Adição  por  incorporação  de  empresa 2.512 - 2.512 -
Complemento de provisão
  no exercício 3.104 2.672 3.929 4.059
Valores baixados da provisão (829) (179) (1.387) (6.883)
Saldo no final do período 8.136 3.349 9.681 15.228
9. Estoques: A composição de estoques de R$41.531 em 31 de dezembro de 2018 é 
formada exclusivamente pela controlada Bematech Hardware, operação alienda no 
exercício findo de 31 de dezembro de 2019. 10. Tributos a recuperar: A seguir 
apresentamos os montantes de tributos a recuperar para os exercícios findos em 

31 dezembro de 2019 e 2018:
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Imposto sobre circulação de
  mercadorias e prestação
  de serviços – ICMS (a) - - - 6.047
Imposto de renda e contribuição
  social a compensar 4.903 2.809 4.917 3.248
Outros - - 133 365

4.903 2.809 5.050 9.660
(a) Os créditos acumulados de ICMS da controlada Bematech Hardware, operação que 
foi alienada em 2019, conforme nota 5. 11. Tributos sobre o lucro: O imposto de renda 
e a contribuição social, correntes e diferidos, foram computados de acordo com as 
alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados 
sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias. 11.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do 
imposto de renda e contribuição social é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes da tributação 42.033 4.086 44.150 9.374
Imposto de renda e contribuição
  social à taxa nominal combinada
  de 34% (14.291) (1.389) (15.011) (3.187)
Ajustes para demonstração
  da taxa efetiva
  Equivalência patrimonial 1.850 4.158 693 (6)
  Outros 4.508 612 4.268 1.286
Despesa de imposto de renda
  e contribuição social (7.933) 3.381 (10.050) (1.907)
Imposto de renda e contribuição
  social correntes (992) - (2.966) (3.353)
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos (6.941) 3.381 (7.084) 1.446
Taxa efetiva 18,9% -82,7% 22,8% 20,3%
11.2. Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízos fiscais e base negativa
  de contribuição social 37.280 33.401 37.349 38.037
Decorrentes de diferenças
  temporárias:
  Diferença entre base fiscal
    e contábil de ágio 8.944 9.157 8.944 9.157
  Benefício fiscal pela amortização
    de ágio (33.145) (35.007) (33.145) (35.007)
  Alocação de intangíveis (3.961) (4.510) (3.961) (4.510)
  Provisão para perda esperada 2.766 1.138 2.766 2.605
  Provisão para contingências
    e outras obrigações 4.261 2.653 4.261 2.742
  Provisão de fornecedores 1.575 265 1.575 819
  Provisão para perda de valor
    recuperável - - - 14.760
  Outras (i) 4.975 2.381 4.975 5.562
  Imposto de renda e contribuição 
    social diferidos líquidos 22.695 9.478 22.764 34.165
(i) Composto por despesa com AVP, provisão de PLR e provisão de remuneração 
variável. A Companhia e suas controladas estão apresentando o imposto de renda e 
contribuição social diferidos de forma líquida no ativo não circulante. A seguir, está 
descrita a movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Início do exercício 9.478 5.875 34.165 11.473
  Despesa da demonstração
    de resultado (6.941) 3.381 (7.084) 1.446
  Saldo inicial IFRS15/CPC 47
    e IFRS9/CPC48 - 221 - 344
  Operação descontinuada 20.185 - (4.271) 21.668
  Outros (27) 1 (46) (766)
Final do exercício 22.695 9.478 22.764 34.165
11.3. Estimativa de realização dos tributos diferidos: A Companhia, com base em 
projeções de resultados tributáveis de exercícios futuros aprovados pelo Conselho de 
Administração e considerando a venda da operação deficitária de hardware, estima 
recuperar os créditos tributários registrados no ativo não circulante nos seguintes 
períodos:

Controladora Consolidado
2020 19.730 19.799
2021 12.022 12.022
2022 12.580 12.580
2023 8.682 8.682
2024 em diante 2.826 2.826

55.840 55.909
Benefício fiscal do ágio (a) (33.145) (33.145)
Ativo de imposto diferido, líquido 22.695 22.764
(a) Refere-se ao montante de tributo diferido passivo relativo ao benefício fiscal de ágio 
amortizado sem prazo definido de realização, uma vez que sua realização se dará 
somente mediante venda ou baixa dos investimentos ou dos ágios que geraram o 
referido benefício fiscal.

12. Investimentos: Os investimentos da Companhia e suas controladas são avaliados com base no método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em 
sociedades controladas e coligadas estão a seguir apresentados:

Informações Contábeis resumidas das coligadas 
e controladas em 31 de dezembro de 2019

Equivalência Patrimonial 
(controladora) dos 

exercícios findos em:
Saldo de 

Investimentos em:

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 

Bruta Resultado 2019 2018 2019 2018
Bematech Hardware - - - - - 297 4.431 - 130.938
CMNet Participações 1.552 178 1.374 - (231) (231) 713 4.931 5.030
TQTVD (a) 43.415 11.027 32.388 57.763 2.037 1.425 2.196 82.823 81.295
RJ Participações 4.245 1 4.244 - 3.339 2.336 4.890 51.627 54.070
Bematech Asia - - - - - - - 1.074 -

3.827 12.230 140.455 271.333
(a) Conforme descrito na nota 4.1 a CMNet Soluções foi incorporada pela TQTVD, a qual a controladora passou a ter 25,8% de participação.
A seguir apresentamos as movimentações da conta de investimentos nos exercícios findo em 31 de dezembro de 2019:

2018
Adição / 

baixa Dividendos
Equivalência 

Patrimonial (i)
Variação 
Cambial

Saldo inicial 
CPC 06 (ii)

Transfe- 
rências

Operação 
Descontinuada 2019

Bematech Hardware 130.938 (16.535) - 297 694 - (18.801) (96.593) -
CMNet Participações 5.030 487 - (231) (355) - - - 4.931
TQTVD 81.295 - - 1.425 - 103 - - 82.823
RJ Participações 54.070 - (3.960) 2.336 (819) - - - 51.627
Bematech Asia - - - - 113 - 2.416 (1.455) 1.074
BIC - - - - 199 - 16.385 (16.584) -

271.333 (16.048) (3.960) 3.827 (168) 103 - (114.632) 140.455

(i) Inclusos valores de equivalência patrimonial e amortização dos intangíveis gerados pela combinação de negócios. (ii) Impacto no patrimônio líquido das controladas 
em 01 de janeiro de 2019 referente a adoção inicial do IFRS 16/CPC 06 (nota 2.4). (continua)

As notas explicativas da administração são parte integrantedas demonstrações financeiras.
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Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

06ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de
São Paulo/SP. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis)
e para Intimação do(s) executado(s) Felipe Betti Ponci; Andrea Froes

Betti; da Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e,
por fim, do(s) exequente(s) Condominio Edificio Holbein e Grunewald , na(s) pessoa(s) de seu(s)
representantes(s) legal(ais), , expedido nos autos da Cumprimento de Sentença em Ação de Cobrança
de Despesas Condominiais e Acessórios promovida por Condominio Edificio Holbein e Grunewald ,
processo nº 0104401-69.2008.8.26.0002. O Dr. Emanuel Brandão Filho, MM Juiz de Direito da 06ª Vara Cível
do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que o sistema
gestor de leilões eletrônicos judiciais www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas os Bens
ao final descritos. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 30 (trinta) de Março de 2020, 13:00:00 horas e
término dia 02 (dois) de Abril de 2020, 13:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue
a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em
primeira apregoação, terá início dia 02 (dois) de Abril de 2020, 13:01:00 horas e término dia 24 (vinte e
quatro) de Abril de 2020, 13:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der,
rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada
do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem
Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em
que se encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista
ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892
do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da arrematação. As propostas para
pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e respeitar os termos e parâmetros do art.
895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será
paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente
em instituição bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado:
01 (um) Apartamento nº 44, localizado no 4º pavimento – tipo, do Edifício Grunewald, situado à rua Dom Paulo
Pedrosa, nº 701 no bairro do Morumbi, 30 º Subdistrito Ibirapuera, possuindo a área privativa de 79,30 metros
quadrados , a área comum de 24,19 metros quadrados, a área totalde 103,49 metros quadrados, correspondendo-
lhe a fração ideal de 0,939.349%no terreno,cabendo ao dito apartamento o direito à uma vaga de aragem
descoberta, situada na garagemcoletiva do edifício, localizada no pavimento térreo em local individual e
indeterminada, com usode garagista, possuindo a área total de 3,94 metros quadrados, e a fração ideal de
0,048.592%.Contribuinte nºs 300.062.0122-6 (apto) e 300.062.0034-3 (garagem/área maior).. Matrícula nº
91.569 do 15º CRI/SP. Inscrição Municipal nº: 300.062.0122-6 (apto) e 300.062.0034-3 (garagem/área maior).
A Matrícula do Imóvel indica que figura como usufrutuária Andrea Froes Betti, enquanto separada
judicialmente (R. 06); que figura como nuproprietário Felipe Betti Ponci, enquanto solteiro (R. 07); claúsulas
de impenhorabilidade e incomunicabilidade (Av. 08); e a penhora executada (Av. 09).. Posse. Os executados
permanecem na posse do imóvel.. Débitos Tributários. Conforme a pesquisa realizada em 27 de janeiro de
2020, sobre o SQL 300.062.0122-6 pesam débitos de IPTU no valor de R$ 14.787,73 dos anos 2010/2013 e
2015/2018 e inscritos na dívida ativa. Há R$ 1.259,55 de 2019 e não inscritos, além de R$ 1.367,03 de 2020
por vencer. Não há dívidas inscritas no SQL 300.062.0034-3. Há R$ 34.448,29 de 2020 por vencer. Débitos
de Condomínio. Trata-se de Cumprimento de Sentença em Ação de Cobrança de Despesas Condominiais
e Acessórios da unidade 44 do do Edifício Grunewald do condomínio credor. Em 23 de julho de 2012, a r.
sentença de fls. 189 houve bem por julgar “procedente o pedido formulado por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
HOLBEIN GRUNEWALD em face de FELIPE BETTI E OUTRA para condenar os requeridos a pagarem ao
autor as taxas condominiais de fls. 85, que deverão ser acrescidas ainda pelas parcelas que se forem vencendo
no curso do processo até a data do efetivo pagamento (enunciado sa Súmula 13 do TJSP), e que serão ainda
corrigidas pela Tabela Prática do TJSP e acrescidos de multa e juros de mora previstos em lei até a data do
efetivo pagamento. Arcarão os requeridos com as custas e despesas processuais e com os honorários do
patrono do autor, que ora fixo em 10% sobre o valor atual da condenação”. O trânsito em julgado ocorreu dia
14 de agosto de 2012. O condomínio informou que o valor executado nestes autos perfazia R$ 307.708,13 para
19 de agosto de 2019 - pags. 434/439. . Avaliação Original: R$ 480.000,00 em abr/2019. Avaliação Atualizada:
R$ 493.230,79 em jan/2020. Crédito Executado. O valor executado nestes autos perfazia R$ 307.708,13 para
19 de agosto de 2019 - pags. 434/439. . Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento.
. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação
em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos
tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do
Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos
legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Informações Finais. Correrão por conta
do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis,
inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas,
emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as
despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse. Intimações. Pelo
presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para
intimações pessoais, Felipe Betti Ponci; Andrea Froes Betti; Prefeitura do Município de São Paulo/SP e
eventuais atuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s) Condominio Edificio Holbein e
Grunewald , na(s) pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais), .E para que produza seus efeitos de
direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de Janeiro de 2020. Eu, ,
Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi.

Emanuel Brandão Filho - Juiz de Direito

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 24/03/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50860 - CONTRATO: 1025341473171 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA BERNARDINO DE SENA, 75, LOTE 02 , 23º
SUBDISTRITO , VILA ESTER (CASA VERDE), SAO PAULO - SP, CEP: 02452-050.
AMIR SOARES DE SOUZA, BRASILEIRO, ECONOMISTA , CPF: 944.865.308-53, CI:
66930182 SP CASADO(a) COM ELISABETH MARIA LOSSO DE SOUZA, BRASILEIRO,
CONTADORA, CPF 944.865.068-04, CI: 6568344 SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

24 - 25 - 26/03/2020

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1057264-
27.2015.8.26.0100 (USUC 703)A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara 
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Sergio Henrique Garavello e Magali Rodrigues Garavello ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento n° 04, localizado no andar inferior 
Edifício Thoune, bloco 32, integrante do Condomínio Vila Suiça III, situado na Avenida Professor Sylla Mattos, nºs 794/818 
Saúde, 21° Subdistrito - São Paulo SP, com área útil ou privativa de 72,367 m², área comum de divisão proporcional de 60,716 
m², área total de 133,083 m², fração ideal de participação do terreno e nas partes comuns do todo do condomínio de 0,14858% 
e fração ideal no terreno e nas partes comuns do respectivo bloco de 5,86336%, cabendo lhe o direito de uso de uma vaga 
indeterminada para um veículo de passeio de porte médio, em local descoberto, sem uso de manobrista, por simples ordem de 
chegada, estando sua área incluída na área comum, contribuinte n° 157.096.0581-5, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [24,25] 
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Pedreira Cachoeira S/A – CNPJ/MF nº 62.310.644/0001-33

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Ativo 2019 2018
Circulante 2.545.522,91 2.004.616,24
Disponivel 2.463.842,42 1.234,29
Aplicaçoes Financeiras – 1.982.812,49
Impostos a Recuperar 81.680,49 20.569,46
Realizável a Longo Prazo 77.802,87 77.802,87
Depósitos Judiciais e Compulsórios 77.802,87 77.802,87
Permanente 5.998.338,96 6.393.794,18
Imobilizado Líquido 5.998.338,96 6.393.794,18
Total do Ativo 8.621.664,74 8.476.213,29

2019 2018
Receita Bruta 2.438.226,98 2.273.818,32
(-) Deduções da Receita (227.143,82) (214.423,46)
(=) Receita Líquida 2.211.083,16 2.059.394,86
(=) Resultado Bruto 2.211.083,16 2.059.394,86
(+/-) Despesas e Receitas Operacionais
Despesas Administrativas (1.509.912,56) (1.371.774,13)
Depreciação/ Armortização/ Exaustão (395.455,22) (395.525,64)
Despesas Tributárias e Não Dedutíveis (801,94) (806,34)
Despesas Financeiras (419.903,08) (2.052,53)
Receitas Financeiras 34.576,51 88.069,64
(=) Total das Receitas e Despesas 
Operacionais (2.291.496,29) (1.682.089,00)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (80.413,13) 311.507,06
(+) Aumento de Fornecedores (2.540,91) 568,54
(+) Depreciações/Amortizações 139.070,90 139.141,32
(+) Exaustão 256.384,32 256.384,32
Recursos Gerados pelas Operações
(=) Total das Origens 312.501,18 707.601,24
Aplicação de Recursos
Diminuição (Aumento) de Impostos (167.294,46) 179.649,42
(=) Total das Aplicaçãoes (167.294,46) 179.649,42
(=) Variação do Caixa e Equivalente 479.795,64 527.951,82
Saldo Inicial Caixa/Equivalente 1.984.046,78 1.456.094,96
Saldo Final Caixa/Equivalene 2.463.842,42 1.984.046,78
Variação da Conta Caixa/Equivalente 479.795,64 527.951,82
Notas e Explicações – 1. Contexto Operacional – A Companhia, com 
sede na cidade de São Paulo, a Avenida Coronel Sezefredo Fagundes, 7901 
Bairro Tucuruvi, tem como objetivo o arrendamento de jazida mineral para 
exploração de brita. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – 
As demonstrações contabeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis realizadas no Brasil, consubstanciadas na lei das Sociedades por 
Ações (Lei 6.404/76 e modificações introduzidas pela Lei 11.638/07 e Lei 
11.941/09), e procedimentos e normas determinadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC. 3. Principais Práticas Contábeis – a) Apuração 
do Resultado: O Resultado é apurado pelo regime de competência de exer-
cícios para apropriação de receitas, custos e ou despesas correspondentes. 
b) Imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisição, as depreciações são 
calculadas pelo método linear, levando-se em consideração o tempo de vida 
útil de cada item, baseado nos preceitos estabelecidos pela secretaria da 
Receita Federal através do Regulamento do Imposto de Renda em vigên-
cia. Imposto de Renda em vigência. 4. Mutações do Patrimônio Liquido 
– a) Reserva Legal: A legislação estabelece que deva ser constituida uma 
reserva ,mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até que 
a reserva atinja o limite de 20% do capital social.

Relatório da Administração
A Diretoria informa aos seus acionistas, nos termos do artigo 133, I, c.c. 
artigo 133, § 5º, ambos da Lei nº 6.404/76, os fatos administrativos, nego-
ciais e sociais mais relevantes ocorridos durante o exercício social findo em  
31/12/2019: Tal como nos exercícios anteriores, a companhia teve como 
única fonte de receita os alugueis decorrentes do Contrato de Arrendamento 
de Direitos Minerários celebrado em 14.6.2005 com a Basalto Pedreira e 
Pavimentação Ltda., os quais totalizaram R$ 2.438.226,98. O valor é supe-
rior em 7,23% ao do exercício anterior, portanto superior à inflação oficial do 

período de 4,31%, refletindo o início de recuperação do setor de agregados 
da Construção Civil. Em auditoria realizada no passivo fiscal da Companhia, 
por determinação da Diretoria, identificou-se que não estavam corretamente 
provisionados os valores a vencer dos parcelamentos fiscais anteriormente 
realizados no âmbito do Refis, cuja correção foi integralmente feita naquele 
exercício no montante de R$ 414.569,88, acarretando, por consequência, 
o Prejuízo Líquido de R$ 80.413,13. As disponibilidades financeiras da 
Companhia, no valor de R$ 2.460.000,00, superam o ano anterior em 24%. 

Também por solicitação da Diretoria, realizou-se uma auditoria em relação 
aos Prejuízos Acumulados de exercícios anteriores, que resultou em ajuste 
fiscal feito naquele exercício no montante de R$ 1.656.046,20. Os estudos 
tributários a este respeito, objetivando uma solução do problema, não indi-
caram a viabilidade econômica da utilização de Reserva de Reavaliação e 
será objeto de maior aprofundamento durante o exercício de 2020.

São Paulo, 24/03/2020.
A Administração

Passivo 2019 2018
Circulante 129.326,30 131.972,58
Fornecedores 3.134,31 5.675,22
Obrigações Sociais 84.167,30 78.392,80
Obrigações Fiscais 42.024,69 47.904,56
Exigivel a Longo Prazo 892.464,49 663.953,63
Contigencia Fiscal 426.326,18 426.326,18
Parcelamentos de Tributos 466.138,31 237.627,45
Patrimônio Líquido 7.599.873,95 7.680.287,08
Capital Social 2.530.000,00 2.530.000,00
Reservas de Capital 192.942,19 192.942,19
Reservas de Reavaliação 10.549.913,00 10.549.913,00
Prejuizos Acumulados (5.672.981,24) (5.592.568,11)
Total do Passivo 8.621.664,74 8.476.213,29

Capital 
Social

Reservas 
de Capital

Reserva 
Legal

Reservas de 
Reavaliação

Lucros/Prejuizos 
Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2017 2.530.000 118.263 59.102 10.549.913 (5.888.499) 7.368.779
Reserva Legal – – 15.577 – (15.577) –
Lucro Liquido do Exercício – – – – 311.507 311.507
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 2.530.000 118.263 74.679 10.549.913 (5.592.569) 7.680.286
Reserva Legal – – – – – –
Prejuizo do Exercício – – – – (80.413) (80.413)
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 2.530.000 118.263 74.679 10.549.913 (5.672.982) 7.599.873

Sergio Luiz Aleotti Teixeira de Carvalho – Diretor Administrador Claudio Augusto Teixeira de Carvalho – Diretor Administrador Romualdo Cesar – Contador CRC nº 1SP 303282O-0

2019 2018
(=) Resultado Operacional (80.413,13) 377.305,86
(=) Resultado Antes da CSSL e IR (80.413,13) 377.305,86
(-) Contribuição Social – (23.770,27)
(-) Imposto de Renda – (42.028,53)
(=) Resultado Líquido do Exercício (80.413,13) 311.507,06
(=) Resultado Líquido do Exercício 
P/1,000 Ações – R$ (1,337) 5,180

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 02.667.694/0001-40

Balanços Patrimoniais Condensados - 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras Condensadas da Telmex do Brasil S.A., referentes aos exercícios findos em 
31 de dezembro 2019 e 2018. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.  A Diretoria

Relatório da Administração

Ativo 2019 2018
Circulante 1.271.650 1.439.573

Não circulante 853.520 375.053

Total do ativo 2.125.170 1.814.626

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 956.555 1.108.875
Não circulante 58.273 330.487
Patrimônio líquido 1.110.342 375.264
Total do passivo e patrimônio líquido 2.125.170 1.814.626

Reserva de lucros Outros  
resultados  

abrangentes

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados
Patrimônio  

líquido
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros

Perdas em transação  
de capital

Saldos em 31 de dezembro de 2017 419.822 7.478 32.719 (1.671) (282) – 458.066
Lucro líquido do exercício – – – – – 292.520 292.520
Aumento e diminuição de capital (333.580) – – – – – (333.580)
Perda em transação de capital com investida – – – (23.915) – – (23.915)
Destinação do lucro líquido do exercício ajustado:
Constituição de reserva legal – 9.771 – – – (9.771) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (2.827) (2.827)
Juros sobre capital próprio – – (15.000) – – – (15.000)
Constituição reserva de lucros – – 279.922 – – (279.922) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 86.242 17.249 297.641 (25.586) (282) – 375.264
Prejuízo do exercício – – – – – (18.511) (18.511)
Aumento de capital 753.650 – – – – – 753.650
Passivo atuarial, líquido – – – – (61) – (61)
Absorção do prejuízo do exercício – – (18.511) – – 18.511 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 839.892 17.249 279.130 (25.586) (343) – 1.110.342

270.793

Diretoria

Demonstrações dos Resultados Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

2019 2018
Receita operacional, líquida 329.372 1.457.508
Custo dos serviços prestados (297.772) (1.067.623)
Lucro bruto 31.600 389.885
Receita (despesa) operacional, líquida (48.664) 47.842
Lucro antes do resultado financeiro
 e do imposto de renda e contribuição social (17.064) 437.727
Resultado financeiro 5.382 (23.657)
Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social (11.682) 414.070
Imposto de renda e contribuição social correntes
 e diferidos (6.829) (121.550)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (18.511) 292.520

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (18.511) 292.520
Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados
 para resultado do exercício em períodos subsequentes:
  Perda na atualização do plano de benefício (91) –
 Efeito de imposto de renda e contribuição social sobre
  a perda na atualização do plano de benefício 30 –
Outros resultados abrangentes, do exercício,
 líquidos de impostos (61) –
Total dos resultados abrangentes do exercício (18.572) 292.520

Notas Explicativas   1. Histórico e contexto operacional: A Telmex do 
Brasil S.A. (“TdB” ou “Companhia”) tem como objetivo principal prestar ser-
viços de telecomunicações de interesse coletivo e de âmbito nacional e in-
ternacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons, 
serviços de valor adicionado, informações de qualquer natureza e outros 
serviços relacionados ao objetivo social da Companhia. Em 31 de dezem-
bro de 2019 a Companhia tem como controladora, a Claro S.A. (“Claro”), 
que detém 100,00% do seu capital social. 2. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das demons-

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

2019 2018
Fluxo de caixa de atividades operacionais 88.967 (2.942)
Fluxo de caixa de atividades de investimento (80.446) 2.001
Fluxo de caixa de atividades de financiamento – –
Aumento (diminuição) no caixa e equivalente de caixa 8.521 (941)
Caixa e equivalentes de caixa por incorporação 806 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 383 1.324
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.710 383

Contador: Ricardo Basso Gaino - CRC-PR-040021/O-0-S-SP

trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia. A Companhia 
adotou todos os pronunciamentos revisados e interpretações e orientações 
emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2019. A 
Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamento, inter-
pretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obrigatória. A Direto-
ria da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações 
financeiras em 24 de março de 2020. As políticas contábeis foram aplicadas 
de maneira consistente aos exercícios apresentados nessas demonstra-
ções financeiras. 3. Relatório do Auditor Independente: As demonstra-
ções financeiras consolidadas completas da Claro S.A., devidamente 
acompanhadas do relatório do auditor independente Ernst & Young Audito-
res Independentes S.S. emitido em 24 de março de 2020 sem ressalva, as 

quais incluem as demonstrações financeiras da Companhia, estão publica-
das no Diário Oficial e Valor Econômico, ambos do Estado de São Paulo em 
25 de março de 2020.

José Formoso Martínez - Diretor Presidente Marcello da Silva Miguel - Diretor Superintendente José Antônio Guaraldi Félix - Diretor

13. Imobilizado: O imobilizado da Companhia é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo 
de vida útil econômica estimada dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado consolidado da Companhia estão demonstrados nos quadros abaixo:

Consolidado

Computadores Veículos
Móveis e 

utensílios

Instalações, 
Maquinas e 

Equipamentos

Benfeitorias 
em imóveis 

de Terceiros
Direito 
de Uso Outros

Total do 
Imobilizado

Saldos em 2018 7.740 762 2.415 6.289 4.587 - 306 22.099
Adições 83 150 33 - - 112 3 381
Baixas (2.468) - (690) (541) 8 (608) - (4.299)
Adoção Inicial IFRS 16 - - - - - 6.742 - 6.742
Baixa por alienação de subsidiária (3.162) (763) (1.427) (5.519) (4.479) (5.645) (173) (21.168)
Variação cambial 6 - 4 3 - - - 13
Saldos em 2019 2.199 149 335 232 116 601 136 3.768
Depreciação
Saldos em 2018 (5.639) (106) (1.137) (3.751) (542) - (103) (11.278)
Depreciação no exercício (339) (24) (46) (30) (8) (553) (44) (1.044)
Baixas 2.351 - 546 433 77 409 - 3.816
Baixa por alienação de subsidiária 1.985 107 396 3.147 440 - 52 6.127
Variação cambial (8) - 3 (4) - - - (9)
Saldos em 2019 (1.650) (23) (238) (205) (33) (144) (95) (2.388)
Valor residual
Saldos em 2019 549 126 97 27 83 457 41 1.380
Saldos em 2018 2.101 656 1.278 2.538 4.045 - 203 10.821
Taxa média de depreciação anual 20% a 25% 20% a 33% 10% a 25% 6,7% a 25% 5% a 20% 25% a 33% 20%
14. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, enquanto que o custo de ativos intangíveis 
adquiridos em uma combinação de negócios correspondem ao valor justo na data da aquisição. Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão 
apresentados a seguir:

Controladora
Software Marcas e Patentes Carteira de Clientes P&D Ágio Total do Ativo Intangível

Saldos em 2018 23.041 813 2.376 34.268 122.150 182.648
Saldos em 2019 23.041 813 2.376 34.268 122.150 182.648
Amortização
Saldos em 2018 (22.285) (266) (1.159) (31.046) - (54.756)
Amortização do exercício (556) (30) (221) (1.537) - (2.344)
Saldos em 2019 (22.841) (296) (1.380) (32.583) - (57.100)
Valor residual
Saldos em 2019 200 517 996 1.685 122.150 125.548
Saldos em 2018 756 547 1.217 3.222 122.150 127.892
Taxas médias de amortização anual 10% a 20% 6,7% a 8% 10% a 12,5% 10% a 50%

Consolidado
Software Marcas e patentes Carteira de clientes P&D Ágio Total do Ativo Intangível

Saldos em 2018 35.880 7.309 18.517 48.658 285.778 396.142
Baixa por alienação de subsidiária (5.482) (6.494) - (13.496) - (25.472)
Variação cambial 2 - - - - 2
Saldos em 2019 30.400 815 18.517 35.162 285.778 370.672
Amortização
Saldos em 2018 (29.956) (4.997) (12.286) (48.052) (43.611) (138.902)
Amortização do exercício (1.189) (30) (1.224) (1.717) - (4.160)
Baixas (4) - - - - (4)
Baixa por alienação de subsidiária 2.338 4.730 - 16.349 - 23.417
Variação cambial (2) - - - - (2)
Saldos em 2019 (28.813) (297) (13.510) (33.420) (43.611) (119.651)
Valor residual
Saldos em 2019 1.587 518 5.007 1.742 242.167 251.021
Saldos em 2018 5.924 2.312 6.231 606 242.167 257.240
Taxas médias de amortização anual 10% a 20% 6,7% a 8% 10% a 12,5% 10% a 50%
A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos 
gerados em combinação de negócios são fundamentados em estudo técnico de empresa especializada independente.

14.1. Ágios nas combinações de negócios: A composição dos ágios nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, bem como a movimentação de 2018 
são apresentadas conforme segue:

2017
Variação 

cambial (i)
Adição / 

(baixa) 2018 2019
GSR7 Serviços 10.603 - - 10.603 10.603
Tecnologia de
  Gerência 47.393 - - 47.393 47.393
CMNet Soluções 73.088 - - 73.088 73.088
CMNet Participações 3.557 - - 3.557 3.557
RJ Participações 43.373 - - 43.373 43.373
Logic Controls 37.232 6.379 (43.611) - -
W2M Serviços 10.446 - - 10.446 10.446
Misterchef Sistemas 19.009 - - 19.009 19.009
C&S Sistemas 961 - - 961 961
Bematech Gestão 31.881 - - 31.881 31.881
Snack Control 1.856 - - 1.856 1.856

279.399 6.379 (43.611) 242.167 242.167
(i) Variação cambial de Goodwill registrado em controlada no exterior. 14.2. Análise do 
valor recuperável de ativos: A Companhia avalia a recuperação do valor contábil dos 
ágios utilizando o conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa 
descontado das unidades geradoras de caixa (UGC), representativas dos conjuntos de 
bens tangíveis e intangíveis utilizados no desenvolvimento e venda de diferentes 
soluções aos seus clientes. Com a venda da operação de hardware durante o exercício 
de 2019, alinhado a estratégia de concentrar seus esforços no negócio de software 
concentrando suas operações em uma unidade geradora de caixa de Software. 
As premissas sobre projeções de crescimento do fluxo de caixa e dos fluxos de caixa 
futuro são baseadas no plano de negócios da Companhia, aprovado anualmente pela 
Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor 
estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão durante 
a vida econômica destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos 
de caixa futuros foram descontados com base na taxa representativa do custo de capital. 

De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor 
em uso é efetuada por um período de 5 anos e, a partir de então, considerando-se a 
perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de continuidade dos negócios 
por tempo indeterminado. As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em 
termos nominais. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso e 

Margens brutas – as receitas foram projetadas entre 2020 e 2024, 
considerando o crescimento da base de clientes e plano de negócio das duas Unidades 
Geradoras de Caixa, enquanto que os custos e despesas foram projetados a partir do 
desempenho histórico das operações. Um aumento ou redução na projeção das margens 
brutas em 0,5 p.p. para cada unidade geradora de caixa resultaria em um valor 

Taxa de desconto - representam a avaliação de 
riscos no atual mercado, específicos a cada unidade geradora de caixa, levando em 
consideração o valor do dinheiro pela passagem do tempo e os riscos individuais dos 
ativos relacionados que não foram incorporados nas premissas incluídas no modelo de 
fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias específicas 
de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados pela taxa de 
desconto nominal de 11,7% a.a. (pre-tax) para cada unidade geradora de caixa. 
Um aumento ou redução na taxa de desconto em 1 p.p. para cada unidade geradora 

Perpetuidade - as 
taxas de crescimento nominais utilizadas para extrapolar as projeções em 31 de 
dezembro de 2019, além do período de 5 anos, variaram de 3,5% a 5,5%. Um acréscimo 
ou decréscimo na taxa de perpetuidade de 1 p.p. para cada unidade geradora de caixa 
resultaria em um valor recuperável acima do valor contábil. As premissas-chave foram 
baseadas no desempenho histórico da Companhia e em premissas macro econômicas 
razoáveis e fundamentadas em projeções do mercado financeiro, documentadas e 
aprovadas pela Administração da Companhia. O teste de recuperação dos ativos 
intangíveis e ágios da Companhia, realizados anualmente, não resultou na necessidade 
de provisão para perda, visto que o valor recuperável estimado de cada unidade geradora 
de caixa foi superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. Em 2018, o teste 
anual de recuperação dos ativos intangíveis e ágios da Companhia, resultou em uma 
provisão para perda de R$87.023 na unidade geradora de caixa da Bematech Hardware, 
que foi alienada em 24 de outubro de 2019. 15. Obrigações sociais e trabalhistas: 

Os saldos de salários e encargos a pagar são assim compostos:
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Obrigações trabalhistas
  Salários a pagar 4.547 450 5.058 2.899
  Férias a pagar 6.293 2.639 7.001 5.637
  PLR e Bônus 3.527 1.176 3.527 1.993
  Outros 136 52 307 308

14.503 4.317 15.893 10.837
Obrigações sociais 1.027 446 1.124 1.196

15.530 4.763 17.017 12.033
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos nas transações e são demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos das 
transações) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante 
o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. As operações de empréstimos e financiamentos podem ser assim resumidas:

Controladora Consolidado
Encargos 

financeiros 
anuais 2019 2018 2019 2018

BNDES PROSOFT
TJLP + 1,5 a 

1,52% a.a. 3.232 8.683 3.232 8.683

BNDES PSI
3,5% a 

4,0% a.a. 2.227 6.044 2.227 6.044

BNDES Inovação
TJLP + 

0,52% a.a. 888 2.404 888 2.404
Contas garantidas
  e outras (i) 10 45 480 50

6.357 17.176 6.827 17.181
Passivo circulante 6.357 10.836 6.396 10.836
Passivo não circulante - 6.340 431 6.345
(i) Esta rubrica inclui arrendamento do direito de uso, o qual foi aplicado a taxa de 9,39% 
(taxa nominal de juros). Abaixo, demonstramos a movimentação dos empréstimos e 
financiamentos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Saldo no início do ano 17.176 28.326 17.181 28.326
Adições (arrendamento mercantil) 29 - 109 -
Adoção inicial IFRS 16 579 - 6.742 -
Juros Incorridos 814 1.484 832 1.489
Amortização de juros (745) (1.399) (770) (1.399)
Amortização de principal (11.273) (11.235) (11.400) (11.235)
Baixa de arrendamentos (222) - (222) -
Baixa por alienação de subsidiária - - (5.645) -
Saldo no final do ano 6.357 17.176 6.827 17.181
A Companhia tem contratos de empréstimos, financiamentos, com cláusulas restritivas 
(“covenants”) normalmente aplicáveis a esses tipos de operações, relacionados ao 
atendimento de índices econômico financeiros, geração de caixa e outros. Essas cláusulas 
restritivas foram atendidas com waiver para a venda da operação de hardware e não 
limitam a capacidade de condução do curso normal das operações. 17. Obrigações por 
aquisição de investimento: Referem-se a parcelas a pagra por aquisição de investimento 
efetuados pela Compahia e suas controladas, negociados com pagamento parcelado ou 
retidos em garantias, sendo que em 31 de dezembro de 2019 o saldo de R$8.722 refere-se 
a parcela a pagar pela aquisição da RJ Participações (R$17.542 em 31 de dezembro de 
2018). O saldo a pagar pela aquisição da Bematech Sistemas (UNUM) foi liquidado em 
2019. 18. Provisão e contingências vinculadas a processos judiciais: 18.1. Processos 
em andamento com provisão para contingências e obrigações legais vinculadas a 
processos judiciais: A Companhia e suas controladas, no curso normal de suas 
operações, estão envolvidas em ações judiciais sobre questões tributárias, previdenciárias, 
trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações 
em curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa corrente da Administração da 
Companhia e de suas controladas. O valor das provisões constituídas em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018 são como segue:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Tributárias 1.089 609 1.089 609
Trabalhistas 6.998 4.230 6.998 4.495
Cíveis 4.447 2.963 4.447 2.967

12.534 7.802 12.534 8.071
a) Movimentação das provisões - A seguir apresentamos a movimentação das 
provisões nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019:

Consolidado
Tribu- 
tárias

Traba- 
lhistas Cíveis Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 609 4.495 2.967 8.071
(+) Complemento de provisões 435 5.653 2.038 8.126
(+) Atualização monetária 70 360 433 863
(-) Reversão de provisão não utilizada (25) (972) (866) (1.863)
(-) Baixa por pagamentos - (3.334) (118) (3.452)
(+) Incorporação de empresa - 1.051 - 1.051
(-) Operação descontinuada - (255) (7) (262)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.089 6.998 4.447 12.534
b) Depósitos judiciais - Abaixo, estão demonstrados os depósitos judiciais vinculados 
e não vinculados a processos provisionados, classificados nas demonstrações 
financeiras da Companhia como ativo não circulante.

Controladora e Consolidado
Depósitos judiciais 2019 2018
Tributárias 9.722 9.435
Trabalhistas 3.112 1.723
Cíveis 820 807

13.654 11.965

18.2. Contingências possíveis: Adicionalmente, a Companhia e suas controladas são 
parte de outras ações cujo risco de perda, de acordo com os advogados externos 
responsáveis e a Administração da Companhia, é possível. Para tais, nenhuma provisão 
foi reconhecida, como segue:

Consolidado
Natureza 2019 2018
Tributárias 22.831 36.446
Trabalhistas 12.052 8.131
Cíveis 15.632 20.273

50.515 64.850
A seguir, o resumo das principais ações em andamento. Tributárias - Auto de infração 
lavrado pela Receita Federal exigindo IRPJ e CSLL sobre os créditos presumidos de 
ICMS decorrentes de subvenção governamental concedida pelo Estado do Paraná 
relativamente aos anos de 2007 a 2009 da controlada Bematech. A ação foi julgada 
totalmente favorável à TOTVS em novembro de 2019. Em dezembro de 2018 o valor 
era de R$26.345. Os processos classificados como de perda possível de natureza 
tributária versam sobre cobrança de créditos que a Companhia entende indevidos. 
Os valores dessas ações totalizam R$22.831 em 31 de dezembro de 2019 (R$36.446 
em 31 de dezembro de 2018). Trabalhistas - Os processos trabalhistas classificados 
como de perda possível se referem aos processos movidos por ex-empregados da 
Companhia requerendo créditos trabalhistas, bem como de empresas prestadoras 
de serviços pleiteando, tanto reconhecimento de vínculo empregatício, como demais 
crédito trabalhistas. As ações trabalhistas totalizam R$12.052 em 31 de dezembro de 
2019 (R$8.131 em 31 de dezembro de 2018), não havendo outros processos 
individualmente relevantes. Cíveis - Os processos de natureza cível classificados 
como de perda possível se referem, principalmente, a ações ajuizadas por clientes 
sob a alegação de determinados problemas na prestação de serviços oferecidos aos 
clientes, aplicação do incremento padrão, aplicação de carência aos contratos 
rescindidos e cobranças feitas indevidamente. As ações totalizam R$15.632 em 31 
de dezembro de 2018 (R$20.273 em 31 de dezembro de 2018), não havendo processos 
individualmente relevantes. 19. Patrimônio líquido: a) Capital Social - O capital 
social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2019 é de R$330.000 
(R$368.101 em 31 de dezembro de 2018), representado por 49.401.198 ações 
ordinárias (55.086.234 em 31 de dezembro de 2018), todas nominativas e sem valor 
nominal. Em 29 de março de 2019 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução de capital social em R$43.101, mediante o cancelamento de 6.433.539 
ações ordinárias, normativas e sem valor nominal, dos quais 1.577.400 ações estavam 
em tesouraria no valor de R$ 13.473. A redução do capital foi realizada mediante 
encontro de contas de empresas ligadas. Na mesma data, foi aprovado a destinação 
da reserva de subvenção de incentivos fiscais proporcionais para absorção de prejuízos 
acumulados. Em 31 de julho de 2019 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a incorporação da TOTVS Serviços, que resultou em um aumento de capital social 
de R$5.000 mediante a emissão de 748.503 novas ações ordinárias. 20. Receita 
bruta de vendas: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita 
líquida apresentada na Demonstração de Resultados da Companhia em 31 de 
dezembro de 2019 e de 2018, foram como segue:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita Bruta de software 143.083 60.862 171.216 125.250
  Deduções (16.969) (7.099) (18.904) (13.884)
    Cancelamentos (1.058) (582) (1.194) (1.416)
    Impostos incidentes sobre
       vendas (15.911) (6.517) (17.710) (12.468)
Receita Líquida 126.114 53.763 152.312 111.366
21. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta a seguir as informações 
sobre as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2019 e de 2018:

Controladora Consolidado
Natureza 2019 2018 2019 2018
Salário, benefícios e encargos 52.245 32.369 63.307 53.008
Serviços de terceiros e outros
  insumos 27.898 15.997 36.868 29.903
Depreciação e amortização (i) 3.129 4.313 5.204 7.222
Aluguéis (i) 350 1.994 589 2.739
Provisão para perda esperada 3.104 2.672 3.928 4.059
Outras 2.048 2.570 896 3.345
Total 88.774 59.915 110.792 100.276
(i) As despesas com “Depreciação e amortização” e “Aluguéis” estão impactadas pelo 
IFRS16/CPC 06(R2). Ver a nota 2.4 (i). 22. Receitas e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios finalizados em 31 de dezembro 
de 2019 e de 2018 foram:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas financeiras
  Receitas de aplicações
    financeiras 2.527 1.371 2.581 1.643
  Outros 1.305 592 1.561 1.023

3.832 1.963 4.142 2.666
Despesas financeiras
  Juros incorridos (1.255) (1.956) (1.298) (1.968)
  Outros (1.711) (1.999) (2.251) (2.396)

(2.966) (3.955) (3.549) (4.364)
Receitas e Despesas
  Financeiras líquidas 866 (1.992) 593 (1.698)
23. Eventos subsequentes: Até a data da emissão destas Demonstrações Financeiras, 
a Companhia não sofreu impactos materiais decorrentes da pandemia causada pelo 
COVID-19. Tendo em vista que os eventuais impactos econômico-financeiros decorrentes 
do surto ainda são incertos, a Companhia não vislumbra, nesta data, como mensurar 
os riscos à continuidade ou ao impacto total nos seus negócios decorrentes da referida 
pandemia.

Diretoria: Dennis Herszkowicz - Diretor Presidente
Controladoria: Ricardo Guerino de Souza - Controller
Carlos Alberto Vieira - Contador CRC 1SP206556/O-0

(continuação)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. (Antiga Bematech S.A.) - São Paulo, SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 

referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.               São Paulo, 18 de março de 2020
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Luiz Carlos Marques
CRC- 2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP147693/O-5
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FENICIAPAR S.A.
CNPJ nº 74.409.467/0001-26

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - (Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

A Feniciapar S/A (Companhia), apresenta as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019. Companhia - A Feníciapar S/A (Companhia) tem as características de uma sociedade 
de propósito específico, e sua operação depende exclusivamente dos direitos creditórios decorrentes de 
bens vendidos ou de prestação de serviços realizados pela Kosmos Comercio de Vestuário S/A – Em 
Recuperação Judicial, sua controladora que pediu concordata em 22/06/1998, e posteriormente converti-
da em recuperação judicial e desde então nenhuma operação de credito foi realizado. A Companhia está 

com suas atividades paralisadas, eventuais gastos com obrigações legais e administrativas são custe-
ados por sua controladora. Resultado - No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
apresentou prejuízo de R$ 74 mil. Relacionamento com auditores externos - A política da Companhia 
junto aos seus auditores independentes, no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados 
a auditoria das demonstrações contábeis, está fundamentado nos princípios que preservam a indepen-
dência do auditor. Esses princípios se baseiam no fato de que o auditor não deve auditar seu próprio 

trabalho, nem exercer funções gerenciais. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a Cona-
tus Auditores Independentes S.S., não realizou outros serviços que não fossem os de revisão das de-
monstrações contábeis intermediárias. DECLARAÇÃO DOS DIRETORES - Em observância á Instrução 
CVM nº 480/09 art. 25 - inc. V e VI os diretores declaram que revisaram, discutiram e concordam com as 
opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e com as demonstrações financeiras relati-
vas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2.019. São Paulo, 06 de março de 2020. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

ATIVO Notas 2019 2018
Ativo circulante
Direitos creditórios 3.c 95.965 95.965
Provisão para devedores duvidosos 3.c (95.965) (95.965)
Impostos a recuperar 4 2.724 2.724
Provisão para perdas impostos a recuperar 4 (2.724) (2.709)

Total do ativo circulante - 15
Ativo não circulante
Partes relacionadas 7 32 93
Total do ativo não circulante 32 93
Total do ativo 32 108

PASSIVO E PASSIVO A DESCOBERTO Notas 2019 2018
Passivo circulante
Debêntures 5 369.770 369.770
Empréstimos no exterior 6 42.355 42.355
Provisão de IR - Euronotes 6 6.429 6.429
Outras Contas - 2

Total do passivo circulante 418.554 418.556
Passivo a descoberto 8
Capital social integralizado - 35.430 35.430
Reserva de capital - 906 906
Prejuízos acumulados - (454.858) (454.784)

Total do passivo a descoberto (418.522) (418.448)
Total do passivo e passivo a descoberto 32 108

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Demonstração do valor adicionado para os exercícios findos  em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Notas 2019 2018
Prejuízo do exercício (74) (88)
Outros Resultados Abrangentes - -

Resultado abrangente (74) (88)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Demonstração das mutações no passivo a descoberto para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente 
mencionado em contrário)

Capital social  
integralizado

Reserva  
de Capital

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 35.430 906 (454.696) (418.360)
Prejuízo do exercício - - (88) (88)
Saldos em 31/12/2018 35.430 906 (454.784) (418.448)
Prejuízo do exercício - - (74) (74)
Saldos em 31/12/2019 35.430 906 (454.858) (418.522)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

Notas 2019 2018
Receitas (Despesas) administrativas e gerais
Serviços profissionais (22) (32)
Tributos e contribuições (37) -
Provisões (15) (55)

(74) (87)
Prejuízo antes do resultado financeiro (74) (87)
Despesas financeiras - (1)

- (1)
Prejuízo do exercício (74) (88)
Prejuízo por ação 9 (0,0008) (0,0010)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2019 2018
Das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (74) (88)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Acréscimos em ativos e passivos
Impostos a recuperar 15 -
Contas a pagar (2) 2

13 2
Caixa e equivalentes de caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (61) (86)
Das atividades de financiamento
Partes relacionadas 61 86
Caixa e equivalentes de caixa proveniente das atividades de financiamento 61 86
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício - -
No final do exercício - -
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2019 2018
Insumos adquiridos de terceiros
Serviços profissionais (22) (32)
Tributos e Contribuições (37) (55)
Provisões (15) -
Valor adicionado líquido produzido (74) (87)
Valor adicionado total a distribuir (74) (87)
Distribuição do valor adicionado
Remuneração de capital de terceiros - (1)
Prejuizo do exercício (74) (88)
Valor adicionado distribuído (74) (87)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionadoem contrário)
1. Contexto operacional - A Feniciapar S/A (a seguir denominada “Companhia”), com sede social a Rua 
Sergipe, nº 475 - 10º andar, conjunto 1008, São Paulo, é uma Companhia de capital aberto e foi constitu-
ída em 03 de Janeiro de 1994, tendo iniciado suas atividades em março de 1995 e tem por objeto social 
exclusivo as seguintes atividades: a) a aquisição de direitos creditórios decorrentes de bens vendidos ou 
de prestação de serviços realizados pela Kosmos Comércio de Vestuário S/A - em recuperação judicial, 
sua controladora, direitos creditórios esses que deverão ainda contar com a coobrigação da Companhia 
vendedora ou prestadora de serviços e b) a cessão dos direitos referidos na letra a) citada. 1.1. Processo 
de Recuperação Judicial - Processo de Recuperação Judicial - Controladora - Em 06 de abril de 2009, a 
Companhia impetrou seu pedido de recuperação judicial perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo. Em 05/03/2012 foi publicada a decisão que homologou o plano de recuperação 
judicial, concedendo, assim, a recuperação judicial da Companhia. Em 19/03/2012 foi autorizado judicial-
mente a realização dos leilões para venda de alguns imóveis previstos no plano. Posteriormente foi reque-
rida nova autorização para continuidade dos leilões e assim as hastas públicas ocorreram em 04/07/2012, 
27/01, 28/01, 17/04, 09/06, 03/07, 12/08 e 12/11/ do ano de 2014, 31/03, 29/10 e 17/12 do ano de 2015. 
Em dezembro de 2014 foram iniciados os pagamentos aos credores trabalhistas; e, com exceção de 
eventuais processos pendentes de decisão judicial, os demais foram pagos, ocorrendo a última prestação 
de contas em junho de 2019. Após a realização de todos os leilões para venda dos imóveis destinados ao 
pagamento dos credores quirografários, a Companhia requereu o levantamento dos valores e, assim, foi 
arrecadado R$ 14.556. Antes mesmo do último levantamento de valor destinado aos credores quirografá-
rios, e para evitar maior demora no pagamento, a Companhia decidiu efetuar imediatamente a distribuição 
do valor levantado, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial. Para tanto foram envidados todos 
os esforços para localização desses credores, inclusive por meio de publicações de avisos via imprensa, 
convocando-os para efetuar a atualização cadastral e envio de seus dados bancários, conforme estabele-
cido na clausula 5.8 do referido plano de recuperação judicial. Até a data de autorização para emissão 
destas demonstrações contábeis, foram realizados pagamentos no valor de R$ 12.622 equivalentes ao 
percentual de 86,71% aos credores quirografários, correspondente à totalidade dos credores dessa classe 
que informaram seus dados bancários para pagamento até a presente data. Ressaltamos que os paga-
mentos não ocorreram em sua totalidade, em função de credores que não se apresentaram para receber 
sua quota, apesar dos diversos editais publicados. Cumpre informar, por fim, que a Companhia apresentou 
sua última prestação de contas e requereu o encerramento da recuperação judicial no dia 07/12/17. Antes 
da decisão acerca do cumprimento dos termos do plano de recuperação judicial, a Ministra Maria Isabel 
Gallotti, nos autos do Recurso Especial 1267282/SP, concedeu liminar, impedindo que se determine o 
encerramento da recuperação judicial. Contra essa decisão, foi interposto agravo interno, cujo julgamento 
foi iniciado em 04.06.19, conforme explicado acima. No momento, em razão da referida liminar, o processo 
em 1º grau encontra-se paralisado no tocante à discussão quanto ao cumprimento do plano de recupera-
ção. As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2019, apresentaram capital circulante líquido 
negativo no montante de R$ 418.554 (R$ 418.541 em 31 de dezembro de 2018), além do passivo a des-
coberto recorrente, motivado principalmente por este processo de recuperação judicial. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis da Companhia, para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2019, foram aprovadas e autorizadas para emissão, por sua diretoria em 06 de março de 
2020. 2.1. Base de preparação - As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards board (IASB). As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, 
as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
A Administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. A Administração da Companhia avaliou os eventos subsequentes até 06 de março de 
2020, que é a data da aprovação do Conselho de Administração das demonstrações contábeis. 2.2 Base 
de mensuração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional da Compa-
nhia é o real. Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos em milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de estimativa e julgamentos contábeis - A pre-
paração das demonstrações contábeis exige que a Administração da Companhia faça julgamentos e ado-
te estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. As demonstrações contábeis incluem estimativas referentes à provisão 
para créditos de liquidação duvidosa e instrumentos financeiros, a qual, apesar de refletirem a melhor 
estimativa provável, determinada pela Administração da Companhia, podem apresentar variações com 
relação aos dados e valores reais demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos respectivos encargos. 3. Descrição das principais políticas contábeis - A Administração 
da Companhia aplicou as políticas contábeis abaixo, de maneira consistente para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2019. As políticas contábeis mais relevantes adotadas pela Companhia são: a) Instru-
mentos financeiros - i) Ativos financeiros - Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes das dispo-
sições contratuais do instrumento. O não reconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos 
contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos. As classificações dos ativos financeiros no momento inicial são 
(i) Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado; (ii) Ativos financeiros a custo amor-
tizado; (iii) Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e (iv) Instru-
mentos patrimoniais ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao Valor Justo por meio de Outros Resulta-
dos Abrangentes (VJORA), são classificados como ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). No reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. ii) Passivos 
financeiros - Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na 
data de negociação em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. As 
classificações dos passivos financeiros são: (i) Mensurados pelo valor justo por meio do resultado: e 
(ii) Mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Os ativos e passivos financeiros somente são 
compensados e apresentados pelo valor líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores 
e haja a intenção de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) Reconhecimento de receita 
- A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representa a 
transferência (ou promessa) serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espe-
ra trocar por aqueles serviços. O IFRS 15 / CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da re-
ceita que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação 
de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a em-
presa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou 
se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma 
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. c) Direitos Creditórios - Referem-se aos direi-

tos creditórios adquiridos de contratos de venda mercantil efetuados pela Kosmos Comércio de Vestu-
ário S/A - em recuperação judicial, com garantia da mesma e, direitos creditórios adquiridos de finan-
ciamentos concedidos pelo Banco Fenícia S.A. para compra dos clientes nas lojas, com coobrigação 
da mesma. A Controladora da Companhia, Kosmos Comércio de Vestuário S/A, recuperanda no pro-
cesso de Recuperação Judicial nº 0026328-36.2015.8.26.0100, obteve autorização judicial para utiliza-
ção dos valores obtidos nas alienações dos imóveis para efetuar o pagamento aos credores quirogra-
fários, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial homologado na justiça, cujo saldo, no 
montante de R$ 1.318, foi recebido pela companhia em 24 de maio de 2016 e R$ 53 recebido em 22 
de setembro de 2017, registrados como recebimento dos direitos creditórios que encontram-se em 
aberto, incluindo no resultado a reversão correspondente provisão para perdas de créditos de liquida-
ção duvidosa. Como consequência, a companhia procedeu à reversão parcial da provisão para perdas 
com recebíveis, em contrapartida do resultado, no mesmo montante recebido. A Companhia possui 
provisão para perdas sobre os créditos em atraso no montante de R$ 95.965. A referida provisão foi 
constituída com base em 100% dos créditos vencidos. d) Debêntures e Empréstimos no Exterior - Es-
tão demonstrados pelo valor do principal, acrescido dos encargos calculados de acordo com a renego-
ciação efetuada com os credores, em assembleia de 10 de Junho de 1999 (vide notas explicativas nº 5 
e nº 6), apropriados “pro rata dia”, além da variação cambial, incorridos até 31 de dezembro de 2014. 
Considerando a situação jurídica da Companhia e de sua controladora Kosmos Comércio de Vestuário 
S/A – em recuperação judicial, as debêntures e os empréstimos no exterior representados por Fixed 
Step up Rate Notes) foram integralmente classificados no passivo circulante, uma vez que a Compa-
nhia foi considerada em condição de default, prevista em contrato com os credores, e os débitos, dessa 
forma, foram considerados antecipadamente vencidos. e) Imposto de Renda e Contribuição Social - Os 
valores de imposto de renda e contribuição social estão sendo apurados na forma prevista na legisla-
ção vigente. Não foram constituídos créditos tributários em função de a Companhia não atender plena-
mente às premissas estabelecidas nas práticas contábeis adotadas no Brasil e Instruções CVM 273/98 
e 371/02, respectivamente. f) Demonstração dos fluxos de caixa - A Administração da Companhia 
apresenta os fluxos de caixa às atividades operacionais usando o método indireto, segundo o qual o 
resultado líquido é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de 
quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos 
em caixa operacionais passados ou futuros e pelos efeitos de itens de receita ou despesas associadas 
com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de financiamento. g) Demonstrações do valor 
adicionado - A Companhia elaborou Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) nos termos do pronun-
ciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como 
parte integrante das demonstrações contábeis conforme BR GAAP aplicável às Companhias de capital 
aberto. h) Novas normas, alterações e interpretações de normas vigentes adotadas - Diversas novas 
normas e emendas às normas e interpretações IFRS foram emitidos pelo IASB cuja aplicabilidade 
entrou em vigência a partir do início de 2019, conforme descrito a seguir:

Pronunciamento Aplicação obrigatória  
para exercícios  

iniciados a partir de:No Brasil
Correspondente  

Internacional Assunto
CPC 06 (R2)         IFRS 16 Arrendamento Mercantil 1o. de janeiro 2019
ICPC 22               IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro 1o. de janeiro 2019
(a) IFRS 16 Leases (Arrendamentos) - A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de ar-
rendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direi-
to de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que 
representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão dispo-
níveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador perma-
nece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em 
financeiros ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o 
CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) As-
pectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019. A adoção antecipada é permitida somente para 
demonstrações financeiras de acordo com as IFRS’s e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 
Receita de Contratos com Clientes em ou antes da data de aplicação inicial da IFRS 16. Transição - 

na avaliação dos efeitos da norma e concluiu que não há impactos ou necessidade de divulgações 
adicionais em suas demonstrações financeiras decorrentes da aplicação da norma, devido a Compa-
nhia não possuir nenhum contrato de características de arrendamento. (b) ICPC 22 - “Incertezas rela-
tivas ao tratamento dos tributos sobre o lucro”, equivalente ao IFRIC 23 - Em junho de 2017, o IASB 
emitiu o IFRIC 23 que trata da aplicação dos requerimentos do IAS 12 “Impostos sobre rendimento” 
quando houver incerteza quanto a aceitação do tratamento pela autoridade fiscal. A interpretação es-
clarece que caso não seja provável a aceitação, os valores dos ativos e passivos fiscais devem ser 
ajustados para refletir a melhor resolução da incerteza. O IFRIC 23 está em vigor desde 1º de janeiro 
de 2019, e com base na avaliação efetuada pela Administração conclui que não há impactos ou neces-
sidade de divulgações adicionais nestas demonstrações contábeis decorrentes da aplicação da norma, 
uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o 
lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.
4. Impostos A Recuperar 2019 2018
IRPJ / CSSL (a) 1.253 1.253
IRRF s/ aplicações Financeiras 350 350
Pis a compensar (b) 504 504
Cofins a compensar (b) 617 617
Total dos impostos a recuperar 2.724 2.724
Provisão para perdas (2.724) (2.709)

- 15
(a) Referem-se ao saldo de antecipação IRPJ/CSLL até o exercício de 1998 não utilizados em função 
de a Companhia estar sem movimentação operacional requerido junto à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (SRFB) a restituição. (b) Referem-se a créditos substancialmente originários de PIS e CO-
FINS apurados durante os exercícios de 2003 e 2004, não utilizados em função da Companhia estar 
sem movimentação operacional, no entanto a administração já solicitou a restituição junto à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (SRFB). 5. Debêntures - As debêntures são garantidas pelos direitos 
creditórios da Companhia, os quais, por sua vez, são garantidos pela companhia controladora Kosmos 
Comércio de Vestuário S/A - em recuperação Judicial. Conforme mencionado nas notas explicativas 
nº3.c, as referidas debêntures foram consideradas antecipadamente vencidas. A segunda emissão de 
debêntures não foi concretizada. Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, as debên-
tures correspondem a duas emissões, com as seguintes características:

1ª emissão 3ª emissão
Dezembro de 2019 1ª série 2ª série Série única
Data de emissão 01.08.1995 01.08.1995 01.03.1997
Data de vencimento 01.08.1998 01.08.1998 01.03.2000
Valor unitário R$2.894,08 R$2.797,26 R$17.495,33
Quantidade 29.711 43.797 9.218
Valor R$ 85.986 R$ 122.512 R$ 161.272
Total em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 R$ 369.770

Conversibilidade
Não conversíveis  

em ações
Não conversíveis  

em ações
Conversíveis  

em ações

Remuneração

Corresponde à variação 
acumulada da taxa AN-

BID até 31/12/2014

Corresponde à variação 
acumulada da taxa AN-

BID até 31/12/2014

Corresponde à variação 
acumulada da taxa ANBID 

até 31/12/2014
Os saldos de debêntures deixaram de ser atualizados a partir de janeiro de 2015 tendo em vista os 
atuais entendimentos da Administração da Companhia e de seus assessores jurídicos de que não são 
mais cabíveis essas atualizações frente ao atual cenário legal que envolve as partes. 6. Empréstimos 
no Exterior - O saldo da rubrica Empréstimos no exterior no montante de R$ 42.355 em 31 de dezem-
bro de 2019 (R$ 42.355 em 31 de dezembro de 2018), representam captação no exterior pela Com-
panhia por meio de Fixed Step up Rate Notes, com vencimento inicial previsto para o ano de 2005, 
com taxa de juros de 9,50% a.a., antes da concordata da Kosmos Comércio de Vestuário S/A - em 
recuperação judicial. Entretanto, conforme mencionado na nota explicativa nº 3.c), os referidos em-
préstimos tiveram seus vencimentos antecipados por ocasião da concordata requerida pela Kosmos 
Comércio de Vestuário S/A – em recuperação judicial, (controladora e garantidora dos direitos credi-
tórios). Em conjunto com os debenturistas, foi definido que os juros do empréstimo passariam a ser 
de 8,825% ao ano, além da variação cambial do dólar norte-americano, calculados até 31 de dezem-
bro de 2014. Os valores provisionados incluem imposto de renda retido na fonte de 27,5% sobre os 
juros a serem remetidos ao exterior no montante de R$ 6.429. Os saldos de empréstimos no exterior 
deixaram de ser atualizados a partir de janeiro de 2015 tendo em vista os atuais entendimentos da 
Administração da Companhia e de seus assessores jurídicos de que não são mais cabíveis essas 
atualizações frente ao atual cenário legal que envolve as partes. 7. Partes Relacionadas - Em concor-
dância com o Pronunciamento Técnico CPC 05(R3), a Companhia efetua operações com empresas 
ligadas a taxas e valores médios usuais de mercado. Referem–se aos saldos em conta corrente entre 
empresas ligadas, sem previsão de atualização monetária dos valores em aberto e com prazo inde-
terminado para quitação.
Descrição 2019 2018
Angélica Administração de Crédito e Cobrança Ltda. 32 93

32 93
Remuneração dos Administradores - Os Administradores da Feniciapar S/A, sensíveis ao esforço que está 
sendo desenvolvido, renunciam ao direito de receber qualquer remuneração, inclusive a título de pró-labo-
re e qualquer valor a título de benefícios, como benefícios pós-emprego, benefícios de longo prazo e de 
rescisão de contrato. 8. Passivo a descoberto - Capital Social - Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de de-
zembro de 2018 o Capital Social subscrito e integralizado no montante de R$ 35.430 está representado 
por 88.467 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 29.502 ações ordinárias, 10 ações preferenciais 
classe “A” e 58.955 ações preferenciais classe “B”. Atualmente as ações ordinárias e as ações preferen-
ciais possuem direitos iguais de voto nas deliberações das assembleias gerais conforme art. 111 § 1º da 
lei 6.404/76.

2019 2018
Quantidade % Quantidade %

Ações Ordinárias 29.502 33,35% 29.502 33,35%
Ações Preferenciais 58.965 66,65% 58.965 66,65%

88.467 100,00% 88.467 100,00%
Reserva de capital - A Reserva de Capital é representada principalmente pelos incentivos fiscais do Fundo 
de Investimento da Amazônia – FINAM sobre o IRPJ e CSLL dos exercícios de 1996 e 1997 no valor de 
R$ 906. Dividendos obrigatórios - Em função do passivo a descoberto apresentado pela Companhia, não 
foram distribuídos dividendos aos acionistas, conforme previsto no Estatuto Social. 9. Prejuízo por ação - O 
prejuízo por ação básico e diluído é calculado mediante a divisão do lucro líquido do exercício pela quan-
tidade total de ações em circulação, uma vez que as ações ordinárias e preferenciais possuem atualmen-
te direitos iguais, conforme art. 111 § 1º da lei 6.404/76.

2019 2018
Quantidade de ações em circulação 88.467 88.467
Lucro (Prejuízo) do período (74) (88)
Lucro (Prejuízo) diluído por ação R$ (0,0008) (0,0010)
10. Instrumentos Financeiros - Gestão do risco de capital - A Administração da Companhia administra 
seu capital, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvi-
das em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A Companhia 
mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é efetuada 
por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas vigentes no 
mercado. Os critérios de avaliação contábil dos instrumentos financeiros apresentados nestas de-
monstrações não divergem, significativamente, dos seus valores de mercado. A Companhia não pos-
sui quaisquer instrumentos financeiros derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2019 e 31 de 
dezembro 2018. Gestão de riscos financeiros - Tendo em vista que a Companhia está sem atividades 
operacionais, que provisionou a perda da totalidade de seus ativos financeiros e que deixou de atua-
lizar seus passivos financeiros, conforme mencionado nas notas explicativas nº 6, a Administração da 
Companhia entende que não há riscos financeiros relevantes que recaem sobre seus resultados, ra-
zão pela qual não apresenta a análise de sensibilidade a tais riscos ou demais informações aplicáveis 
aos instrumentos financeiros.

Renato Simeira Jacob - Diretor de Relações com Investidores
Jorge Wilson Simeira Jacob - Diretor

Carlos Alberto do Nascimento - TC-CRC 1SP 109189/O-0

DIRETORIA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

JORGE WILSON SIMEIRA JACOB - Presidente
ANTONIO CARLOS CAIO SIMEIRA JACOB - Vice-Presidente

MASSARU KASHIWAGI -  Conselheiro

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Acionistas Feniciapar S.A - São Paulo – SP. Opinião - Examinamos as demonstra-
ções contábeis da Feniciapar S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Feniciapar S.A em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respecti-
vos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfase - Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1, os direitos creditórios da 
Companhia, que foram dados como garantia dos passivos contratados junto aos debenturistas e subscri-
tores de “fixed rate notes”, tiveram sua realização prejudicada pela inadimplência dos devedores, motivo 
principal para o passivo a descoberto. Adicionalmente, a Controladora, Kosmos Comércio de Vestuário 
S/A, encontra-se em recuperação judicial, conforme novo plano de reestruturação aprovado em assem-
bleia de credores em dezembro de 2011, o qual foi homologado na Justiça do Estado de São Paulo. 
Contudo, atualmente, tramita no Superior Tribunal de Justiça agravo de despacho denegatório de recurso 
especial movido pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que contesta o não processamento de 
recurso movido por um dos credores que contestou os termos do plano de recuperação judicial. Atualmen-
te a Companhia não possui atividades operacionais, apresenta passivo à descoberto em montante rele-
vante, não há perspectiva realista de que ela possa liquidar todos os seus débitos, os quais estão vencidos 
há longa data e não estão mais sendo contabilmente atualizados, conforme descrito nas notas explicativas 
5 e 6. Nosso relatório não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria - 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Pro-
cesso de recuperação Judicial da Controladora - A Companhia está sem atividade operacional e sem 
movimentação financeira há longa data. Conforme descrito na nota explicativa nº 1, a Companhia foi 
constituída em função da aquisição e cessão de direitos creditórios de sua controladora. Atualmente a 
Companhia aguarda o desfecho do plano de recuperação judicial de sua controladora para que sejam to-
madas as decisões cabíveis, por parte da sua Administração, a respeito da retomada de suas atividades 
ou sua liquidação em definitivo. Outros Assuntos - Demonstrações do valor adicionado - A demonstração 

do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para 
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 
o relatório do auditor - A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da 
Governança pelas demonstrações contábeis - A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia  ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela Governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-

tábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
-

mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-

inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

São Paulo, 06 de março de 2020.
Luiz Carlos Soares da Silva Conatus Auditores Independentes S.S.
Contador CRC 1SP-228.054/O-4 CRC 2SP-037.537/O-1

América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF 48.778.401/0001-01

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 06/04/2020, às 09:00 horas, na Avenida Brigadeiro Luís
Antônio, 2344 - 13o andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de contas dos administradores; exame,
discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019, as quais se encontram disponíveis no endereço 
acima; b) Eleição dos membros da Diretoria com mandato até a AGO de 2022; c) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; d) Outros assuntos de interesse
da Sociedade. São Paulo, 20/03/2020. As. Keizo Uehara - Diretor Superintendente.

Administração e Participações Finance Ltda.
CNPJ/MF nº 03.325.043/0001-35

Edital de Convocação
Ficam os senhores sócios convocados a se reunirem em Reunião Extraordinária, que será realizada no dia 
06/04/2020, às 8:00 horas, na sede social, São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 2344, 6º andar, 
conjunto 64, sala 01, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) nomeação de Diretor sócio ou não, 
cujo cargo se acha vago. São Paulo, 20/03/2020. América do Sul Empreendimentos e Participações S/A 
(Sócio quotista majoritário)

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. Ficam convocados os 
Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 30 de Abril de 2020 às 09h em 1ª convocação e às 10h em 2ª convocação na sede da empresa 
à Avenida das Nações Unidas, 6.917, Pinheiros, São Paulo/SP para deliberar sem as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação das 
Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 23 de março de 2020. 

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se 
realizar, em primeira convocação, às 14h00 do dia 24/04/2019 e, em segunda convocação às 14:30h, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Em Assembleia Geral Ordinária (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento 
de capital, as contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (b) 
deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019; (c) deliberar acerca da remuneração global da 
Diretoria para adequação aos parâmetros de mercado; e Em Assembleia Geral Extraordinária (d) deliberar sobre a proposta de aumento 
de capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e reservas; (e) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio 
para o exercício de 2020; e (f) deliberar sobre a alteração do estatuto social da Companhia para ajustar a periodicidade de reuniões do 
Conselho Fiscal e para ajustar e tornar claros os poderes atribuídos aos Diretores da Companhia para contratação de financiamentos e 
concessão de garantias. Avisos: 1. Tendo em vista as recomendações e restrições impostas recentemente pelo poder público em 
decorrência da pandemia COVID-19, apesar dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos 
necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da 
Companhia, solicitamos que os Acionistas não venham solicitar tais documentos pessoalmente. Como já de costume, informamos que 
todos os referidos documentos já foram disponibilizados no Portal do Acionista. 2. Também em decorrência da pandemia  COVID-19, a 
assembleia poderá ser realizada virtualmente por meio da ferramenta Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que 
possa substituí-la. Nesse caso, a administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, 
por meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 23/03/2020. Renato Spallicci - Diretor 
Presidente. Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

Ombrello Due Participações Ltda. - CNPJ/ME nº 22.401.351/0001-47 - NIRE 35.229.137.406
Edital de Convocação - Reunião de Sócios

Ficam os sócios da Sociedade convocados a se reunirem em Reunião de Sócios, em 1ª convocação, no dia 6.04.2020, às 
10h e, em 2ª convocação, no dia 11.04.2020, às 10h, na sede da Sociedade, São Paulo/SP, na Rua Iguatemi, nº 448, Conjun-
tos 1401, 1403, 1405, 1407 e 1409, Itaim Bibi, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre o aumen-
to do capital social no total de R$ 1,00; (ii) Deliberar sobre a forma de convocação dos sócios, pela administração, a qual 
deverá ser feita através de carta enviada diretamente a cada um dos sócios; e (iii) Deliberar sobre a alteração ao Contrato 
Social para refl etir a formalização do item (i) acima. São Paulo, 18.03.2020. Elsom Yamaguishi Yassuda - Administrador

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040330-69.2019.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito 
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SIDESA - INCORPORAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ 65.015.364/0001-90, 
na pessoa de seu representante legal, que a Ação de cobrança de cotas condominiais requerida pelo Condomínio 
Conjunto Arquitetônico Boulevard Lapidus Ibirapuera foi julgada procedente, condenando a ré no pagamento ao 
autor e sua advogada de R$ 178.152,89 (junho/2019), corrigidos monetariamente e demais cominações. Estando 

efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários 
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se 
o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0174003-42.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a POUSADA CANTO VALE 
PARADISE LTDA, CNPJ 44.180.743/0001-66, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, 
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 6.338,24 (junho/2011), referente ao inadimplemento do Instrumento 

 

Processo Digital nº: 1000939-03.2018.8.26.0011 Classe - Assunto Interdição - Tutela e Curatela Requerente: Leda Amélia Bicalho 
Requerido: Pedro Cristiano Bicalho Juiz(a) de Direito: Dr(a). Tatiana Federighi Saba EDITAL DE INTERDIÇÃO Pelo exposto, acolho 

 
RG 33.347.786-8, CPF 300.718.398-79, com endereço à Fradique Coutinho, 623, Apto 53b, Pinheiros, CEP 05416-010, São Paulo 

exercer, pessoalmente, os atos da vida civil relativos aos seus direitos de natureza patrimonial e negocial, com a ressalva prevista 

 
CEP 05416-010, São Paulo SP, sob compromisso. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve 

sentença, desde acompanhada da certidão de trânsito em julgado, como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro 

 

sem necessidade de comparecimento em cartório Ante a ausência de patrimônio vultoso de titularidade do(a) interditado(a), bem como 
a presumida idoneidade do(a) curador(a), dispensa-se a prestação de caução para o exercício da curatela (art. 1.745 e art. 1.774, do 
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LEILÃO DE ARTE
Leilão de Arte - Gustavo Augusto
Magalhães (Leiloeiro oficial
JUCESP 1128) comunica que será
realizado o leilão de arte nos dias
28/03/20 às 13hrs e 31/03/20 às
2 0 h r s .www. g m l e i l o e s . c o m
Alameda Piratinins 628  SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com
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3258-0273

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ nº 27.352.303/0001-20

Aviso Aos Acionistas
A UHE São Simão Energia S.A. informa que se 
acha à disposição dos acionistas, na sede desta 
Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte, 27º andar, sala 
01, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, os documentos de que trata o 
Artigo 133 da Lei nº 6404/76, referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2019. São Paulo, 25 de março 
de 2020. A Administração. (25, 26 e 27/03/2020)

Deere-Hitachi Máquinas de Construção do Brasil S.A.
CNPJ nº 03.982.513/0001-33

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

Balanço Patrimonial 2019 2018
Passivo e patrimônio líquido/Circulante
Fornecedores 2.103 11.308
Fornecedores - partes relacionadas 58.023 39.733
Empréstimos e financiamentos CP 130.411 190.430
Obrigações tributárias 169 181
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 5.120 4.695
Passivos de arrendamento CP 2.121 –
Outras obrigações 3.758 2.231
Total do passivo circulante 201.705 248.578
Não circulante
Empréstimos e financiamentos LP – 1.062
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 169 169
Passivos de arrendamento LP 2.133 –
Total do passivo não circulante 2.302 1.231
Patrimônio líquido
Capital social 472.762 357.762
Prejuízos acumulados (361.801) (349.117)
Total do patrimônio líquido 110.961 8.645
Total do passivo e patrimônio líquido 314.968 258.454

Balanço Patrimonial 2019 2018
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 47.736 19.765
Caixa restrito 1.000 1.000
Contas a receber - partes relacionadas 619 518
Contas a receber 10 52
Estoques 90.505 78.843
Impostos a recuperar CP 34.977 20.719
Outros ativos 3.938 3.380
Total do ativo circulante 178.785 124.277
Não circulante
Cauções 34 18
Impostos a recuperar LP 33.155 33.312
Ativo de direito de uso 4.088 –
Imobilizado e intangível 98.906 100.847
Total do ativo não circulante 136.183 134.177
Total do ativo 314.968 258.454

Demonstração do Resultado 2019 2018
Receita líquida 329.432 243.129
Custo dos produtos vendidos (303.192) (222.228)
Lucro (prejuízo) operacional bruto 26.240 20.901
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (23.773) (25.471)
Impostos, taxas e contribuições (2.322) (1.750)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 540 (43)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 685 (6.363)
Resultado financeiro líquido (13.369) (19.729)
Prejuízo do exercício (12.684) (26.092)

Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Prejuízo do exercício (12.684) (26.092)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício (12.684) (26.092)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Prejuízos acumulados Total

Saldo em 31/12/2017 357.762 (323.025) 34.736
Prejuízo do exercício – (26.092) (26.092)
Saldo em 31/12/2018 357.762 (349.117) 8.645
Aumento de capital 115.000 – 115.000
Prejuízo do exercício – (12.684) (12.684)
Saldo em 31/12/2019 472.762 (361.801) 110.961

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (12.684) (26.092)
Ajustes em:
 Depreciações e amortizações 9.451 6.510
 Custo residual de bens do ativo imobilizado
  e intangível baixados 173 1.042
 Provisão de estoques 1.810 (903)
 Despesas de juros com terceiros 12.342 15.819
 Despesas de juros de arrendamento (CPC 06) 430 –
 Variações cambiais líquidas 4.041 5.889
 Operações com derivativos, líquidas 118 (392)
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – 16

15.681 1.889
Variações de ativos e passivos
 Redução (aumento) contas a receber -
  partes relacionadas (101) 38.277
 Redução (aumento) contas a receber 42 74
 Redução (aumento) estoques (13.472) (30.248)
 Redução (aumento) Impostos a recuperar (14.101) (15.259)
 Redução (aumento) outros ativos (574) (249)
 Aumento (redução) fornecedores (9.205) (1.695)
 Aumento (redução) fornecedores - partes relacionadas 15.716 9.790
 Aumento (redução) obrigações tributárias (12) 103
 Aumento (redução) obrigações trabalhistas
  e previdenciárias 425 (137)

2019 2018
 Aumento (redução) outras obrigações 1.527 977
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações (4.073) 3.522
 Pagamentos de juros - terceiros (13.012) (16.803)
 Pagamentos de juros - CPC 06 (430) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais (17.515) (13.281)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicação Financeira – 20.933
Pagamentos na aquisição de imobilizado (5.466) (8.726)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento (5.466) 12.207
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos - terceiros 86.000 82.604
Amortização de empréstimos - terceiros (147.996) (65.478)
Pagamento de principal arrendamento (CPC 06 ) (2.052) –
Aumento de capital 115.000 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 50.952 17.126
Aumento (diminuição) líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 27.971 16.052
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 19.765 3.713
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 47.736 19.765
Aumento (diminuição) líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 27.971 16.052

As Notas Explicativas completas encontram-se à disposição dos acionistas na sede da empresa. 
As Demonstrações Financeiras foram auditadas pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 

Contador: Danhiel Augusto Reis - CRC 1SP254522-O Contador: Renato Luiz Rosada - CRC: 1SP187754/O

Diretoria
Rangel Mattia - Presidente
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COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

AVISO AOS ACIONISTAS
A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB - SP, comunica 
que encontram-se à disposição dos senhores Acionistas, em sua sede Social, na 
Rua São Bento, nº 405, 13º andar, na cidade de São Paulo - SP, os documentos a 
que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019.

A Administração
Alexsandro Peixe Campos - Diretor Presidente

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE 35300514611

Ata de Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures da 1ª Emissão de Debêntures
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória

Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição,
da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., Realizada em 18.10.2019.

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 18.10.2019, às 14 horas, na sede da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô 
de São Paulo S.A. (“Companhia”), com sede na Estrada de Itapecerica, nº 4.157, Capão Redondo, CEP 05.858-001, Cidade 
de São Paulo/SP. 2. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista que se verifi cou a presença de debenturistas 
representando 100% das debêntures em circulação, da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“Debêntures”, “Companhia” 
e “Escritura de Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), nos termos do artigo 71, § 2º e artigo 124, § 4º, ambos da 
Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. PRESENÇA: Presentes: (i) os 
representantes dos Debenturistas, representando 100% das Debêntures em circulação, conforme verifi cou-se da 
assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas; (ii) o representante da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); e (iii) os representantes da Companhia. 
4. Mesa: Presidida pelo Sr. Gustavo Tagliavini Costa, e secretariada pelo Sr. Igor de Castro Camillo. 5. Abertura: O 
representante do Agente Fiduciário propôs aos presentes a eleição do Presidente e do Secretário da Assembleia para, 
dentre outras providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verifi cado 
pelo Secretário os pressupostos de quórum e convocação, bem como os instrumentos de mandato dos representantes dos 
Debenturistas presentes, declarando o Sr. Presidente instalada a presente Assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura 
da ordem do dia. 6. Ordem do Dia: Deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar, ou não, o pagamento de 
proventos, pela Emissora, exclusivamente no exercício de 2019, e limitado ao montante acumulado de R$ 50.000.000,00, 
sob a forma de juros sobre o capital próprio e/ou pagamento de dividendos ou qualquer outra forma de pagamento aos 
acionistas da Emissora, sem que seja confi gurado vencimento antecipado da Emissão conforme disposto na cláusula 6.1 
alínea “s” do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“Escritura de Emissão”). 7. 
Deliberações: Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do Dia, os Debenturistas, representando 100% das 
Debêntures em circulação, deliberaram por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, por: (i) Autorizar o pagamento de 
proventos, pela Emissora, exclusivamente no exercício de 2019, e limitado ao montante acumulado de R$ 50.000.000,00, 
sob a forma de juros sobre o capital próprio e/ou pagamento de dividendos e/ou qualquer outra forma de pagamento aos 
acionistas da Emissora, sem que seja confi gurado vencimento antecipado da Emissão conforme disposto na cláusula 6.1 
alínea “s” da Escritura de Emissão. 8. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve 
qualquer manifestação. Assim sendo, nada mais a ser tratado, foi encerrada a sessão e lavrada a presente ata, que lida e 
achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 18.10.2019. Gustavo Tagliavini Costa - Presidente, Igor de 
Castro Camillo - Secretário. Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (Companhia) - 
Francisco Pierrini - Diretor Presidente, Igor Camillo - Gestor ADM Financeiro. Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários (Agente Fiduciário) - Letícia Cruzelhes - CPF: 410.737.498-00 - Procuradora. 
JUCESP nº 136.433/20-0 em 13.03.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ACEF S.A.
CNPJ/ME nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Março de 2020
1 Data, Hora e Local: No dia 05 de março de 2020, às 09h00, na sede social da ACEF S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Avenida Dr. Armando
de Salles Oliveira, nº 201, Parque Universitário, Município de Franca, Estado do São Paulo, CEP 14.404-600. 2 Convocação e Presença: Dispensada a
convocação em função da presença da totalidade dos membros de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia,
conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”). 3 Mesa: Presidente: Hermes Ferreira Figueiredo; Secretário: Antonio Cavalcanti Júnior. 4 Ordem do
Dia: Discutir e deliberar sobre: 4.1 Rerratificação da assembleia geral extraordinária da Companhia realizada, em 18 de dezembro de 2019, às 09 horas, cuja
ata foi devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) em 06 de janeiro de 2019, sob o nº 2.331.045/19-7 (“AGE 18.12.2019”),
para (a) retificar os incisos (i) e (xxii), subitem (a), do item 5.1. da ata da AGE 18.12.12019; e (b) ratificar todas as demais deliberações da AGE 18.12.12019;
4.2 Autorização à diretoria da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo, sem limitação celebrar todos os
documentos, incluindo o aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da ACEF S.A.” (“Escritura de Emissão”), celebrado, em 19 de dezembro de 2019, entre
a Companhia, a Cruzeiro do Sul Educacional S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº
62.984.091/0001-02, na qualidade de fiadora (“Fiadora”), e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob
o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), o qual foi
inscrito na JUCESP, em 06 de janeiro de 2020, sob nº ED003250-5/000, em atendimento ao disposto no artigo 62, inciso II da Lei das Sociedades por Ações,
para, dentre outros, refletir as alterações objeto das Deliberações abaixo, os eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e Contratos de Garantia (conforme
definidos na AGE 18.12.12019) e seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta e à constituição da
Alienação Fiduciária, inclusive mediante a constituição de mandatários para tanto; e 4.3 Ratificação todos os atos que tenham sido praticados pela
administração da Companhia relacionados às matérias acima, bem como às deliberações da AGE 18.12.12019. 5 Deliberações: Nos termos do artigo 10º,
alíneas “(iii)” e “(xvii)”, do Estatuto Social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou
ressalvas: 5.1 Aprovar a rerratificação da AGE 18.12.2019: 5.1.1 Retificar os incisos (i) e (xxii), subitem (a), do item 5.1. da ata da AGE 18.12.12019, os quais
passarão a vigorar com as seguintes redações, respectivamente: “(i) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Emissora com a Emissão, serão
integralmente utilizados pela Emissora para (a) aquisição de quotas representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade Educacional Braz
Cubas Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 52.556.412/0001-06 (“Braz Cubas” e “Aquisição”, respectivamente), (b) o pagamento das comissões devidas à
instituição intermediária líder da Oferta (“Coordenador Líder”), nos termos do contrato de distribuição celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder
(“Contrato de Distribuição”); (c) os demais custos relacionados à Oferta, nos termos da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição; e (d) para
realização de aumento de capital na Braz Cubas.” “(xxii) Garantias Reais: (...) (a) alienação fiduciária pela Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, em favor
dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, da totalidade das quotas de emissão da Braz Cubas que venham a ser adquiridas pela Emissora por
meio da Aquisição (“Quotas Alienadas”), representativas de 100,00% (cem por cento) do capital social da Braz Cubas, assim como todos os direitos políticos
das Quotas Alienadas e os direitos econômicos das Quotas Alienadas, bem como quaisquer ativos ou direitos nos quais as Quotas Alienadas sejam ou
venham a ser convertidas a qualquer momento (“Alienação Fiduciária”). Os demais termos e condições da Alienação Fiduciária encontrar-se-ão detalhados
expressamente no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora, o
Agente Fiduciário e a Braz Cubas, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária”), observado o que vier a ser disposto na
Escritura de Emissão; e (...)” 5.1.2 Ratificar todas as demais deliberações da AGE 18.12.12019; 5.2 Autorizar a diretoria da Companhia para tomar todas as
medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo, sem limitação celebrar todos os documentos, incluindo o aditamento à Escritura de Emissão, para,
dentre outros, refletir as alterações objeto das Deliberações abaixo, os eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e Contratos de Garantia (conforme
definidos na AGE 18.12.12019) e seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta e à constituição da
Alienação Fiduciária, inclusive mediante a constituição de mandatários para tanto; e 5.3 Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela
administração da Companhia relacionados às matérias acima, bem como às deliberações da AGE 18.12.12019. 6 Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foram encerrados os trabalhos da reunião, foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, aprovada, e assinada por todos os presentes. 7 Certidão:
O Presidente e o Secretário da mesa certificam que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 8 Assinaturas: Mesa: Hermes Ferreira
Figueiredo, Presidente; e Antônio Cavalcanti Júnior, Secretário. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representado por Hermes Ferreira Figueiredo; e
Fábio Ferreira Figueiredo. Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 05 de março de 2020. Mesa: Hermes Ferreira Figueiredo - Presidente;
Antônio Cavalcanti Júnior - Secretário. JUCESP nº 153.126/20-6 em 19/03/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PLAJO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30/04/2020 às 16h na sua sede social, na Rua 
Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 24/03/2020. 
Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente.  (25, 26 e 27/03)

Carboline do Brasil Comercial Ltda.
CNPJ/ME nº 21.768.475/0001-00 - NIRE 35.228.924.072

Extrato do instrumento particular de distrato social para dissolução, liquidação e extinção da Sociedade, fi rmado em 11/12/2019
Carboline International Corporation, sociedade estrangeira com sede em 2150 Schuetz Road, Saint Louis, Missouri, 63146, EUA, CNPJ nº 
21.341.697/0001-34, e Viapol Ltda., com sede em Caçapava/SP, na Rodovia Vito Ardito, Km 118,5 nº 6.401, CNPJ nº 58.681.867/0001-30, ambas 
representadas pelo Sr. Ariovaldo José Torelli, sócias da Carboline do Brasil Ltda., aprovaram a dissolução, liquidação e extinção da Sociedade, por 
não possuírem mais nenhum interesse em prosseguir com a atividade empresarial da Sociedade. As sócias nomearam e investiram no cargo de 
liquidante o Sr. Ariovaldo José Torelli, CPF 723.633.048-53, RG 6367871-8. Por fi m, tendo em vista que não há patrimônio líquido, não houve partilha 
de valores entre as sócias. Nada mais. São Paulo, 11/12/2019. JUCESP nº 34.807/20-2 em 17/01/2020 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0033244-
04.2013.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Luiza Barros Rozas Verotti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) São Paulo Obras - SP 
Obras e outro move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Zenaide Motta Azcutia, 
objetivando a desapropriação do imóvel situado na Travessa Jupatis, 01, com área de 173,96m2, contribuinte nº 091.046.0022-3, , declarados de 
utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 1100, datado de 27/08/2013. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias, expedido nos Autos de Procedimento Comum, processo nº 0015145-
10.2002.8.26.0008 (008.02.015145-1). O Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível 
- Foro Regional VIII - Tatuapé, na forma da Lei. Faz Saber a Meire Lourdes Santos do Vale Shimakoishi,  
CPF 090.147.768-02, coproprietária do imóvel, que nos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento, 
requerida por Tonino Spalvieri- espólio contra Newton Cesar Shimakoishi, procedeu-se a penhora do imóvel objeto 
da matrícula nº 6.465 do CRI da Comarca de Brotas/SP. Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a 

e publicado na forma da lei. São Paulo, 28 de janeiro de 2019.                                                               B - 25 e 26

UNI LOC SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.
CNPJ/MF 04.641.605/0001-12 - NIRE NIRE 35.218.747.135

EXTRATO DE REUNIÃO REDUÇÃO CAPITAL
UNI LOC SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., inscrita no CNPJ/MF 04.641.605/0001-12 e NIRE 35.218.135, situada 
a Avenida Marginal, nº 845, sala 01, Parque São George, Cotia – SP, CEP 06708-030, por seu representante legal 
Carlos Alberto Pacheco Júnior, brasileiro, solteiro, maior, empresário , portador da cédula de identidade RG nº 
32.825.647-X SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 276.319.188-64, residente e domiciliado na Rua Vaticano, 
nº 128, Jardim Fontana, Cotia – SP, CEP 06713-040, comunica para todos os fins legais e em conformidade 
com o artigo 1084 e parágrafos do Código Civil, que tomou a decisão de reduzir o capital social da Sociedade 
de R$ 7.157.065,00 (sete milhões, cento e cinquenta e sete mil, sessenta e cinco reais), para R$ 5.157.065,00 
(cinco milhões, cento e cinquenta e sete mil, sessenta e cinco reais, consonância com o artigo 1082, inciso II 
do Código Civil.

Hewlett-Packard Brasil Ltda.
CNPJ/ME 61.797.924/0001-55 - NIRE 35.217.669.190

Extrato da Alteração do Contrato Social fi rmada em 01/03/2020
Hewlett-Packard Brazil Holdings, LLC, sociedade com sede na 1209 Orange Street, Corporate Trust Center, Wilmington, EUA, inscrita no CNPJ/ME nº 
09.170.427/0001-02, e Compaq Computer (Delaware), LLC, sociedade com sede em 1209 Orange Street, Corporate Trust Center, Wilmington, EUA, inscrita 
no CNPJ/ME nº 10.435.298/0001-16, ambas representadas pelo Sr. Marcos da Silva Gaspar; únicas sócias da Hewlett-Packard Brasil Ltda. (“Sociedade”), 
decidiram (i) aprovar integralmente o Protocolo e Justifi cação de Incorporação da Cray Computadores do Brasil Ltda., com sede na Rua General João 
Manoel, nº 200, Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90.010-030, inscrita no CNPJ/ME nº 04.204.860/0001-06 (“Cray”), pela Sociedade; (ii) ratifi car a nomeação da 
empresa especializada Baker Tilly 4 Partners Auditores Independentes S.S., com sede na Rua Castilho, nº 392 - 4º andar - conj. 42, São Paulo/SP, inscrita no 
CNPJ/ME nº 18.596.945/0001-83, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP-031.269/O-1, para a elaboração 
do Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Cray; (iii) aprovar o referido Laudo de Avaliação que foi elaborado com base no balanço patrimonial da 
Cray de 31.01.2020; e (iv) aprovar a incorporação da Cray pela Sociedade, sendo que, como a Sociedade detém 100% do capital social da Cray, o capital 
social da Sociedade não foi aumentado e as quotas detidas pela Sociedade no capital da Cray foram canceladas. Ademais, a sede da Cray foi fechada. A 
Sociedade passa a ser a sucessora universal da Cray. A Sociedade será a responsável perante todas as operações, transações e obrigações da Cray efetu-
adas entre o período de 31.01.2020 até o 01.03.2020. A Cray foi declarada extinta e os administradores autorizados a praticar todos os atos necessários 
para implementação da incorporação. Nada mais. Barueri, 01/03/2020. JUCESP nº 124.436/20-1 em 05/03/2020 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Período de isolamento é suficiente,
mas requer cuidados

O isolamento por 14 dias
é, em geral, suficiente para
garantir que alguém que te-
nha sido infectado pelo novo
coronavírus não contamine
pessoas próximas. A garan-
tia fica ainda maior quando
embasada por exames labo-
ratoriais, explicam especialis-
tas consultados pela Agência
Brasil. Eles, no entanto, aler-
tam para cuidados que se
deve ter nos casos em que o
doente isolado mora com ou-
tras pessoas e, principalmen-
te, quando entre eles há um
idoso.

“O prazo de 14 dias cor-
responde ao tempo de trans-
missão do vírus”, explica a
presidente da Sociedade de
Infectologia do Distrito Fe-
deral, Heloísa Ravagnani. Se-
gundo a médica, após esse
período, o paciente pode vol-
tar às atividades normais. “A
princípio,  sem restrições,
desde que esteja se sentindo

bem, sem sintomas e com os
exames voltando à normali-
dade.”

De acordo com Heloísa, as
pessoas costumam confundir
quarentena com isolamento.
Enquanto a primeira medida é
determinada pelo governo, es-
tabelecendo um prazo necessá-
rio para que todos fiquem afas-
tados socialmente de forma a
evitar a disseminação do vírus,
o isolamento é diferente, por
ser voltado a pessoas com sus-
peitas ou que, de fato, estejam
contaminadas.

“No caso da quarentena, as
pessoas só saem de casa para
fazer coisas de extrema neces-
sidade, como ir à farmácia, à
padaria, ao mercado. Obvia-
mente sob a condição de que
não façam disso um evento
social. Já os cuidados da pes-
soa em isolamento são diferen-
tes, pela suspeita de doença”,
disse a infectologista à Agên-
cia Brasil.

Cuidados durante isola-
mento

A médica diz que o ideal é
que a pessoa fique sozinha em
um cômodo, de preferência em
um quarto com banheiro. Ela
fica dentro desse ambiente, a
princípio sem máscara, mas
tendo de higienizar com álcool
todos os objetos de que fizer
uso frequente.

Caso o banheiro seja de
uso comum, é importante que
a pessoa sob isolamento seja
a última a usá-lo e que, sem-
pre após o uso, higienize-o
com álcool 70% ou hipoclo-
rito em todos os locais toca-
dos. “E todas vezes que sair
do quarto e tiver contato com
outras pessoas na casa, tem
de usar máscara para evitar a
transmissão.Os objetos que
serão descartados – caso dos
lenços, por exemplo – devem
ser fechados em sacos para
depois serem juntados ao lixo
da família e, enfim, recolhi-

dos pelos serviços de limpe-
za.

Heloísa acrescenta que o
doente não pode dividir talher,
copo ou prato com outras pes-
soas. “É importante que a pes-
soa troque a própria roupa de
cama, que tem de ser colocada
em saco plástico para levar e
ser lavada em separado”, ex-
plica Heloísa.

Membro da Sociedade Bra-
sileira de Infectologista, José
David Urbaez Brito diz ser tam-
bém indicado que a limpeza do
quarto seja feita pelo próprio
paciente isolado. Já a higiene
das mãos deve ser feita com
água e sabão, por pelo menos
1 minuto; ou com álcool gel
70%, por 20 ou 30 segundos.

“Quanto à alimentação, o
fornecimento tem de ser feito
de forma a não possibilitar o
contato com o paciente. Se não
tiver outro jeito, quem for cui-
dar do paciente tem de usar
máscara cirúrgica, se manter a

2 metros do paciente, e usar
avental impermeável”, disse o
médico.

Famílias grandes em ca-
sas pequenas

A maior preocupação, se-
gundo os dois especialistas, é
com os idosos. Principalmente
quando a família mora em ca-
sas ou apartamentos pequenos
cômodos. “É comum famílias
morando em um ou dois cô-
modos, e em um ambiente
muito pequeno não tem jeito: as
pessoas vão acabar sendo ex-
postas ao vírus. A começar pelo
fato de ser importante que se
tenha um colchão específico
para a pessoa com a covid-19”,
explica Heloísa Ravagnani.

A presidente da Sociedade
de Infectologia do Distrito Fe-
deral diz que nessas situações
os cuidados devem ser ainda
maiores. “Como vive muito
próxima a outros, a pessoa ter
de usar a máscara todo o tem-
po. O problema é que a más-

cara deve ser trocada depois de
ficar úmida ou a cada duas ho-
ras.”

Idosos
Brito alerta que, no caso

dos idosos, é de extrema im-
portância o isolamento total.
“Não pode ter contato com nin-
guém, e essa é a grande angús-
tia quando se tem, entre os fa-
miliares que vivem na mesma
casa, uma pessoa contamina-
da.”

Ele aponta como solução as
autoridades adotarem medidas
que viabilizem outros locais
onde o idoso possa permane-
cer enquanto algum dos entes
com quem mora estiver em si-
tuação de isolamento.

Uma das possibilidades su-
geridas por ele é aproveitar a
baixa movimentação de hotéis
e albergues para disponibilizá-
los a idosos que moram com
pessoas infectadas ou com sus-
peita de contaminação. (Agên-
cia Brasil)

Brasil registra 200 casos
de tuberculose por dia

O Brasil ainda registra 200
novos casos de tuberculose por
dia, segundo dados do Ministé-
rio da Saúde. No Dia Mundial de
Combate à Tuberculose, a pas-
ta realiza uma ação para alertar
sobre importância de completar
o tratamento da doença, evitan-
do a transmissão para outras
pessoas e o aumento dos casos
de morte.

A tuberculose é uma doença
grave e está entre as 10 causas de
morte no mundo: são 10 milhões
de casos por ano e mais de 1 mi-
lhão de óbitos.

No Brasil, em 2019, foram re-
gistrados 73.864 mil casos novos
da doença. A taxa de mortalidade
caiu cerca de 8% na última déca-
da. Foram 4.881 mortes em 2008,
contra 4.490 em 2018.

Em tempos de pandemia do
novo coronavírus, a tuberculo-
se, se não for tratada adequada-
mente, pode ser uma causa de
agravamento de um quadro de in-
fecção pela covid-19. Médicos
ouvidos pela Agência Brasil fa-
zem recomendações a pacientes
com quadros respiratórios gra-
ves. Eles devem estar mais aten-

tos a cuidados básicos de higie-
ne e acompanhamento especi-
alizado.

Apesar de ter cura, é justa-
mente o abandono do tratamen-
to o principal motivo para a tu-
berculose ainda continuar
causando mortes no país. O
tratamento oferecido no Siste-
ma Único de Saúde (SUS)
dura, em média, seis meses.
Apesar da melhora dos sinto-
mas já nas primeiras semanas
após início, a cura só é garan-
tida ao final da terapia. (Agên-
cia Brasil)

Petrobras doa 20 mil itens de
segurança e higiene a hospital

da UFRJ
A Petrobras anunciou na ter-

ça-feira, (24) a doação de cerca de
20 mil equipamentos de seguran-
ça e produtos de higiene para o
Hospital Universitário Clementino
Fraga Filho (HUCFF) da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ), que pertencem ao esto-
que do Centro de Pesquisas da
companhia (Cenpes).

Os materiais englobam luvas de
laboratório, óculos de segurança,
máscaras purificadoras de ar, frascos,
álcool e detergente e serão utiliza-
dos no atendimento de pacientes

com coronavírus e também na pro-
teção das equipes de saúde, infor-
mou a companhia, por meio de sua
assessoria de imprensa.

O Hospital Universitário da
UFRJ foi escolhido para receber
a doação pela proximidade geo-
gráfica com o Cenpes e por con-
ta das restrições de mobilidade
na cidade. Os dois estabelecimen-
tos estão localizados na Ilha do
Fundão, zona norte do Rio de
Janeiro, o que facilita o transpor-
te e a entrega dos equipamentos,
disse a Petrobras.

Na segunda-feira, (23), a em-
presa anunciou que vai doar ao
Sistema Único de Saúde (SUS)
600 mil testes para diagnóstico
de covid-19. Desse total, 400 mil
serão entregues ao Ministério da
Saúde e 200 mil à Secretaria de
Saúde do Estado do Rio de Ja-
neiro. A Petrobras comunicou
que está estudando outras inici-
ativas em parceria com universi-
dades, empresas e organizações
sociais, para ajudar no combate
ao novo coronavírus.  (Agência
Brasil)
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